
TR1BUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
GABINETE DA. PRESIDE:NCIA 

Of icro n _ ª 8J9/23-0PDIGP Curitrba, 27 de Julho de 2023. 

Senhor Presidente, 

Em cumprimento ao Oe3pacho nª 890123 do Gabinete do Conselheiro 

Ivan Lelis Bomlha. proferido nos autos -º 639805119, dlrijo 5 me a Vossa Excelência 

com a linatidad@ de conceder~he ace~so aos autos digitais, para aprec1açáo das 

priesentes contas do gestor, Senhor José Carlos da SIiva MataJ para os fins do art. 

1º inciso 1, alínea "g", da Lei Comp ementar Federal nº 64/19906. devendo a 

Cêmara, oportunamente. Juntar aos pr sentes autos a sua decisão e a Integra dos 

autos do respedivo prooesso declsõno 

Com a adoção do processo eletrônico por este Tribunal, nos termos 
da Lei Complementar n.4J 126/2009, o processo digital estara disponibll1zado no 

seguinte caminho: 

Exmo. Senhor 

1. Acesse o site da Tnbunal em wv.~A1.tce_pr gov br 

2. Clicar na opção P,ortal e~Contas Paranã no menu à esquerda 
3. Seledonar a opção Cópia de Autos Digitais 
4,. Indicar o numero do processo 639805!19 
5. Indicar o número do Cadastro CPFfCNPJ 

6. Clicar em Exibir côp:a 
Atenc1os amente. 

1 1 d[! ' 

A oo,:i,a "'g11:11 oo ~rooesso ficará 
0$1)0nÍ'lel P.-' 90 fnoventat dles. 
A '11'11r da da1• ds Bml$9!0 d~le 
or <10 na ende:re-oo a~rõ11,1Qo 
oma ll"ldica1kl. 

FERNANDO AUGUST10 MELLO 1GUIMARÃES 
Prestdente 

IDO NO EXPBJIENM 
, .. !..f. ... Jil!.. .. 4'J~ .. 

JONATHAN SANTANA fALH EIRO CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO JOÃO DO CAIUÁ 

Presidente da Camara Municipal de São João do Caiuá 
Rua Vereador Antomo Garcia Peres, 67,1 Et11flcio 
SÃO JOÃO DO CAIUÁ-PR 
87740~00 

DO(! L ono A ,. SJD :s 

RSCEBlDO E ... : Q&_ .. J,CJi. . , 
.I.Â"". '2.t.2_,...Hlllq(;~ I 
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PROCESSO 
ASSUNTO: 
ENTIDADE: 
INTERESSADO: 

ADVOGADO/ 
PROCURADOR 
RELATOR: 

272917/22 
RECURSO OE REVISTA 
MUNICÍPIO DE SÃO OÃO DO CAIUÁ 
ALDREY FABIANO AZEVEDO, CÂMARA MUNICIPAL DE 
PARANAVAI, JOSÉ CARLOS DA SILVA MAIA. JOSE GALVAO, 
MOHAMAD HASSAN SMAflJ, MUNICf PIO DE SÃO JOÃO DO 
CAIUÁ 

Al..DREV FABIANO AZEVEDO, FERNANDO CESAR ROCCO 

CONSELHEIRO MAURic,a REQUIÃO DE MELLO E SILVA 

ACÓRDÃO 1171'/23 -Tribunal Pleno 

REC RSO DE REVISTA. Tomada de Contas 
Extraordlnânl!t. AcúmuJo ée cargo em 
comiasão de Assessor Jur'dlco no Munl-ciptc 
de sao Jo.to do Ca1uá, com a ncao de 
Veiieador no Municíp[o de Para.nava[. 
Irregularidade. ão ocorrência a prescrição 
$i.nc1onatória. Pelo não provimento. 

1- DO RELA TÕRJO 

Treta-se de Recurso de Revista interposto pelo Sr. José Carlos da 

SIiva Mala l!fm face do Acórdão nº 598/22 - Primeira Cámara, que Julgou Irregulares 
a& contas extraorolnariamente tomadas do Munlcipío de São João co Calua, visando 

apurar acumulação, pelo Sr-. Aldrey Fabiano Azsvedo, do cargo em oom1ssão de 

Assessor Jurídico do Municipio de São João do Caiuá com a função de Vereador em 

Paraoavar. 

A decisão atacada aplicou multa ao Reoorrente. por descumprimento 
do art. 29, 1x·, e do art 54, 11 "b-.2, e li, "b"3, da Constituição Federal. em razão do 

' .Art 29. O Mwilciplo reger-ge--íi .par lol orgânica, i,,otac.s em dois turnos. com o lnters: cio mlnlmo d!!' 
dez dles, o aprovada por dois u,rços tios membros da Câmliil'B Mu111cfi,al, que a promulgará, 
atendidos o prtncfplos esblbelocidos nesta Con~UJiçao. os ConstiiulçAo do respectivo f;:&tado e os 
1egulntes pn::celtcs-: 
[ .. J 

ol 
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exercioo em acúmulo das atMdaaes de Vereador junto"º Município de Paranavaí o 

de Assessor Jurídico junto ao Munidpio de São João do Caiuá durante o períocio de 

junhof.2013 a maio/2015. 

Foi reconhecida a prescnção da préten§ão punitiva em face do Sr. 
Aldrey Fabiano Azevedo e detennmada a comunicação à Ordem dos Advogados do 

Brasll - S~ Par.má, para actoção de provid&ndas cablveis acerca de possivel 

violação ao Estatuto d3 Antidada. 

Em seu arrazoado (peça n• 67), o Interessado defendeu, 

preliminarmente. que b.ln!o a Coordenadoria de Gestão Münldllal (CGM} quantu u 

Mini.sténo rúbl~ de Cont.oc. (MPC-PR) emitiram pareceres favnrAvA.!i:. à 
regularidade das wnlaS em relação à olwação em debate, com fundamento na 

análise ae dados disponíveis no Sistema de Integrado de Atos de Pessoal (SIAP~ 

identificando compattcilidade de hotários entre os cargos exeteidos, e, ainda, na 
manifestação das camaras d05 Mu:nicipios envolvidos. reoonhoccndo que o 

profissional apresentou adequado desempenho no exercício de suas funções. 

AIÃm disso, alegou ter ocorrido prescricão da pretensão punitiva, ã 

luz do Prejulgado nº 26 desta Corte, tendo em vista o suposto intervalo de mais de 5 

(cinco) anos entre a oa,rr&rn.:iH o.los fatos (00/2013 e 04/2016) o o atac;ão do 
int8fessado nesae pt0011110. ocorrida no dia 28/12/2020. 

Quanto ao mérito, CO!lsignou que a irregularidade na acumulação de 

cargos só resraria configurada caso ambas as funções estivessem sendo exeteidas 

no mesmo Municipio, com fundamento no an. 12-C, 1, "b•, da Lei Orgânica do 

Município de São João do Cafl.lá, e no art. 38, Ili, da CF/88. 

IX - proit.çôel e illcompa:Dlidades, no exeroiclo da ~ . simifares. no que couber. ao d.sposto 
neslll ecnsw,ição para oo membros dcl C<lilOMHO Nldanal • n• Cc,i,;d!l.i,;ao do respectt,o Eatodo 
p•ra °" -,,,broo da......,,_ Leglslat.va: 

Art. 54. Os OeptJtados • Senadores nlo poderão: 
1 • doode a -,llçllo do ciploma. 
f ... J b) aceitar ou •xerc,r ca~ f'unção ou emprego remunerado, lncl1J5Ne os de que sejam dem.ssívets 
"ad nuturr,•. nas entidades cons1antes d.a aimea 8ílletlor 
3 li • desde a posse: 
j, .. J b) ocupar cargo ou f(.lnção de que sejam demüfVélS •10 l'IU!llm", 11as en1dlda refanc!&rJ no mo!GO 1, 
"a": 

oocu,itll\-YO E ASSNAl~1'A1S ()!Gil.!:! 
--·-· ... ......... -- ........... ., .. -. ·-~•"''"'• ......... ... li! ..... 



i TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Nesse sentido. asseverou que o vereador aue assumir eargo. 

empn,go ou função em outro municíplc (outm olrcunsaição) não terá sua 
lndepenC!éflcia afetada, tendo em Vista se tratar de outro ente, outro governo. não 
correlaio ao exercido de seu mandaio. 

Por fim. pugnou pela reforma da dedsão reoorrida, oom julgomento 

pela regularidade das contas e araswnento da multa. 

Em análise conclusiva, a COORDENADORIA DE GESTÃO 

MUNICIPAL, por met0 da lnswçio nº 2137/22 (peça 75). man~astou-se pelo 

conheomento do Recurso de Revista e. no mênto. pelo seu não p,ov,mento. 
opinando pela manutenção integral da decisão consubstanciada no Acórdão n' 

598/22 - Primeira Câmara. 

Por seu turno, o MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TFUBUNAL DE 
CON IAS. no Parece,- n• 954122 (peça 77 ). corroborou o optnabvo téc,,1co acerca do 

não ptO\'Ímento da insurgência rea.JrsaJ. 

2- DA FUNOAMENT AÇÃO E VOTO 

O preeente reçuTSO deve ser c;onhecido, ã luz do artigo 73 da Lei 

Orgãnica desta Corta. posto que é o melo processual adequado, apresentado de 

modo t~IVQ, pnr p=e legftlrru," c:om o d<Mdo interesse reairsal. 

No rec!.1!$0 em tolo, oíogo-~ q11,i: 

(a) a decisão atacada contraria a Instrução da 

CGM e o par"°"' do Ministélio Público de Contas ás poças 61 

e 62, res~mente; 

(b) houve prescrição quinquenal à luz do 
Prejulgado nº 26 - TCE/PR; 

(e) a vedação de exercício cumulativo de cargo 

demissível ad nutum no exercício de mandato eletivo de 

vereador limitasse ao Munídp,o em que esse detém o mandato; 

(d) aµIIC><-se-lhe, o artigo Jll, Ili, da GRFB. 
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tniciairnente, lmp&Me o dewr dê registrar (fu8 os órgãos colegiados 

desta Corte possuem evidente atJloflomia para proferir decisões que dMrjam do 

opinati'l'O das unidades técnicas do Tribunal, assim como dos pareceres minístertals 

acostados aos autos, não havendo qualquer impropriedade ou Ilegalidade ""'se 

fato. 

No mesmo sentido, verifica-se que a rP.!enda decisãô o?>$êM as 

regras do art. 457 do Regimento Interno, expondo analítica e precisamente a 
lundamentação jurídica da análise das questões de fato e de direito, bem como 

apontando os d1sposi:uvos !egal.:J nos quais funda suas concfu&ões. 

Sobnl a alegação de ocorrência da prescrição. o prazo para o 

Recommte foi interrompido na ocasião de sua citação nos autos onginários de 

prestação de contas do Prefeito Municipal, nº 277387/14, para se pronunciar a 

rêspêltõ desse tópico 11~mco, de modo que a conlllgcm do pra.:o de pn,serição 
sanoonatória reiníáou oom o trãnsr..o em jult,adô da decisão que põs fün àqueles 

autos (em 12/12/2018). 

Pelo c,cpoeto. considerando qoe a Tornada de Contas foi instaurada 

em 24/09/2018 e a nova citação dO$ Interessados ocormu em 09/12/2020, não 

1tansconido o pram de 5 (cinco) anos, nao resia configurada a prescnção em 

relação ao recorrente. 

No que concerne aos argumentos ~rn relavao à poosib8idade de 

exercicio de cargo comissionado éffl município diverso ao em que detém mand~tu 
parlamentar, a possibilidade apreseniada no art. 38, Ili, da CF/88', mencionado na 

paça recursai. tmpõe-se exclusivamente a ser,idores efetivos. 

' ArL 38.. AQ sel"'J,dor pübbOO da admirisa:Jçãô c1reta. au-.ãrQulea a t-c.n:lac!ona1. no exen;ício de 
mandatO eiet!VO, aplicam-se u 'iegUlntes disposições: 

[ ... ] 
UI . lnvesodo no manda» de Vereador-. havenóo compar:oAdade de honinos.. perceber; ss van1a:gens 
de seu c:a!90, emprego ou fonçlo, sem preJUt!O OI re,nune1aylo do Get\)O olotNQ, niv htVPntk, 

compatiblid.ade, sé"' ap;;cada a r.onna do rosa antetior. 
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Quanto ao acumulo de mandato corn cargo e~oo11ráve1 9d nutum, o 
tratamento constitucional é amparado pelo art. 54 da CF e deve obrigatoriamente ser 

ooservado pelos vereadores, nos termos do inaso IX do an. 291 da Carta Magna. 

Logo, as limitações funcionais p,evíslas nas alíneas "b" dos incisos 1 

e li do aJt. 54 - contidas nos verbos nucleares "aceitar", ·exercer" ou "oc;upar" - , 
ampliam a rêllfa geral da não aéúmulaeãõ de earoos. empregos ou runÇõêS l)l)elleas 
para os par1amentares desde a diplomação ou desde a posse. 

Observe-se que o an. 54 da Consti1uição Federal, com idênllcc teor 
mproduzido na Coosti1uição Estadual, nao 1,mna o impeõmento ao ente e as 

entidades de determinado nfvel federativo, de tal forma que, para guardar a 

preconizada similitude, aos municipios também não é dado fazê.lo. 

Assim, os senadores. deputados e vereadores não podem. desde a 

diplomação, aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado. inclus,ve os 
de que sejam demissiwis ed nutum, em pessoa jurídica de direito público, autarquia, 
empresa pública, scciedade de economia rrusta ou empresa concessionaria de 
urviço públloo (t11rt 54, 1, "b~); e,. desde a posse. ocupar cargo ou funcào de 0ue 

sejam demi»ívels ed nutum naquelas mesmas entldades (art. 54, 11, "b"), ressalvado 
o de Minisll'O, de Governador de Territórto, tle Secretário do Estado, do Oiatrito 

Federal, de Território, de Prefeitura de Capital ou chefe de missão dfplomàtlca 
ternporéltl (,ut. 56, il1CÍ5D 1). 

ROSS3Jt.a-se que, mesmo na hipôlesa do lnaso I do arl 56, os 
parlameruares estarão sujeitos á restrição do parágrafo 3º do mesmo dispositivo. 

que lhes impõe a regra da inecumulação, fac:uhando-lhes, u:xiallla, a opção pelia 

remuneração do mandato. 

' Att. 29. ô Uunlcipio reger- par lel crgàõ~. 1/õtada om dois tumus, com o 1ntam!C10 minlmo de 
dez dias. e aprovada por do!$ torçoa clOI mtmbm da ~ •"' MLric!pal, que • p<tl<T.\Jlgara, 
stendidos os pdncfp101 es:at,elêddos nesta O:in&lltuiçâo. na Consiitulçil) do respectrvo E6ta.do t os 
.segutnta pi~ 

[ ... ) 
oc • p,roiti.ç681 8 ineompa1ibilidades. no e>l.e"'delo da vereança. similares, no que couber, ao disposto 
nesta Consttuição parta oa mertlbros do Congre:&4c> Nacional • na Constib.úçio do tMpec:tM:) ÊStado 
para os membros da - LtglCJauva: 
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Sobre o teme., há. posicionamento desta Corté dê Contas no sentida 

da ímpossiblfidade do acumulo de funções, conforme consta do Process-o nt;J 

547025/1 O, Acórdão 1903111 - Trlbunal Pleno. e que mais recentemente na Consulta 
nº 880683113, Acórdão nª 3970/14 - TP c;ue segue a mesma direção. 

Cabe destacar que o TCE-MG também já se posicionou a respeito 

deste assunto (em consulta n° 747.842, Rei. Cons. Adriene Andrade, 15.02.12}. 
considerando que qa vedação Mfsreme à ecumulsç.§o de ea'lyo de provimento em 
comfssào e mandato dti cargo el8tivo aloança, fnclusil/6, aque'8s sx,8l'Cidos em 
Munic.ipios distintos. com vistas a garantir .a independ~noia para o exercic10 pleno da 

vereança"'. 

Os argumentos supra elencedos bastam para subsidiar a presente 
decisão de forma bastante robusta. De todo modo. cabe mencionar que a própria Lei 

,Orgênica do munk'ipio de Paranavar - domlcílio eleitora] de St. PJdre)' - na aUn8a e'\ 

âo art. 23, li , veda a tltuJarldade de mais de urn cargo ou mandato púbtíco eletivo aos 
vereaderesili, compreensão ratificada pelo ~egimento lntemo da camara Mun1c1pa• 

de Paranavai, no art. 1171 1, b a 117, JI, b7
} . 

Conforme explicitado, resta patentes ímpossibilldade de ac.umuJc de cargos. 

empregos ou runções públicas aos parlamentares. 

Deve, partanto. ser mantida ao Senhor José Carlos da SiJva Maia. a m ull:a 

administrativa prevista no art. 871 Inciso IV, aHnea da Lei Comp1ementar 

Estadual nª 113/2005. 

'G Os Vsmadores nao .,ode.tãi). 
( .. ') 
li • desde a posse· 
a} ~e, prcp<riet:ânos, t:Of'!lroJa:clorN ou diretflll&S. M em;i:ireaa Q\!B gCJZe de favor decorrent.e ~e mntrat0 
com pes60a do d ntito püblloo no Munietpio, ou neta exaraer função remunerada. 
b) patrocinar causa em ciue seja Ultln:$Mda qualquer das i:11tldaae_s_ a que se re' t: o lnc:iso 1, 
( . ) 
1 M. 117 - e exp~arnentti v~a.do ao Vereado 
1- desde a expad1i;aõ iilploma: 

( ... ] 
t,) ecaitar cu exgrcar .cargos, função ou emprego rem\Jnerado. lncluSNGi os de que t;Aja rlem1SS(Vàl ad 
nU'lum, OS$ anlidades oons!antss eia al'ri,ea .anterior. rnsalvaria a. pCJSlííEI em vi~dre de ooncurso 
pubboc e observado, no Cfl..18 coober. o disposto r,o art. 38 da ConstttLJtção da R~pObllca· 
( ... J 
li - das.da a po5se: . . 
ã) ocupar i::amo L)IJ função de q..ie aejei demi:i5fvol 9rJ nutum, nas entid"de:s: t&!e.rldas "70 rnclso 1, a ; 

01 

DOCllrit.EKro f .-.ss1N.rnJR~1!1 iJIG ti, S 
__ ----·• .... .... _ _____ _ ,,. __ •• .-..,.. ., -- ·--'-••·,.. .. ..... I""' ...... ,... •• ,,11-.., •• ie~c,, ••v-n 
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l·VOTO 

Ante o exposto, acompanhando as man~estações uniformes, VOTO 

pelo não provimento do pre:.ente Recurso de ~ste, mantendo•se integramente a 
decisão consubstanciada no Acõroão n• 598122 profendo pela Primeira Câmara 
deste TCE/PR (peça 63). 

Após o trânsito cm julgado, rometam-se os autos à Diretoria de 
Protocolo para retomo do comando processual à Tomada de Contas 

Extraordinária n• 639805/19, para fins de execução da decisão ora mantida. 

VISTOS, relatados e discutldoa, 

ACORDAM 

OS MEMBROS DO TRJBl)NA.L PLENO do TRIBUNAi. 05 CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÃ. nos tsnnos do voto do Relator, Conselheiro MAUR!CIO 
REQUIÃO DE MELLO E SILVA. POí unanimidada. am: 

1· Conhecer o presente Recurso de Rellista para no mérito negar. 
lhe provimento. mantendo-se integramente a deàsão consubstanciada no Acórdão 
n• 598122 proferido pela Primeira Câmara deste TCE/PR (peça 63); 

fl. após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à 
Diretoria de Protocolo para retorno do comando processual à Tomada de 

Contas Extraordlnána n• 639805/19, para fins de execução da decisão ora 
mantida 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros IVAN LELIS BONILHA. 
JOSE CURVAI. MATTOS DO AMARAL, MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA, 
AUGUSTINHO ZUCCHI e os Conselheiros Sub$11rutos THIAGO BARBOSA 
CORDEIRO e JOSE MAURICIO DE ANDRADE NETO. 

Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas, VALERIA BORBA, 

Plenário Virtual, 11 de maio de 2023 - Sessão Ordinária Virtual n• 8. 
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MAURICIO REáUiÃô OE MEU.O E SILVA 
Cooãelheiro Relator 

FERNANDO AUOUSTO MEUO GUIMARÃES 
Presidente 

o4 
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PROCESSO N": 

ASSUNTO: 
ENTDAOE: 

INTERESSADO: 

ADVOGADO 
PROC~OR: 

RELATOR: 

f. RELATÓRIO 

639805/19 
TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 
MUNICÍPIO DE SÃO JOAO DO CAIUÁ 

ALDREY FABIANO A2EVEOO, CÂMARA MUNICPAL OE 
PARANAVAl JOSÉ CARi.OS DA SLVA MAIA, JOSE GAlVAO. 
MOHAMAO HASSAN SMALL MUNICPIO DE SÃO JOÃO DO 
CAUA 

ALOREY FABIANOAZEVEOO, ALNE FERNANDA MAIA 

CONSELHE RO WAN LELIS BONILHA 

ACÓRDÃO Nº 598/22 • Primeira Cinw'a 

Tomada de CoolaS Elc!raordlnãria. Acumulação 
do ca,go em canissão de assessor jurídico do 
M.JniciJiu w s;;., Ju&J oo Caluá coo, a runçau 
de _,,.,.,or do M,nici>lo de Paranaval 
Vedação. Artigos 29, inciso IX. e 54, inciso , 
alínea 'b', e ínciso ll a1..,,, 'b", da ConsUhlição 
Federal. E>rercfcio da advocacia ai,..,,.,, de ente 
publico no decorrer do mandato efetivo. 
1-npeclônentt>. M 30, lnciso li, da Lei Federal n• 
8.Soe/1994. Res,;an;inenr.o 119 o;;i!Qreo. 1\1.§~flÇI, 
de NTI-entoR a l'ldicar que os serviços não 
tenham sido prestados. Enrlquecmes-1o se-n 
causa da Admirislraçáo Pública Ml!dfda 
incabível. Sanções ldninistralivas. Prescrição 
da pn,b:nollo pumiv:,. Prejuli,1l<k> li' 26. Clla~llo 
válida no processo originário. nemipçilo. 
m,gularidãdé dai ccr11as, com aplicação de 
multa ao p,efeito e reconhecsnento da 
c,rescri;ão da pretensão sanefonatr:ria em favot 
do wreador/S<INidor comissionado. 
Com~ â OAl!IPR. 

Traía-ie de Tomada de ÇQl'Ç!" Extraortllnãna insta..ada em 

runpnmento ao item 2 do Acórdão de Parecer Pré.,;o n• 391/1 8-S2C1, proferido na 

Prestação do, Cnnto,; do Prefeilo Muridpal n• 277387/14 . do Murict,io de São João do 

Caluâ, referente ao e)(llf'CÍCÍo de 2013, 'lisando a "apurar a acumulação, pelo Senhor 

' U-,ár,q: ~06 A~ce lol!IIIJs loéo. /vw:il M 8pnjn; ..• ...,, • llen5Zi,L.ff)8'l)el' lnwM (cticd. * oeça 
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Aldrey Fabtano Azevedo, do cargo em comissão de assessor jurldlr:o do Municlpio de 

São João do Cainá eom a runçso da veref3dor do Municipfo de Paranavai~ oconlda 
entre os anos de 2013 e 2015. 

A Coordenadoria de Gestão Munic,pal - CGM emitiu a mtrução n, 

4297/202, prcpol"ldo ,a citação do Muncíp10 de São João do Caiuá e da Câmara 

Murucapal de Parana\/8 r, por seus atuais gestores, e dos Senhores José Carlos da Sítva 

Maia, gestor do MunJcfpio de São João do Caiuã de 2013 e 2015, Mohamad Hassan 
Smaifi, gestor da Câmara M1..1111cipa~ de Para w I de 2013 a 2015, e Aldrey Fabíano 
Azevedo. Sugeriu, ademais, a juntada eos autos da lnstrur;ao nª 2490/17-COFIM e do 

Parecer nº 8367117-SMPjTC (peças 86 e 88 do processo orlg1nârio). 

As propostas da uridade técnica roram ac:olhrdas pcir melo do 

Despacho nº 844/20..GCLB~. 

As peças 9 e 10, foram acostadas aos autos cópia da lnsu-ução ng 

2490/17-COFIM e oópía do Parecer nQ836117-SMPJTC. 

A Càmara Municipal de Parar.a-.ra 1, por seu pr:es1dente, Senhor José 

Galvão, o Mu ·cQ:)io de São João do Caiuã. por seu prefeito. Senhor Stsfan Tome 
Pat.ka, e os Sertiores Aldrey Fabjano Aze\edo e José Canos da Sllva Mata 
apresentaram as Justificativas juntadas. respecUvamente, às peças 19, 40-41 , 21 e 35. 
Já o Senhor Mohsmad Has&an SmaiD detxou transcorrer o prazo se1rn manlfes1ação'-. 

a Instrução nº 2062/21 5, a CGM pronunciou--st1 Jreta regulandade das 

contas . 

O MJnistét1o !Público de Comas, em seu Perecer nl) sg6i'21 -6PC6• 

corre boro o entendi me nto da ur1clade t.écni ca. 

· Fttça?. 
>~B. 
·Plíçll.se 
l F1K;8 61. 

E o re1a tório. 
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2.. FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 

Dhnrjo das mamestações u 1fonnes da CGM e do órgão mlnisterlaJ1 

pelas ra Zfjes que passo a expor. 

Corl"orme relatado, a presente tomada de contas exuaordinéria fo, 

instaura.da em cumprimento ao Item 2 do Acórdão de Parecer Pré~c rf 391/" 8aS2C7
• 

pretendo na Prestação de Contas do Preferto Municipal nª 2TT387J14, do Mu ·cpio de 

São João do Caiua, referente ao exercício de 2013, visando a al)urar a acumuJaç.ãa, 
paio Senhor A!dmy Feoiano Azevedo. do cargo em oomissáo de assessor jun~dlco do 

Município de São João do Catuá coo, a função de vereador do Munrcip;o de 

Paranavai ". 

Naqueles autos1 a antiga Coordenadoria de Flscalr:zação Municipal -

COFIMª havia constatado que o então vereador do Muruc~lo de Paranavaí, na 
leg Islaum 20 13/2016, acumulou e s funções de assessor jur írlico do Muni cipl o d e São 

Jaêo do Caluâ no perbdo de junho de 2013 até. pelo menos g,, abril de 201510 

A unrdade técnica acentuou, no entanto, que, para os ocupantes ae 
cargos de pro\oimento em comissão, ainda crue haja compa1ibllldade de horârios, a 

C onstl lui ção Federal (an. 64, 1 ncl so 11 ai in ea Mb I e I nclso 11, aHnea -b" 11• e.e art. 29, 
Inciso IX12) não permite a ecumUlação oom o cargo da vereador. 

·~62 
' l)ljnlma: CA::nseheit11a Artag5o d9~ Leão, .ttm l.$i 8.r:dha-m tq e ~CIU lsd'!Olfper ...ilf'.trm (cd,p,n D !J011D .2'J. 
1 .-..11\JÇ.,O rf' 2410111 (ClÓP<a à ~a ~I 1 Ca,sc.aitt IITICl'IT'DJ w I.Sllr.lad• 16çt,,oa,, m ú.trn01 -!adM q hlNillrr&ido l!rtllSrrru-;:I~ .. SJ,il-A?r.renam-.o a m-1 d• 20 5 
'º r,eak,\aOíí, contor.11'1!! Oaçr~ n- 4.1116, da 2Si'CSl.20 5 (p 14 aa peça 70 do ?77JPi 1.11) D !ittYldar 1ol sancracb 
a par!t de D1f0612Dt5 
ti ªAn. M 09' ~•Se oarsJ IW-l ~ · 
I • (M,.-dft IU~4o 00 rJt/fJnlll: 
•J lrmlr 011 l"IW!!Rr- CUY1tal'a c-üm ,-SOfl}11,lda, de !fl'Sll'D Pli,-":a a.:,ra,µa, e,ry:in,a1 piôik:t, e,orit1dttde o;;Dl'loniiJ n-i.ss ou 
oll'lp4"Na c:D/CilSIIICP!.'f:111 QII .,.,,.. pt}JIIÍ;D, BWIC> quancil CI cõí'7'lll0 a!llldlf# a dái,aíleO tvl'aTNll,' , 
ktJ ~etr °" e.rD"C cMg;J f'uD;A:l ou ama,r~ ,amitH!'l"adcl, ,·mus.1iie as i.t,, ~e 11.,,.m affl'l•HJ.-• at:1 111.élA'JI • ,rim 9fJIJf.t!ó6s 
conslinl.-s da &'I/IIN il'lfi,flor 
N • dt&<ii • pass,o. 
r~ • 
J,J OCClOS" C&ril0 00 -.vi,:àD IM CIAII Hf Am li!m r.mr 'ad nulu.-r. , r,.. .nJ~ dlfeJJdM N> IIDa, i a . 
1 •M.. ~ - o r,ow~ • l•i ~nr;• l,(Jf.1111 Ea": @ bfflOJ. c0.'11 o 1mnfü:u~ rrd",ffl dw dez. i;l,1t1, e ~a P"' 
do!• l,p'\'nll dãJ msiml'll!i ela CAmn MINlooa, aliO e CJIQ'l'IU!f.Jfll t rd«- as prn:io·ça ~dSC-IW4 nasra Ccn:b~6o !7oll 
Con;s;f~ao d0 ras~,..o é1r:m:, e C!S •tigtJnr• pra.•.nl 

~) pm,b.ç6ft , •~i-d'ttles, flC m:~-1,~ oa IMBi1r,Çl. sr,,(~, 110 que,, c:abar, iilJ' i:ltposl'O nNt-'1 CctJS,r~ç:s.:, ,wra as 
17'111'1'll'N' oo C,org"t,.110 H,,oo,IJfi • n.!' Cond.llJtio do r11:rpr!!~'o'O !si par-. GJ dl4 Aui:n1llá• Leg!.!Sjilf1 

_,.. . -· -· 
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Expôs a Coordenadoria QUB essa vedação busca preservar a 

autonomia e a indepe êocla dos Poderes legíslativo e Execub\l'O, anle a 

tra nsitoríeda.de dos cargos comissionados. 

Citou, como precedentes, cs Acórdãos nº 1903/ 1-STP 13 e n° 3970/14-
STP ". amparada nos q uals opinou pele irreg utarldade do apontamento. 

O Ministério P · lico de Contas =i, por sua vez, também emerdeu 
irregular a nomeação do ve_reador como sarvrdor comissionado, mas por outro motfw. 

Consoante PQ,..uou o órgão ministerial, o Acórdão n 11 3970/14-STP1E 

o-az. em sua fundamentaçao, que ao ad-..ogedo e membrtJ do Poder Legislativo incide o 

impooimento previsto no art 30, Inciso 11, da Lei Federal n-" 8.906/199417 (Estatuto da 

Advocacia). 

Desse modo, o MPC assinalou que, enquanto o Senhor Aldrey Fabiano 

Azevedo exercesse o mandato oe vereador em Patanava i1 o prefe'to de São João cio 

Caluá estaria legalmente imp~ido de Mmeil-lo para o cargo comissionado de 

assessor jurídico, porquanto, nessa condição, o servidor exerceria advcaiefa em fawr 

de pessoa Jurilica de direito Dúb li co. 

Destaoou que o advogado exerceu o cargo de assessor jurkUcc em 

São João do Ca:uá de junho de 2013 a junho de 2015 e foi &leito para o manaato de 

veread cr em Para rrava i nas legislaturas 2013-2016 e 2017-20201 re ss.altando ser 

inequiv0co que a sua nomeação violou a Lei Federal n" 8.90611994, motivo pelo qual 
requereu a notificação da Ordem dos Adwgados do Brasil - Seção Paraná (OAB/PR' 
para adoção das medfda.s q1,JB a'Valier pertlnentes. 

, Cons141a rr' 547026!'10 u-11nrra. ~O!i Nn~ BapUst1, rcc:J Ngg\lelrll ~ - ~tt Funng §r,ndáP -
a t.'illi L Bo • ALJl!lll:r •ólu l.ed'!hli e Th . 110 &rllOH COl'cllllrio 

~"11a n• 8806&1'13 Ulê:lir8(. COMoemsi'os Nu~Dr l!!i8f:i61a. f:en ndg Au911110 Met9 9',!I~ ., - rt\.ator. e--, u,ue.e 
~"11 Soaraa. ~Ili Lei. Bcnt,il • .Josê [lJrvaJ ttl A • .rreral t Ai.llfJtOJ' Jaln Lectln!! 
'' PaN1Cwrf 83671 7-~C(~ a peça ·ci 
1• Q:insula ti- aec,ee.3'13 l)ii~~ ~ht:tra6 NN'!of a:=ii:r.Ata, &~ffill5MIQ M:tci :@JIGE!ffl!i - rt'b!!Qr, Calo 
llmgl;era so,es. ~ari • i. Bon. 11 • .lol.f Oiirv.11 âll doArraral -,,wdmr 111t Tadel.l LediN id. 
11 "M . Jll ».J/lflpoóda! de 9Jtll~ ,a adAJCa:Jt: 

i1 .) os ,nor.it,r(lf áD Por)fJr L.eg,!JIII..O ,IJ:!U! G a l'IJ~. QQDl'1I ou~ íaKJr das -~ )IITiãc:. \.1 dê df'iltto piiu,cl), .,,,,.,.,9'.JG fJÜJ,l'Crll!i, líQO~ de e,:Ófv,J'a m'S.l'a, M"7~ ' k:.H, tfifaada pa-.itec!lmlt!ll QL' ~Q Cdr.itll!ln'QflilQm O!I 

f;4!rtnÍIJJJÍOf1-.ii.s dtt ~ur~i;, pr .. tJhco. • 

- - · - - -- u •• - - • .... • 
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Saílento u, por outro lado, que a j urisprud é-nela deste Trib na I e-s tá 
oonsclidada no sentido de que o exercício de cargo comissionado demanda um regame 

de tempo tntegrai e dedicação exclusiva , o que pressupõe a lncompaUbilidade de 

horálios para o exercício d,o cargo em 001111ssão de assessor juridico 

oonoomimnte.mente· com o ,efetivo desemperilo do mandato de wreador. 

Em sua, deíe5a, a Câmara Muni ci pai de P a.ranava r afl m,o u que apenas 

com o reoobimell1o de citação leve ciência ele que o wreador oc:upou o cargo de 
assessor Jurídico em São Joio do Caiuá. 

GaranUu que o edil sempre cumpriu com toda,s as suas atribuições 

parlamentares , 1ratandOaSe de um do:;; mais atuantes das leglslatwas 2013-2016 e 

2017~2020, 

O Senhor Aldrey Fabie_no Amwdo alegou que o estatuto da OAB ra~ 

restrições ao exatcrao de. mandato eletivo de vereador em ooncomitsncia com o 

exercício da advocacia tão somema quando e edil iii:er parte da Mesa Diretiva, o que 

não é o caso. 

Asseverou que o cargo de assessor jur i:11 co tem carga n:,rána de 20 

heras. não neoessltardo de dedicação exclusiva. 

Argumentou que o vereador pode emmer a advocacra li\/Jemente, com 
exceção de processos contra a Fazeroa Pública que o remunerai no caso, o Munictpi o 

de Parar,avai, rasttínglndo-se a proibição ao âmbito do respectivo município. 

Citou, como preoe-darms. deasóee do Su,premo Tribunal Federal e dos 

Tribunais dtt Constas dos ütados de Mato (jrossc e de Santa Catarina. 

Acrescentou, ademals, que é entendimento dos Tribunais Regionai s 

Eleitorais que o servidor de um determinado mu çfpic não pre-clsa sa 

desJnoampatlbWzar de seu cargo para concorrer a elelç-ão de vereador no município 

onde reside, diverso do qual exerce a sue função. 

P~nou, déStene, pela reg ridade da9 contas. 
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O Semor Jo.sé carcs aa Silva Mala aduziu que, de acordo com o ert. 

12.c. inciso t, alínea "b", da lei Orgânica do Muricípio de São João do C~luá
18

, a 
acL111ulação dos ea,gos seria im,gular caso os dois fossem exercidos oo mesmo 

munlcl)io. 

Argt.iu que o arl 29, irdso IX, da Constilt.ição Federal " P.s'.ende as 
prolbiçôes dos membros do t;oi,iressc Naelonal aos wreadores ·oo que couber" e 

que, apesar da IA!daçâo pre'liS!a oo art. 54, Inciso 1, a líno::a i,• 'º• em relação ao 

'"'"'ªdor hã incidêrca eJCPressa e especrlíca do art. 38, Iroso Ili " , que permilt: a 

acumulação se houwr oompatibildade de horários 

E"l'lfic:ou que o -..,reador nao perde a sua inclependêrda na função 

legislativa e fiscaizadora murici pai por exercer cargo de comança no Estado, na Uriãc 
ou em outro municpio, safientando que são justarnene a rrnparciatoade e H 

independênci~ que a ConsHltição Federal pretende presvt\lSr, as quais néo fomrn 

afetadas no presente caso. 

Justificou, por fim, que de.$00rht.cis o entendimento do Tribunal de 

Contas e que, assim que tomou oonhecimen10 da arglição de Incompatibilidade, 
procedeu à lmedratl e>COneraçao do ~11s..sse<, requerendo que a olluação ~a j~,.,fa 

regular. 

00CJ.IM[ '-IT01 AlllNA 1.•.a I OIOITAS .. -... .. - ........ . 
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A Cooroen:1doria de Gestão Muricipal - CGM. em sua instrução 
çondusiva, consignou que. confonne o art. 38, inaso Ili, da Constituição Federal~i. o 

único impedimento cicpresssments í""°sto a -dnre& relativamente á ac1JT1ulação 
de tunçoes diz respelll> a cargos tom relação aos quais Inexista compatibiidade cie 

horários. 

Ressaltou que, pela Lei Orgãrica do Municip.o de Paranavai23
, seus 

vereadores estão i~idos de eJCeroer qualquer cargo Junto ao próprio município e 

que, pelo Esiatuto dos Sel"lido1'1!• Pt1llicos de São João do Caiuâ24 (Lei Municipal nº 

n •M 38.. A,o.-,,dct pll,ICO da .adm'n&r,sçào drda. au'a~ e A.rdlfl:,.ctlá, no Cllilladoo dl fflll~ •~,a. idkall"I-&• as 
•eouhll'• 
t-1 111 • 1,1..euo::,"' dl ~ . Muard::i COIIGilll:ifd,,:k d,~ ~ êltl'J 111 ..a.a ~.s..-~ dmOl'109 1111 
~4ú,UfW:ptff~OtkJ~dr,~~ t.rdoh,vor,d'J~.,.,.~-•:.;,-rnact.,,.,._c,Mll'Offcr;" 
» .. Alt. Z3 E~-~ 
r-O.~•~daddan»: aJ fi~ fJII m&nWtlffl Çlld"a) com o Mtnc"'P4 ai/ai ~- .,,..,,.. ,.. Jdlk• Jcr.íkl'lc:IQ dl!f &(lllme Jnlll".-

at1 MVN• a,,i;~• cJ.-,..;OJ p,Jh:CII, s'il/i,ot:(8'1dOoGOl'ltato~ r:JM.lll.11.- mOll'IN, 
OJ .,;dltnffl a:~ e,po. úçà, ou~ ,-m.,nHado "'° Ml'ic#pb, I~ OS !J.111 &~am .-.,.e&~ n~ 
nn tNlfdll:Br ,_,.,!NJl!I na iJ/ff:!9 • w.v..,.,.o t, •4h9 o~• S.C-,ú-,o~ aJ ,oc••Hlt•;;• 
" 

• 
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ll00/1993~ os seus seMdores possuem vimos obices quan10 à ac.umulaçâo oe cargos 

e furções, mas ine,cisle vedação e,pressa qUBnto à aci.mlAação de cargo em 

comissão com mandato de verei!dor em outra munic:ipatidade. 

Ponderou Que, ante a ausência de impedirnerios legais, deve ser 

aplicado o posicionamenlD do Supremo Trlbunal Federal no j,Agamenlo do ReclXSO 

Extraordinário n• 597849, destacando. aderna!s. que esta Corte, no Acórdão n• 

5519/13-SlP2\ já tiJCIU enlendlrnenlD, com efeito normativo, no sentido de que. 

hawndo çompatibl&dade de oorârios. "Não mi 6bJce à accmufação de ca,go públlco 

com o dxercicio do mandato d,; Vereador, ainda qllt! mi Ç(>lldção de cnele ao POder 
Legisla~vo local. uma vez qu9 a Conslltuiçéo Federal (art. 38, 1/Q não fez tal dis.inçllo". 

Expôs que. apesar ce não estar comprovada a alegada prnãda dê 20 

tnr:as semanais no ca'II" de assessor do Municí>io de São João do Caluà, w rificou-se, 
pelo SM-AP, que a carga oorária dos vereadores de Paranaval é de 4 ooras semanais, 

l'all8ndo, pOflanto, plena compatibiidsdo do oorários. 

E\Adenciou as rnanifestaçõFU1. uniformes da Ctmara Murieipal de 

Paranava i e do Munic~o dt São João do Celuá de que todos os trabatos roram 

• • • 

• . . 

Z$ Co,twllll rf 311573'13. l.hin:X O,,se'.hetos NIS'# fit•itd<AMM» f«:b ()f'!Fkl - !J":!!V. 01io Maf'CIO 
t,,cgueirli soar.., 11/an L8b • Jc.e:0.:,,.,11 Mllil'.» dDA11'5'il •~ h'et1•ZfchcNl,perlri'I~ 



i TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

adequadamente desempenhados pelo vereador/servidor, repulando não haver 
impropriedade na sltJJação em e:carne. 

Entendeu, ainda. que. 1ne)llst1ndo indício de que o agente não tenha 
desempenhado sues ati\ridades. nao sendo possível, portanto, cogitar prejuízo ao 

erário, de"Ye ser descartada a aplicação de sanções admiristratlvas, ante a oc:-orrência 
da prescrição da pretensão punlijva. con orme orientação fixada no Prejulgado n1> 26. 

Concluiu, deslarte, pela regularidade das contas, no que foi 
acompanhada pelo órgão mr risterial. 

Ouso diYSrglr, contudo, da , trução processual, por entender que a 

acumulação verificada na hipótese é irregular. 

Inicialmente, e de se ressaltar que a Constitução Federal lmpõs, como 

regra, a não acumulação de cargos públicos, conforme estabelece o art. 37, ,neiso 

XV~. 

Dilo Isso, ob-serva"'Se qutt. pelo art 29, mclso, IX.27, raram estend1des 

aos vereacor,es as proibições e Incompatibilidades estabelecidas pela Carta Magna 

para os membros do Congresso Nacional e as fixadas na respectiva Constitução 

Estadual para os membros da Assemb ela Legislativa. 

Eximi-se do art 54. inciso 1, alínea "b''. e Inciso li, alínea "b·, da 
Const.ttução da Repúblíca a exprBSSa vedação de que d~putados e senaoores aceitem, 
exerçam e ocupem cargo ou função de que sejam demissíveis ad nutum em pessoa 

:a 'An' :,_r, A i!l-:.h11•~ ao pâJ/t;ll r e 1ndlffJ 1111' 0!.111~ c.101 Fódflr&t ,. lk~.llo. dos &l'ilctlS, CIO Dum, F-~ e- (t:is 
,,lt,mcJpiCB (ZJ~à sm pnncf?G OeJega;\~, lr'Jl)OSi~ai)d , ~ , pi.bf/dd;dtJ II r:lr:i~Ut 8. ~ó.lT), tto !BgUllia' 
, ... J 
.1<'1/J - & wdii~ 9 sclRJ{,;r;ão, ~" e~ p.i,~a-AI, t.l'Cllf'tl -..i.oi;to hrx.Ntlr" r;OfllPB-'blFd.MM dtl l'laiin(a, c;t11"""Nl'in 11,n 

i;v ~c-~odSD06l0101mscX1 
, a~ deu e~ dopn.11~.u-; 
b) lt i.im CM90 i.1tp(Vt.10rc-~ ot.ittur~cnr.a Ou ~'k-~· 
5Í 4' ,1P 1111;; 1 Hrl1lll J'' U!G' _. ,!Nú, 
cJ ai dl chii r:-..rpc)I 01/ em!Jr•OClf l'J!llt'l:i!ilim ái, ,WDÍS_ilDll,II óe $,i.i,l'lr t 00! arai l.;r,?B I IIQl,1ol~l&an. 
t1 "M 29. o ""'1CJ.p«J 1spW•H-â fKX ra org~. -voia& am wmcs com o 11•111nLl'olo mldma de dEtz' dm, ê ~ai ;;a 
aois r.,cos CICIJ mEl".ltlrm diJ C&'l'B'i1 Uúf'tr:::,;J, U a 11(TJ11»/f1 BfGrl'.IIOCS Cli pr1~ffim -.tat,aa; ícbl n!lf!f.a ~l/J;'°, 
Con:;ttuç-A0 i:$,-pec;l,,o é~ al ~~lltBSprk.llíUS 
r J 
Q(' f.lR]b~ e mi:~,• , no a rrcra Di 'Mtfan .,m,a-u ,,i;, qua i:;;mb111t, a) tt,oor..i; nesrs ~on.r.tt~ça-o ,,a~ CI$' 

i:b C~o IIMion!J e M C~tllÁI; e t:b f11SP111Cll.'D Esllllib pat• l'lll!aé-m 01t /ls111•r~•o1 W"· ti,.. . 
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jurídica de dlrelto ptllllco, autarquia, empresa públíca. sociedade de economia mista ou 
empresa ooncess1onâri a de serviço p übli co: 

"A,t 54. Os DepU'l'eoos I!! Senaaan.is não padertfo: 
I - desde a el(p9diç0o dO diploma: 
a) firmar ou manler contrata com pessoa Jurdca de dlre,to púbficcJ. aula#Qw a, 
em,P'ffa pl,bfJca,, socildtde de- Kcnomla misla oo emp,estJ çonc6SShméria ae 
sen,iço públrco. stdvo quando a ,cnlrBla obadtH:ero c/àusuJ.as UfHlorm9s 
b} rJCeitar ou emrcer e~. funçAo ou empn,go remunerado, lnclusi,,t: os de QU& 
sejam demÍssi llflls ad nutum '. nas •nfic:/Qt:IQ constanlês da alinu ftllts rior, 
ti • desdo il fJO$Sfl' 
( . i 
il) oct.Jl)flr ca,po otJ fwçdo de que sejam demr$.Sí11e1s 'ad nuttHn, nas •nl}dados 
mferldas no inciso I, ·• ~ 

Destaque-"Se que idênticas vedações forem esHptdadas aos Deputados 

Estaduais na Constituição do Estado do Parsnà28• 

Infere-se, portanto, que o ordenamento jwiiico não adm te a 
acunulaçao da ati\ftdede partamerrtar com funções de confiança e cargos da 

proVJme nto em comissão. 

Aliâs, a Constít "ção Federal, excepcionalmente nas hipótesas 
determinadas no art. 56, inc:i60 I, adJTlÍte a ass nção de alguns cargos políticos s.em 

que naja a pen:ia d o mandato Confl ra~se: 

·Art, 56.. Nlo PfltWr& o mandato a, Depllt&do ou Sena"ctar.' 
I - m•,95tidt:J no c.a,go de Mnl.ftrc do ~slat:lo. Goi.,emaoor dr, Te,rlt(Jt1:.,. Ssc.r&tario de 
t;sta~ rJo Distrito FerJ.,-:,J, de remtono, de Prelellura de Cso:iel ou thtJfe de missélo 
dil}JMJII~~ temporária·· 

Ou seja, apenas nas situações excepcionadas pela CF e permítlda a 

Investidura samulmi.nea em furtÇao po ftica específic-a e, ainda, sem re9ime de 
acumulação, visto aue deve ocorrer o afs.stamerito do agente do exarc1bo do mal"dato 

ao qual fol eleito, inclusJve com a consecuUva convocação de suplente (art. 56, § 1 °i6) . 

n •1v1. !S.. Oll tito,DU!ildos nái>~cl:J. 
J. dc2rkuu'ltp•,j;i :lrJ dpo.'ftll · 
,) .ft-rn&r OU i;~ cc,m P9SSOI J4néll&i1! de c:ínll'c p(l,j,eo ll.ltll'O\J8, 9.'Ji1711.$1 $cr.l!OBOiJ C et;Of.U'ld 111.sa 011 

c-or-.es.siOM'la 01 •~ ~r,, ,aJ Al lf-l1 o ,:c;nrJrc cbed"ilc• • ciuuas un~, . . _ 
tJJ fr-61°,'rl' QJ f!l:BIC9l 'Cill]IO, rtll':ÇaO OI.! .... 1rc-J1.11 .... OS, dfJ q\"Jlt 1!6;1afl'l mw,a ad m.~L,JJI' 1 ,,u Mfln'al:lla:I 
C'OrlSl'ilnt~.s d! ã(~ .MM/lo,; 
N-ótn~•P~ 

t) ~tf'aíCif,0 ar., ~áo d, 1ftl9.StJ"71' Õl!!PISSl ,'JL'tllrn'. rm ,.,~ "° ,~ J il,n .. ·,I";• 
u 'Art 55 r , 
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i;specificaments com relação aos vereadores. a norma consti tucional 
permite que, durante o mandato, o servidor p · lico da adml nistração direta, autárquica 
e fun:facional mantenha-se no exercfoJo do seu cargo, desde que haja compatibil dade 
de horários, cora;oante preconiza o an. 38,, inciso IH: 

·Art. 38. A o HMdor público oa admt nr$l'lllçãa ditmta. i:ltlfarqu,ca e lundtJCJonal, no 
tu·erok,o a, mandara ttlet.fro. aptJcam-.s:t1 as sa(JUll'lles (hposiçóes; 
( ... } 
m · ln1mstido r,o mandmo de Vereador, ha1,9ndo carrptnlbilidade de frortmos, 
o&mobeira u ~a~ns ae seu carr;o, emp,ego ou lunçãc,, s-em preJ ulzc, da 
mm1111ereçAo do cargo &letivo, e-, fl'ífo ila1o11t11do campattb,.1üim1o, ssro iiplicad a 
notma do mclso anJ.eftor, • 

N8sse aspecto, é mister consignar que e refenda aulOrfzecãc rastnnge-
se aos sel'\1dores ocupantes de cargos efetivos. 

Essa conclusâo é facilmente extraída do mesmo d1sposiUvo 

constitucional, e partir da leitura de seu Inciso segui rne: 

·1v • e,m qr.m!QUér ca.so qw exJ)a 0 olastamttntl'J pttm e, ~.ren:fcio de mande.to m•111 .. o. 
• eu temi;x, de s-eflllt;o se,,nj cont.oo par11 ú:Jdo os !~os tagals e~to p,;.1ra 
promoçJo ptJt" m B1t:alment0,"' 

Dita regra, ao estabelecer o cômpUto do pertldo de afastamento como 

tempo de serviço, QJ\dai de tema que abrange dlT8l1r> exclusivo do servfdor invesudo em 
carga efetivo, pois não há Que se falar em contage.m de tempo nem em promoção da 
setvldor ocupa me e><dtJSlwmenta de cargo em comissão. 

Ê possível depreender e necessãna existência de vinculo efe \,() 
ademaJs, pelo fato de Que a regra do ,nciso U, â qual remet~ o Inciso 111 para o caso de 

Incompatibilidade de horános, dAtermlna que o vereador afaste-se do cargo. 
possibilítando-lne. no entanto, optar pela sua ramuns.ração, so!u.çao esta que se mostra 
descabida em se tratando de cargo comissionado, para C\.18 situação caberia apenas e 

tão somente a exoneração do servidor 

j ,a O l'Lf.111.11.td IJPl'I !IOIM'lCwdo ,_.. carur dr, 1111,ga, d, m~r/dln Clffl ft.ir'çôs, Dl'l!IIS r)§te Jf4lo 00 dtt kOlfÇ,:! aiJpdf:Jf • ( l!!.'lfr.J 

wnts di .-
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Em acréscimo, mmos que o cargo em oomissão pressupõe o regime de 
tempo integral e dedicação e~iva o que lmpede eja arguida a hipótese de 
compatlb;fidade ele horá.nos, 

A propós,tc~ ainda Que eventual compatibilidade de horários afigure-se, 

e meu \'Br, indiferente para a configuração da irregularidade no caso em tela I importa 
registrar a ausência de qualquer comprovação acerca da jornada de trabalho do cargo 

público ocupado pelo vereador. 

Aférn disso, o iel exercrclo do mandato não se resume ao 
oom.pare-dmento do parlamentar ás sessões. compreendendo, também, a fisca11zação 
das ali'\IÍdades do Poder Executivo, o atendimento à população para fdentiflcação de 

suas necessidades, a participação em reur11ões e eventos etc., o que, em llT'I Mur.c.fp10 

com quase 90 mil habitante$ como Paranavaf30, não darnanda p.ouca disponibilidade 

de tempo. 

Desse modo, a veri1icação da efetiva compatlb.lldade entre as cargas 
horárias w l além da mera comparação da jornada de trabalho do cargo publico com a 

ageroa de realização das sessões da Gamara Municipal. 

De outra banda, a possJbiUdade de exoneração d o senn dor 

comlsslonadc sem motlw justificável impõe oomprometimento á sua independência 

para o pleno exe rc bo d a ve rea nça. 

Não por outra razão a Constituição Federal admite tão somente aos 

sef\llaores efetivos a acumulação com o exercício do mandato de vereador. pois a 

estabi6dade do cargo püb6co, li VTB de qualquer lnt.arferêma pessoal. garance ou, ao 
menos, busca garantlr, a independência do agente polítíco. 

Conforme jê decldlu o Triounal de Jusôça do Estado do Paraná: 

'A pemri-as&J á9 cumu.'aCOO. dada r,olo anx;zo T4 dtJ Lei ~nica rio M'utllc~o, drz 
msp,mto aos .s,emdt;lraS .iidmJtrdo5 no serviço púbfico por ,011cu~o. com o d$ m~or 6 i.'I 
.ónmeil"D h1119Sl'ldura, porq,a sus Jnr:kpendfnc;a esrã garantrda O.s- a'emDJ& Mlridom.s, 
toda~. como podem ser demitido$ ~om rnotiKJ J11Stlnr:.lílrll, IJc~m SUJ~ros s mf1ooncia 
de Eitttcr.rt/KJ local, Assim ume ~z ttleJros Vsn,Bda~3 não mais pocam pémtanocer 

- - - • "- ... ,,. C t A il 1 
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no uerctcJo de ca,pos em camiss~ par.a D.J quais fornm nome.!dos. A Questao é ae 
pnnctr,;o, de i11c-ompatibilidade de fJXtilí:lc10 dt1 funçr,e.s admlnJ!trativas e ds ft1nçõe5 
leg{sl!twas. Vi'5a-se, com isso, !al11Bguarriar a inrkp,snd~ncJa no 1&!.fJmpfnho dCJ 
mandffto ~tJ ll'O . .;1, 

Também esta Corte de Contas ,entende incompatível o ex:ercfcio, de 

forma cumulativa, da edilidade e de cargo com,sslonado, nos termos da resposta, com 
força normativa (art. 41 e.e art 115 da Lei Comp lemerrta r Estadual nº 11 31200512), 

emitida na ConstJta nº 547025110: 

'Tendo ttm ',llista os p1ir,c1p1os conit/lUCJona!'Q da suntílna e- os HpãffiÇSO aos 
podortJs, s n6turezs pr~a denvrKJa da reJ~ã o de ccmriança. a seu l'EglmB ria 
deciir.aç.§o a~lusrva, tmlm o :;erAttor mu1sr dtt f~Jt;J grarlfJCaoa e a, BcJJondaóe ql.l!t o 
nOITT(tôU, é incompall'rel o llXtJfCit:IO do Cafg'O tilB/II/Ô d ventador CU/TILIISOD com 
função graa~ ou eargo MI c:omiss-JJo, bem como .a percapç4o da vantagem 
pecunfMa derivada de 1a1~ vinc;uJos ,.:,J 

Mesmo que a relação de eonflança do sen11dor esteja vinculada a 
autoridade óe m Clfl[O diverso, tenro que a sua lndepenaência fica comprometida. 

Questões de ordem pol ·ca regional transcendem a territorialidade 

local. É lnegá'IJBI oue o vereador atrelado, por confiança, a outro agente polílico 
mesmo que de ente federativo diferente, pode usar da sua I nfluêncla para 0bter 
fa'IICrecimenm pessoaJ ou da própria autoridade que o nomeou e de seus 
correlrgi onános. 

Além do Que. eventual con lito de interiesse entre os dois municiptos 

mormente quan:io vi2innos, como no caso, pode preJudicar a lmprasclnd ível al.!Sêncla 

cfe i mparci aJi d ade ro d esempenoo d o cargo e lho. 

A asse rest}eito, trago á colação o seguinte excerto extra fdo de decisao 
do Tribunal de Comas de Minas Gerais: 

'?~ ;mperloso, s nflCeSSán'o cons1gn r, uma wz m ,.li'. ,rim o acu,TWfo do V6l"Nlnç :z 
com o e;r,in;íel'o dB g~ OIJ ómpl'fJ!}D públ;c;G wmiUIO(tfJdD ,mpea'e D lJlrn9JadfJ 

st ,JP'I.- ~Seç ,os 910·5- 3" Lãrm..-e C:r.,o - Rei. llllll. Ja~s. Ss.'1' 0 - J l i,121io:1' - OJ O<il'02'2D:J2 
:i; -M . 41 A ~.s,O rJg Trf;ii.m PfMO, om de C{VIIÚt.l tll'l'"~ (JBO l!"l(r..mi qu !l,tao;i • IIC! refere a Jt. 1 r~ assg 
,.,, _m ~a flOOMrlWI, ~~•ru P'f)JJf!lmo,O dl!t ro,,. • ;H'10Ufd o r:.liem. de sa,,c (1 mssn-11.1 fl#l')II , ti p!M li:I .,.., 
~iaa;;.io 
r I /.rr. , 3 ! . O.·f.Wldo t:l/J~ ,;i olJa'Um qua',i::tldc) l>E'ª 1 e r,,,: • • ooc "H, ;,,a • instabç-jo éa ti1t~;&o, • prese17r1 '1e. 
pew rMfl05 , f~ Cons.o'hel&"oa tNW~ .a1•n do A-sl!Íllrü., 11 ~""f".b ® marir.i,.. o Wl'cl failOfG* dtl no mJlímo, J 
t:nl&J ~IY-'rCl!I .Ww;$ • 
.li ~rc.-:io ff' ;rott·- l'P U!anl~ à'.lor,tlhl!!rca 'leS":llr Biir. 1 am •cio ~" Soar , HrmtCl Qm:e,. füanQªº -

~lm La.zl Soo 'I i'.ud~ J.wrBTllilai Ut:t: 'Bkl Th~ ~bulo.li Cor · o 
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new-ahdllds oas fuftÇ&ts /e,(}jfBfantas, macurooao. 1enexamente, a 1fJdependenc,a do 
Podt!Jr Le9islati',110, màCu/e e-s-$9 q1.1e se- agrava. sub.!l!incilsrm e,J~, se o m::vmuJo 
oco,rar em Mun/çí-"o distin.111 
Ê qüe e morsrlzação da at,1ll1daae pública 1BC(ams homen.s probos ,,. compromalidos 
com fnt~ssea 9apecH,cos d com11n(dads QUft os elegeu, não componBlldO a 
G<Wpação rJo J>OSJÇÕ#Js que COOJpromenam ellcamenrs sua etuaçlo. 
Os mesrtdir'os da quest4a sio tão sL'1s qw exigem toda caLltCl'a pos.s:IJE'I. Como 
/Jfirle. por ~xemplo. U'ffl Vereador Qua porventum ocupasse csrgo oo confiança m:i 
Mun.ícipk, A. r,mkrolt do MrJl'lklplo B, oo quar d5tem o mar'ld, o. .se- hou r;e-ssé cont1,~o 
os ,nrem:s~ rmtre e~as, dias cfdsd&s'J Na primeira, 6,/a f PBQoa da confiahÇa de 
quem adrninlSrra 05 intonJ$68S dos munlcJ~· na outni, é ,epreunlt1flte ao ,l)Olltl que 
lne delegou J:J oder para, sm nome d• a pare eia, ter,slar e fisc~ar 
A meu juiz.o, no suposto caso nãO é frcito 11 esse Vltl'Ndof ucolher entn, a def~a 
do:i t8m«'1J nem rie um, nem ae OJJJro Mua e/pro por razÕffis de feQJtHTJkls rJo e, 
prirtcJpfJJmenttt, da momtldade, Cõl'Olfiriru- do Estado Ddmoc.ràtice1 Qu no~ nige & 
todos' 
Paro evitar .s.ituaç6e&' de leJ curtem s que a lei Maior da Rrrpiibtlco, ~atwtmem-. 
impede o rtelasto act1mui'o ...'J( 

No mesmo sentido: 

fMEMA - CONSULTA - CÀ~RA WNICJPAt. - ACUMULAçAO DE 
~WNi=RAÇÃQ é SUBSfDJO - 1) SERVIDOR PÚBUCO DE OUTRO ESTADO 
OCUPANT'E= DE CAqG'O EffTll/0 f IMIESTIDO NO iMNDATO DE Vf:REAOOR 
NO ESTADO OE MINAS GERAIS - COLPATISIUDACE DE HORARJOS. 
POSSl8ILJDADE, DESCE OUE D PARLAMErlTAR RESIDA NO '.4UNIC(Pr'O ONDE 
EXERCE O IM NDA TO - PARA AFERIÇÃO DA COMPATl81LJDA Dê HORÃ ~IOS 
n.EVE'RA S~R CONSIDERADO O TEll;FO GASTO NO DtSL.OCAMENTO EWTRE 
OS 00/S WNtclPIOS - INCOWA TIBJLIOAD'E DE I-IORÁRlrJS: VEDAÇAO -
AfiASTAl.itENTO 00 CARGO. EMPREGO OU FUNÇÃO - Oll=iç.{O 
REMUNERA TÔ.~IA - z> SERVIDOR ,PÜBLJCO DE OUTRO ESTADO OCUPA~ 
DE c,AtlGO EM co.w-ssAo E IMIESTIDO NO MANDATO DE VEREADOR NO 
ESTADO D.E IIINAS GERA.is VEOAçA01 ArNDA QUE I-IAJA 
COMPAf&I.ClDE DE HORÁRIOS - ART. 5f DA CR/113 - PRESERVAç,,,$0 0A 
PNDE~~CIA DO PODER LEGISU. TIVO - ME.CEDENTES. 
r J Servidor púbficg d& ol.Jtm e-siado d• Pcdefaçia, OCllfJ&nla de c111 rgo 9fo1,vo, eleito 
vsroa dor "o Estaoa rJe M-ra6 Gc1.rtlia-, pode ;terceber simull&neamente os subsfdios 
de mandata efef,im e ~s tter1CJmf.ffl1as do cargo púbflr:o, desde QiJt rreja 
compat1b;JJdade de horários e qus 11.to 5sja fixada raslCMncl.s fora da Mu,r/cfplO ond& 
e-xM:'e o mBl'ldmo. Para aferiç8o da compe1fbllidsde dB ht:Jl'â nos , detmrá ~ttr 
considerado o lempo QRsto no Cles'ac;amento entre 01 dOis MuniciptOS. 
2J 1',r:1 os ocupan,f9• d• ca,vo de provimento em r:omJ.sslo, mamo que haJa 
r:ompOllbilldada dai harãno.-. a acumulapo n•o e pemrlrich. alndl' que em 
Munic:lp/o dJ,,_,.., dique/e "" que a êlegeu. O acúmulo Ih vere,1nça com o 
u.wciclo de ergo "1tnluion•do lmpw/9 • .almt],âa r,~urraHr/ide d•s- l'ilnçdss, 
l~kr.t n•r:, maculando. ren111xamente, • lntápe11de,id• do PDd.,- L 1t111&1a rtvo, 
miCCJla e.sa qw D 1g1ava, aib•t1nciaJmenfB. s o i1ccímu/i, ocr,,,.,. em 
tlunleip}o di!iítlnto. 
3j Pl8Cc.r:J;Jn1oa. Cr;ri.SuN lt$ de n 740458 e ~8008. 
4) D&v8fá Sftl" sn'-lftlliB Oll c0t1suJunte cópr~ ri~ fWlê1S raqJ.Ngrâficas r?Jferfl/'l1e:s ati 
Processo 11. 140458. 
"EXERCICIO S!MULTANEO DE CARGO l1E S€CRETAR10 M/JNJCIPAL C-OM 
VEREADO~ - IMPOSSIBILJCADE Dé ACUUUl.AR CARGOS Alf.lOA au .... EM 
'JUNJCfPIOS OfFERENTES. 
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Saliente-se que a decisão proferida pelo Supremo Tnbunal Federal no 
Recurso EldraordJ r\á ri o rf 597 849JSC. d1ferenteme nte d e menção realizada pela C GM 
em sua Instrução oonclusiva, segue a mesma linha de entendimento adotada no 
presente \IOto. Confira--se: 

'RECURSO EXTRA OIUJINÁ Ri0 591. 849 SANTA T,di RJNA 
RELATOR: MIN. EROS GRAU 

RECTE.(S): MNIS TERtOP(/BUCO DO ESTADO DE SAft/TA CATARINA 
PROC.(AIS}(ES) : PROCURADO,q-GERAL DE JUSTIÇA 00 ESTAOO DE SANTA 
GArARINA 
RECOO.(AISJ EOSóN JAIR DAGOSTIN ADV {AIS) : ARNILDO STECKERT 
JUft/lOR E Ot.lTRO(A/S} 
DECISAO. Traà-• dei rée!ürs.o extr•Ofdl'3árlo lntorpo•to f.Onlr;;i aeórdl.o 
p,offlndo pflfo TrlburtaJ d~ Jusllf;;;, do E,;tado dll S •nl• C.lwina emanáldo nas 
seu"&Jlnte1Ue,nno,r [lls 135-136/ 
'AÇ;iO CIVIi.. PÓSLJCA POR fMPROBIDADE AOM.WilSTRATNA. RÊU QUE, 1'0 
EXER.Cic.lO 0A VEREAMçA, EXERCE CONCOMfTA"TEMENTE CA.AGO OE 
CONFIANÇA. CONDUTA, EM TESE, VtO~DORA DO ARTIGO 37, XVII. DA 
CONSTITUIÇÀO FfDSRA~ E 43, n b, DA CARTA ESTADUAL JMPR08tDADE. 
CONTUDO, NAO CARACfERIZJJDA. MESMO PORQUE AUSENTES A IM FÉ E A 
OESONESTEIOADE, NECE.SSAR~S Â SUA CARACTERJZAÇÃO, ~M SE 
TRATANDO DA AÇÃO FUNDAMENTADA NO ARTIGO 11 O.A L.EI N. B.42g/g2, 
IMPROCEoENCIA DO PEDIDO INAUGURAL. 
Nao l'là faJ;;rr em re:u~rdfKJe da aGlJm t!/iw;ao dCJ G'.arpo dt!l 11&rearior com outn,. 
comissionado. fão-.só pelo pnr,cfpo da sr'm6.tn'n do artigo 38, 1ncfso lfl, da CO,isfüw'çbo 
de 1988, porquanto aJtJO.•do ~po5í1J110., ~egundo entendimento dolJf.Jm no, aphca~ti 
Lftl 1,SIJJO OtJ Bfflprago do p,cvi'mMtto Blefívo. o qi.,ltlt riso~ o c.rso dãS autos 
Leciona HeJy L0!!)8S M8Jfíel(es qt:J9 rios t~rmos da artlt,o 38 da C•rl~ Ma9M, contiooa 
stmdo parmllido o ~xercir;,o ConJurn'O da ,1ereanç11 com calJl() fU11çsô OiJ amp.rego 
pi)hlico, r:JtJsdrJ Q'ue hSJB compmí1J1,Vdade de hexarios. caso em que Je aeumin~ 
tamb.óm a rem un eraçáo' (in Oreito l.4unic,pat 8nM11cmJ. 1 éd., São Paufo:J 
Ma{fw{tGs, 2006, p 627). Mas Bdvert.e, 'I } no ãmb;to mtmicJpril o vonH1dor nao 
potj,etá tlr'l'I exen:icio ou lfccnciaaa c,cupar qtJalq;JfJt cargo i,m comissão. n1m1 'ffCetlar 
~ego ou função n Admi'rnst~~o dlnr.a O(I ,rtdlrcta do 'AurJtr:Jpic, ~tJm "onccno 
püb/J'co'(ap, c;.,t, t!lm gnfa "° ong,nnJ') 
Em fglJ~I n011B sàõ r» e-,J51m:;m~nto& du CIJlsa ~elrr;, 81!rbl qoo cim comemanos BQ 
:imgc 18. ,·nciso IJ, da Magna car1.a. r:cx;signa Que a pnmefra qt1es1.10 que so f]Õf: é 
bebfY' a flbRJngdnc/11 do, ltfl~ 'LNIM riPr' p iJblico. Frl~ mn-na.i; B Ad.'Json Dalta11 EI 
Josá Afonso d8 Sj/\la, a,inbos sustenrMdo um 11ntenr:Nmenlo !l maís hlt0 pO!iSlvel para 
.r otprttJMãc, e dtur, -..ervldor pübJ1e,, í que tr:abalhtl rm:1'ls$/ona/mente em c.amr,tr 
perrmmef11e f .. J (in Com ents n'os " C-t:Jnstltuição do B f'8BJJ; p.ro,nuJgada em ó da 
O(Atui;,n;i dtt 1Qtrll São PauJo, &raiva, 19SO, /J J'{J9) 
De~ms, ,sa 0 obJO,INO da I~ t as.t~ursr e t'ndllpenr:J{mcia o t;u/onomia do Poder 
tegisfatJ 110 s&m mterlerf:ncia de cuiro poddr, e .n11i11dO qtM!l a perlome.rn er. ou s-e tome 
um agente pas$ivel de sercotmmpldo, ou um p~s,vtll COfTIJfilor, a dos~ vrd4 púb[ic• 
que rlovo /f.MtJfa:st.ilr:JG. c:;,e,a cort-rano, • 9arafftl6 nAa S8Mrill do nad6 
N!o a desattswar1o i1flrm11 tj.:.Jft a .sit.uaç~o do o'flrtJador f1m1 • ver com ;111 

rnc0mpat1bfJJdàot com ouiro ca,;a mr.Jmcipa/, Afi11al, qUB ~açao ao riflptmrMnc,a 
just,'frcarla a regra entro o Pcder faecutA""' Estar:llllJI e o Ltff1slãihm AIAJnr'cipaf? 
E oovro que, na abrang,J11c.ra geral e 1/lmitaú8 de poderes, il cooptação $~pre 
podrmi &xlsttr. Mi,~ nilo for OS$8 a irs!•n,çãa do t::onstltulnte ao impor o plfncll)Jo soo 
Jur:Hce. . 
A.a a.xpcs.to, 1o.tntl'-$EJ e.reunsfâr:c>' âe mi~ t8'9m fn;ado r; 1eaenzadas, na NpóleSfl 
a notória má .fé e dasonestkJsde-, o que p~mon-strp a s us'1'cla de doJo par ;,arte do 
agefie i,_ oor ~egul'le, .i-60 llp/flca o ato como rmprr;,bo '. 
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2. Atega--s~. no mcUt8o ektraardlnado, ADI.ação do riisposto nos eltigr,s 29, IX. Jfl, m, 
& 54 I, 'b: e U, 'b: da Cansr1turç1Jo ao Sras#. 
3. Df1hCD rfll apredi:lr a- ttx.ist~J.t da rsp1t.1russAo gsral, vez Qlle o ar1 323, § 111

, áa 
RJSTF dispõe que '(r]8!. ,l'Jl'OC'Bdime.nto n&o tera l llf/iir. quMdo o reclJl"So ve,sar QUSstlo 
cuja re,oe~ss-á.? ja l'lOUIIE!r &Jlllo recOtrhecida ,peto TribW'ffH, ou quando i.inpugnar 
decisão contrãri.s tt sÚl'l'HNB t:1 u II JurisprwencJa o'Mrlnanf'e, C.9$0$' em que se presuma 
a sxatt1r.lcia de ,epercuss~o gerei'. 
4 . A Constnuiçio aib Brasil, nc:i Bftigo jf, inciso Ili, ~epcionou a slrttaÇlo do 
Ve.~8dorpara QJJS po.s.s.a contmuar a exercttrdurBIJle o mandato o CS'90 Oü empreQO 
do r,ua-J Já ~a liruJar na áa:a ds pos:se, desde c,ue l't8j8 compB1ibiti"8de ae oomn·o. 
5. Neue semJdo, e;, RE n, 141). 269, ~ã/01 o Mmstro Nt:li da Sil'lf:fira, DJ de 9. 5. 9 7, 
emantaCXJ nos segI.ifnles termos: 
'Rttcurso ttxiraort:Nnárlo_ 2. Vk&--Pre/11/to, que é titular de e,mp,sgo M,mml!radO ttm 
ttmpresa publica. 3. NâD pode o v,ce-Prefei~o acumular a irem i.mera94o decatrs nte do 
empregtJ em em~ pút,tie.a esJ.sdtJBiJ céliTI a, repmsftnf l5'Ção ffi.flO~ijr;.itJti pãra o 
8:r~IClô do m~dárn 8Jarnr1a (Cón~ti'tulç~ Federei s-rt. 29, V;. 4. Coo~ritulçSO. -art. 38. 
li 5, O que a Q;u1,Bfduiçja ~pt1Ql'l our J1'CI a,t 38, rll, no âmbito muru'c;ipºJ, foi ~nas 
a siluaçlio d,a Vsnrador, ao possibflirar-lhe-, ~él !J.~nA°dor pub/Jco, na tu:arclcio do 
mamJ to, ~eber as ll&tJtlJflfins da seu ca,p'O. empmgo ou tunç-~o. Nm pn;J11tzo da 
rem1.meo,aç.áQ do c.argo el~iVD. oQU-dlll'1o nau 119,1" compaf.fbilldil® ao llomrlos· se n&J o 
comprovar a ~etlbilldac/6 oorétias, sem aplicada a norma ~Jativ~ ao P.-1'feito 
(CI=. arl. 38. 11>- 8_ I-Npól_s1;s lffl'I .quo o acómão nãa n;co.tltlac&i ao llicc.Prefelro, que 
e~SIT!la emprego em emprosa publica. o diteito e p1uc.8bar r;um1,.fo#vamenre, a 
reirlbüJçea mtabaladds p-Bitl Cár11 ar.t Munkil)SJ 7 R~U~ô extroon:t#nari o rtSio 
cOflhacido' 
6. Attxla IJ~.S.a rfoha, a Mltffllrlo Fúblkc Fedelsl, r@ffl ,»recr .aubJimto fJ(llo 
Subproc;UT•r:lor-GetWl r:la Rapübllc.ii Dr. WilQ'llr de c.tsD'à MillflíN NIJtro. opln. 
p.to prowm.nm do nc.ura, {ffs 1s2~, ;.q, rrannn,,wi, 11 .-gulnta fréeh.a do 
al~do panCM': 
'Nos IS-fffl'OS dtJ lllfif}O 19. IX. r:18 c::FM. O W/11tipllJ regef"-SH por leJ Otg.111/cB qufJ 
da11ur t r,a~, demre out10S, BO prac8tto dtt t'1IJ s ~wbrções ai lncompttllbillmKifJs. 
oo ttltm:icfo da lfeteBnça, .slmilsrtJS, no q-ue- ,couber, aia dispo.stci 11nra CQni'tít11fçáo 
para os i?Nal11btm do ConQ11euc NfK.-tói'Jâl na CO/'JstllwçikJ ao rB-3pOCtt.ro Enario 
pora os- membms da As.sembfé.i'a L cgaí&tivu. ' 
Nessa sent1do, o artfgo 54. ,nc/so I, rilímlfl 'b' i, lnci'SCI JI, a!fnse 'b ', da L~ 
Fundame'1ial fMD õe quEJ as de,,utados .e .seqad.õ<"M 1'780 pod~ o. atsscM a tJKpadição 
do dlpkun.a, a-c:.C11M ou e.,;erce:r ca,go. h.1nfAa a.u empmQo rom 11nerado ir.mto a 
Pf1SSo:a6 Jurfdlcas de djreito publica, .sutaTQula, r:mpress públic.r1 scxifldarJ• do 
ea:>11am1a mlsla ou '1/nPffJSS corree.ssionana de Sfu·,nço, p(Jbl>eo, IJem como o 
pode1rtitJ, dtMcm ã po.!".s~. acupBr r;ãlJlO ou !U11ção de Q~ $1J}affl demmaivels ad 
nutum. 118& enrrdades mtl!lnc.iooadiis Ss por milis não fr»afJ, B Canstitulgja E~ltJdl.JaJ, 
em meu artigo 111, IX, com i!I i!k-'iBrliçâo lnlrnduzidB peta EC ft 38. f:,receiiua que Sff 
~m as proibições e,, fncomp11tibll.idsda3 na e)tattfcio da Vli ,.. nça tímilares, no que 
Cõi/QIH', ao disp~ 11 e CtlllSrit-u.iç&J Fea eral piua os m embm,s da Corrgre5.sa 
NecirJllill ·i, nAti CQf7slJ.tl.l/l;Ao, para m.f}mb,a d'tJ Auembleta U1gi.s1 tiv.,;i 
Tau entsn"-ro6'n1'0 ê comparti/nado por' HeJy l.ope3 M~a.s que. 886inala ,:or 
·~ressã111e.nto vecádo ~n Voroador o ~mtCic.1ô ds cargo mr, camtsa-w eA:QneráV191 
ad nutJ.lffl r.o.s CEl$0i6 je pnzi,,iitdQS ria Constitw'"oo da R8pubh°E:"a para os: D&pu1ados 
Feder.ais i9 Senadores. (art. 54, l, á, a, ~, bJ, c:onrocme o ~posto na ütl . .29, IX, d1J 
mesma CF' 
Auim, lllndi gue haja f:omp•tlbllldttde dG ttor-,rlo entní i:,s cargo:1 ccupsdo.s; 
1/'edada a a wmu~çiio por se aatar de cattp demJSflrvel ad rnutum •, 
Dau pn>vlmMtc ao ~,-50 urr.or'dlnána com fumlamenJo n;o di•r:1~lo no 
artigo 551, § 1ª--A, do ,;PC. 
Pub/J~(,lê~A. 
Bnul/rd, 24 da jurrf'io mt 2-tn ,O. 
Mn.1Str~ Eros Grau 
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Cabe enfatizar. ainda, a improcedência do argumento de que a conduta 
seria lota porque as Leis Orgãnicas dos murllcípias envolvidos restringem a pmibição 
ao seu próprio ter ri tório. 

Ouanto ao ponto, tenho que as vedações impostas pala Constltulçâo 

da República não podem ser suotra ídas pelo ente municipal sob o amparo da 

expressão "no que couber'" contida no art. 29, inciso IX38, a qual tem por objetivo a 

conc,üaçao entm as nomias para a devida conformação do regime e ser apficado à 
edllidade. 

Observe-se que o jéi referenciado art. 54 da Constituição Federal, corn 

ioêntico teor reproduzido na Conslflulção EstaduaJ. não limita o 1mpechmento ao ente e 

às entidades de determinado nível federativo, da taJ forma que. pare g uardarr a 
preconizada simllítude, aos mu cipJos também não é dado ta.zê-lo. 

Em corroboração: 

"RECURSOS çXTRAORDINAR,OS, IM~RIA CONSTITLJCIONAL. VEREADOR 
SECRETARIO MUNICIPAL ACUMULAÇAD DE CARGOS i; Vf!!:NCIMENTOS 
IMPOSSIBILJWtOE. CONHECI ME. lt/TO E PR OVII.ENTO DOS~ CURSOS, 
, - Em YJrtude ao disposto no arl 2!1, IX, da Const;l..içio, a 18' o,g_~nlefl munJcrpar deve 
gütJ/T1sr, na que col.Abr,,; C01Tespond6nçla com o modelo fsderBJ t1c.e~a das prorbJções 
e, mr;r;,mpstlbit,dad~ dos vereadorn$ 
li - lmpossiblJJdade de aevm uisção d03 c:a1pos da nimu,uwçài:, de i..e~atfor • rie 
s.ecrolàrfo munrc,p:af. 
J1J - Jnle.rp,etaç~o s>sUtmâtica dos ans. 36, 54 o .56 da C011stitt/Jçàa F~ a'e-,ai' 
IV. ApNcaçAo. a-demaJ.s, do unrteJ,010 ae $rJpt11BÇaD d05 podarei. 
V - Recursa.:. oxtmordJ1'1tuios cólihacidoa e providos. ~n 

Outrossim, o preceoente desm Corte consubstanciado no Acórdão n° 

55t9/13-STF.140, proferido ner Consulim nª 311573/13, ao qual se refenu a undade 

técnica para destacar o entendimento de que, havendo compaUbJHdade de horários, 
"NSo há óbfce ã acumuloç.ão de cargo púbHco oom o axercJGJo do mandato r:Je 

~, STF - ?E Ci97&;.9, se - Fe \ . ErQt Gre,.. 01CG; - 1 24,'CS'20 O - OJe lM'Off/'20,C. 11 ~M. 29. o ,'Bl.v e-é uor r~ arelir,ea, 'ofJlltd• 1J11T1 JIA'i'IOS. ct\11'1 o inrarsJioo ,,,_,,IPll cto d9z. &las, e i!!P"'O.-&~ [I()" 
00r.s as mllMlr.:1$ ~• c.t.rri,n ~ppa 'l'Ult G fYorrnJ~rá. ~dai 015 orr,c~ tsl&bft«1dls r'll!Sr,c1 Cr:n..ll~a, li 

Cortdruç"" r:lollll!lS"I ,o i:i;afQ e ai .s119!!1Jà!J Pfl1Ctlill5 

orQO.iç®a e J,.;cimca1111.\<1'aóell. no ~C•<J as ..-W.V.'2 rrili.u, flD '"-".,. . ,, fllJlOIIDno:;f• Cal7.üt~,,.,.. a; 
mi CQl)g-a&fo N..aoníJ a,,. CMd,~.fo cio n,1tpet1110 .&IJdo pera o, l'1llll'lÍ)IQI da .Aaesrblt!i• ~t.itaCt.-; 

.. STF - RE4S15MiPR - Fnnll!irs Turm! -Roi . lb;arr.lo -~s. - 1 - 0.ie . ll'O!i'201 ó 
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Vereador, amda que na condiç.ão de Chefe áo Poder Legislativo lor:al, uma 11az que a 

ConslillJição Federa} (arl. 38, Ili) nlo ~z tel distinção", não se aplica à espécie, pois a 
questão de fulldo é diversa do cenário poslo no presante caso 

Com efeito, a situação tra21oa â anáQse deste Tribunal na mencionada 

consulta versava sobre a possibilidade de o Presidente da Câmara Municipal acumular 
nções com o cargo de professor efe1Jw da rede estadual de ersmo4", ao passo que, 

aqui , estamos a tralar da cumulação da vereança com cargo de prov,mento em 

comissão. 

Em relação tts decisões da Justiça Eleltoral trazidas pe o Senhor Aldrey 

Fabi:ano Azewdo em sua defesa. no seritJdo de que o servidor oomlss1onado de um 

detem,inado município não precisa se desíncompatíbí ·zar de seu cargo para conoo re 
a eleição de vereador no município onde reside diverso do qual e>2rce a sua função, 

cito o seguinte precedente de Tnbunal Superlor Eleitoral: 

·coNSLJLTA. SECR€TÁRJD MUNJCIPAL CANDIDATO EM MUNtciPIO DIVERSO 
D€SNECESSfDADE DE DESINCOWl''1 TIBII../ZAçAO. 
1. Secmtàric, Mu111eip,el, candidato am mu,w:fpk) ci\1Mr.!i0 da :.st:,11 ..,,ul!lç&J públlcfl, filie 
necesSJta ss duJncompaJJbiliz:EJr ao ce,po 
2 Consulta msporxJida pMfllvamente. 
SECRETAR.to DE ESTADO. PRESJDcNTE DE ÓRGAO ESTADUAL. SERVIDOR 
PÜBLIC-0 EFETNO E DETENTOR DE CARGO COM#SSIONÁRKJ, CANDJOA TOS 
AOS CARGOS DE PREFEtrO, VICE..JIREFErro ou VEREADOR. 
1 O Saart1I âJW de E5tado deve H dEtSínc;ompalibilizar até qu8!ro me:s.es B11te,.!" da 
flk,,içãa H for csl'ldidatt, a cargo maJMlâno e sBJs mesff ames se pleii~r ca,pa 
proporrlonsl. 
2. Nao se tllMBC.e de r;omwlta se 111US9J1ttt dB'dos e:specmcos que .se obJelrva st1ngfr 
(Prosidente do Órgão ~$~dvaJ). 
J. Noo na nece5~id8d~ !JfJ o Stlfl,frior ~bf.co efatl'IO se des,ncompatibfl.rzar para $li 

o.tndJr:Jetsr em dom.,eRio drverso da .SIIB gfl.,làçl)o funcfon,af. 
, . Sfll'Vidor oc:up•nre dD c.,vo mn ,:cm/s~o, 511m v/mmlo com a MJmlniw•r;ão 
púbtlca, hi de, .58 duirtccmpa tJbJJJzar da lunçio pübltea. i11difertm1tHn n le r:Jo 
domlci#ig 1i11 q~ prwfflnd;, se c;,n dldatat'. 
~- Cons~la c,.:N ss rtt$f,Orrde ne91JtlVumu~o na pn'm•utJ part~ não u eoohsce rra 
ssgt.vuia: po,iti11amflnttt na te,ce,,_111 tJ negativamante na Cfi.Jarl• • 

De lodo modo, cabe nfatizar que a análise realizada pela justiça 

especlanzaaa tem come propósito a preservação da ,gueJdade de oportunidades entre 
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os candidatos ao certame iperame o corpo eleitoral. consoante se infere de uma das 
ementas de decisões acosteaas pelo próprio lnteressado.t.3: 

"E1~ .?Q12. Regíp dt eQ:8diJ:ldgre Dtiitrl'.om-; 
paHbifü:oçio. Stroillo04 rnifJli ·, C@!J'O cm cqmkeo, Mrmfçfpfo -tiI?a: 
lQ• ilgryao uwdal D 'fÍNfn nwngcnHira. Dd,ri,mnta. 1. $r • e.i.11did11• 
tt.l '11 ,rn:adobl um',lf Eª!'Iº tm UTniuio h seqct:fÍri4 lfCDllfr (lJI mtcm-
r{pio âiwma 4uutft no 9ual mfi!ndt Jiellta,Yp. nlio é tziffltl t.t dtsfu-
ço,npatib-/U;es.Jo d, suo flmc&4, 1. AI p171H !e dt,singnm,.at;b1li;9cão 
r.igjtnl'RD n,mu a rrprot•áwl ytíii;ação PH: infiHi11da de c,1JP ou tltri: 
ção no imlnto da rinp,urncâo eld,tar-.l nn urrtmr,rto da tqvm'brlo dtJ 
pirita" o Pfl!ll!I 11119 ff ftli4m#t1 M. Jt-iptSuft. nn gllf' 4 '8!fdidatA trekalhia 
!l!:' lot.J lid11tl, dttti!rsq 4 d• dr.5:p!f:.t f.11r· 

lAç. r!r 7,J,,2Çl3 '!9 AgR•Rüpr 11 ' biU. ,ri hfi11. Har= 
rJSUI N(il,i; 110 mamo t:mh'll9 q Btl "' 20594, ,k 6,1,lO!W, t4>l . • 't'fin. 
MeHrício CDf'l';a,> 

o enfoque ê, portamo, distinto daque e con erido quantó à ocupação 
slmultãnea, da função de vereador e óe cargo comissionado, cuja proibição 
cons ·tucional busca, como visto, a manutenção da lndependéncia do agen:e para o 

pleno exercício da ediUdado. 

Evidencia-se, destarte, irTegular a acumulação da funçao de vereador 

oom cargo de provimento em comissão. 

Afora a lrre:gt.dandade decorrente de acUJTiulação da vereanÇa com 
cargo comissionada, o caso em apreço apresenta outra lnoonform1dade. 

Ê que o Senhor Ndmy Fab,ano Azevedo; na qualldade de advogado, 

dev;aamente inscrito ns Ornem dos Advogados do Brasll - Seção Paraná (OAB/PR.u), 
suje11a..s,e âs lncompatlbilidades e aos lmpecllmemus pre\1'iatos no Estatuto da 

Advocacia (LeJ Federal nº 8 .906/1994 ). 

Refendo diploma egal preca ·za~ em seu ert 30, l rliibo ll, que; 

·An. 3(J_ Siio rmped/d0$ d6' e,<e ,çar a s t:M}cac,a.' 
( ... , 

• 1 'TSE- Cone n• ~31 _ RasoW~ ri' 2.345- Ris. Mr~ &01 GriW ! 12i0&,'2!Xla - !)J 2(1!08,'21:tJ& - vrro 111cr;.o 
u P. 9-1Cdapaça 2" 

hlçrJçlo ri' 13..1&5, corla peça. ?1 a. •3 

- - - - -- -• - - .- .. , -~. . .. . i i 
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li - 08 membras do POdllf L 191 '1:líl vo, em Si'US riife~nJes ni 1ei"'3, conlra ou a favor das 
pessoas jUtidicBS de dr,e,10 pubhco, amp.msas plibhcas s0CJ8dsdes oa econom.t.a 
rmsta, fU"ldaçÕl95 públ•c-~, ,nridedtts parBeslstafs ou empresas COl)Cll$Si.Marlas ou 
p,81111isSJonârias de õ-ennço público. 

Nesse norte, a partir do momento em que tomou posse como vereador 
do Municfp•o de Pamnevaí, o agente ficou impedido de w:ercer a advocacia a fa1'0r ou 
contra os entas púot cosa as demais entidades listadas na mencionada norma. 

Emretanto, no deocl'Ter do seu primeíro mardato, assumiu o cargo 
comIss10nado de assessor Jurídico do Munlc(pJo de São João do Ca1uá, passan::lo a 
exercer a ad\/Ocacia em favcr de ente munfc:lpal, em contrariedade à lei. 

Note-se que o dlsposjtivo Jegal é de clareza solar ao consignar, de 

forma ~ressa. que o impedjmento alcança os membros do Poder Legislah\/0 em seus 
diferentes nivets, aplicando-se a vedacao independentemente de o profissional advogar 

em defesa dos I n.teresses de m unf e ~I o dl ,mrso daq ueJe em que exerce a ve rea nça. 

a 514)erl or Tri b 1 de us~ça possti vârios preoedernes nesse 
sentido, valendo calar os seguintes: 

-TRl8UTÀRIO E PROCESSUAL. CIVIL EMBARGOS De OJVERG~NCM E",J 
AGRAVO EM RECURSO ESPECJAL COTEJO REAUZADO SJMILfTUOC J=ÀTICÃ 
COA.PROVADA IRREGut.ARJDADi: NA RE,ªRE5Efl/TAÇÀO PROCESSUAL. 
COfffRJBUINTE REPRESENTADA POfl PATRONO NO EXERdCIO DE MANDATO 
DE DEPUTADO ESTADUAL ART 30 li, DA LEI 8,900/1594 l,W,tEDJMENTO DO 
=XERCJCJO DA ADVOCACIA CDNfRA OU A FAVOR. DAS PESSOAS JURIDICAS 
D~ DIREITO PÚ8UCO DE QUAL.QUER ESFEM DE PODER A USÊNCJA OE 
CAPACJDADE POSTULA TÓRIA 
1. A" dworg6ncias lra~adM nes/9$ autcs snvolvsm as gusstõos ~cr0nadas a-o 
•mpedimMito de pan,;1-m9ntar pa_,'1fl o eK1?n;,íc;10 d6 adll'OCaCitJ contra e,,l#J pvbfico 
dfl/e~Q dttqu,l)IB BO qüal SI! tmcorit,a ,IÚlCI.HB<io; 9 ao mglme ae •ributaç~ do ISSQN 
apl~o ""'J 1t suaiadada.s r.Jmp!es org1mxzsdss -tM a l0111?8 rk soclsdttde de 
!~3f.xmsabNu:1atJe lmwrada. 
2. Qt.tãl'liCP • pru,,~,~ di'varg,!ncu,., o ecót'dõo emb81l1sdc decidiu~· 
·o impedunerrlo p"íf!v,s10 na iillt 30, li, da t.,.w 11. 8.90&'ffg,4 dt!Vé sfN i'nl"rp~téldo na 
sva ampJe extensão, ao modo a ri.to afi,&nçar outrm (MI~ qm: nAo aquele ao qual o 
patrono psrfii'rl'Ça ', 
.3 Ja oo arB'SlO ff'ldlea-do come;, p1tmrJ.'gma ontends11-s~ I.@: 'Nos te,mos da art 30. II 
da Le, 8.906hgg.4 todóS o, memb,os ao Poder L9g)siéllJVrJ índependen/f,IT1t!f"l« ac 
flllli9J a q&.1e pertt1nct1mm - tnütlfcipítl, ostadual oo /11deral - slo imp&dldos de exarcl.lr a 
ad~i;ada C011tra otJ a favo r o'iis passoasjr.Nldict1-, de direito µjDJJr:o . 
" Nes:Je ponto. a dJvergénr;ta é s111dento e deve ser rssolvtda adotandoiStt i:; 

ootenaimanto firmado no ai;ord'õo psradlQma, na medida em que o anr. 30, li, do 
Estal'l,ta da OA B e t:•Jegóríeo ,ao c.on•de,.r Impedido• para a .-nteiclo ds 
w:Jvocaci• o• membros da Pod•r LegJs/Mlvo. 'em seus dlt.-.nr.s nfvffls. a1urra 
ãu a /airot d•:s pessoH Jurldiua d• dlt9'1io público, empresas ol.iblic,H, 
socledados de economi• mi st111 hiMJ~fu públl~., e.nlldide5 parH.tia t.ai~ o 1.i1 
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efflF9Ns c:onr: ottârla ou pwm1.uio,,G-ria• d• UJ'1IÇO pübfleo', niÍO 
h...,.rtdo qu•fquer reSSlllva em antido contr4rlo. 
S. Destaqtm...se, por opon~no. a xistlnc1a ris p,'8Ctltktnte d Pnmeira Turma, julgado 

unanlmkiade e pubhcaoo em t:Jala pa$tarlor so aciJrdlo ora embflrg aao. na mesma 
t:nha do .are.slo paradJQm.. {AgRg no AREsp 'l7, 707/SP, Rei. Mr'/i$tro NapoJdo 
Ni.mt!'S" Maia Filho. Primeira Turma. Jwge,r:Jo em 1&1&'2lJ16, DJe 2&"&t2D16 
6. No e-as.o parricLJiar oos 8utos. segunoo 6et depreende do substalJ~çimttnto de e-
STJ, f1 330, verifica-se qua o patrono da aociedad6- ompresán'a f:lt:15 assinou o agr;vo 
roQ,mental (e-S TJ. fls. 3451354) Interposto ccrrtra a dSciSlio que pmveu ct recurso 
MpoctBI da mu.!1Jclpal1dadi em, á é.Poccl, mta,granJe da Assffltbleia Le'Q,'sl.atJva do 
E•tado do Amazon~ 
7 O meonhec"1Jento os 8tt.SiMcia tía capBCJdade p ostulatôna é med,d,s que ~e impõe, 
fícando prtJJL1r:Ncada s a-nàHse da flJegsda' dl'V8lf/dncla quanto e aQ!icaçã o da ttli'qlJOle 
do fSSON na forma do arl. 9". § 3°, ckJ Oeclato-Le, n. 406,'1968. 
8. Embargas de cliwrgênoa prollÍr:kMJ para dttelarar a ausdmia de capticJdnde 
pos!Jstôria f1 não c;orrhõc~r do ag,aa.o rBg1111MiDI lr-te,ptl!::tll tonlrs a decis~ QiJtt delJ 
prov,mêNll a o mct1~0 e.rpee.taJ dtJ M.irwc~o ...a 
·PROCESSUAL CIVIL - EXERCICJO DA ADVOCAICJA -AÇÃO AJWZADA COWTRA 

O INSS • ADVOGADO a4 AUTORA ELEITO VEREADOR - IMPEDH,IENTO . ART 
30, li, DA LEI 8. 
f. Nos te,mo:S do :in .30, li. da Lat' 8 9()6194, todos os membros do Pode, Leg,sfaIJvo, 
mdt1pendenl~mt1r1le do n1•,et a qLJo pertencerem - mU11rc1pal, t1tradual au federáJ • .!Ao 
m1;Jedidos dD ex.tm:et a advocacia c.ootra ou a faVCJt das pe.swa jutid;css do chreito 
{Xlblico. 
2, PmcecJSlltt:s da SdÇ"llO do lJire1ro PübNt:o. 
3, ~u.mo conliecrdo, ma..s- /lB o prrrlido, "" 
"RECURSO ESPECIAL VEREADOR MUMCIPAL f=XERCICJCJ UE ADVOCACIA 
CONTRA At..rrAROUIA FEDERAL. IMPOSSlfüt..llJAOE. 
1 Em sendo o 8<1'10gado dMttn10f ds- mandata fllel1110 ('-'l#IBRclor munJcl{Jal), rr-'o pode 
atimr /u fzo como ~anlanra da p rte em d tito c:(lfllra ô lflSflluto NacJOnal do 
St;\l!lltl Socüii INSS, por aa ltlJIBr Nts dO pss:s-oa 1ur-Jtiieo d9 rJifflJJo oubJko, 
auta-rquJa redara!. PtrJCedenfes. 
2, FectJISO improvido. ""'1 

O. mesma rorrna. este ínb...ir-;al ae Cw.as já se pronunc,ou sob~ o teme .no A::óroAo 

'Y •. ) a ,estrlçjo de 1'mpéd,menro nao faz ressalva au /11'l'irfc1~.Jo 1p~ntJ$ eios Ding,mle.5 
da Ca$ , abarcanáo t~ as memtJros do Potfsr L6g,'s/SIJ\tn, /'GDt!WldO o seu compo 
do àiuaçlo e v-saal1da II adllt14:tic/a pro '1U ,:.o,Jlro a:s pss.5086 JIJfiaicu de 
pubtk;c, ~resBs pubhe~s $OCfeda!les de eCô11M'lla mlsJa, r,,utJar;ões pufJ/ietn 
C11t1d.7oas parse;stlllIJ;,'i OL1 empn,s.1 t'oncHsÍ(JMries oo ptt/77?1.Ssklnênas de senirro 

fie~ do qu1lquar nfYIII, looepan tle•ll~ da a pci rtcnçe a r>arlMJ ,ntar, 
confoone dm:1Scie6 da SttgUnds e da Sexla Turmas do Svperror frlbunal de Je1sJJça. 
(. .. J 
D9ss. forma. 8 ~s;ve/ CO/Jc/UJf QtlEi'-
( ... , 
2J Ad1ot1Qaao e Membro do Poder us,,.s/,otivo_· hà lmpadlm811tCl p ra o ej~fcio ds 
arli.ocar;,a comenekJsa '-' cnnsufllva, contra ou ;, taw r das pçs.,oas 11.mdic~ da. rfill:it_ o 
púbtica, r,mp,e as púbkc~a sociedaaN u. oconor'*' mista, fundar;69s 1wbl1cs.s, 
ent1aada"$ parae#àfM ou empmsas concesl!í,anãrl•.,- ou penn1s.s.looãnii. !1 sen..ço 
pu~lico (Art 30, lt de iEA.OAB}:" 
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De.starte, consfderando a ín:ringéncia ao disposto no art. 30, lnciso li. 
da Lei Federal n'> 8.906/1994 49, emendo necessária a comunicação â OAB/PR sobre os 
fatos aq ul apurados. 

Em conclusão, seJa em razão da cumulação da função de vereador 
com cargo comissionado, seja peJ0 eJC&rcíc,o da advocacfa a fa'vOr de ente púbUco no 
daoorrer do mandato eletivo. a nomeação do Senhor Aldrey Fabiano Azewdo no cargo 

de assessor Jurídico do Muriciplo de São João do Caiuâ afigura-se Irregular. 

A responsabil dade deve re-cair tanto sobre a autoridade norieante, 

Senhor Josê Caros da Silva Maia, prefeito do Munlcípio cie São João do Caiuá ra 
gestão 2013-2016, quanto sobre o agente i,o,meado e entao vereador do MLDclpto de 
Paranavaf, Senhor Aldrey Fabiano AzeYedo 

Deíxo de responsabilizar o Senhor Mohamad Hassan Smalli , 

pres,derte da Câmara Municipal de Paranavaí de 2013 a 2016, pois não há evidências 
de que tlws&e conhecimento acerca da. nomeação c:fo wreador para o cargo de 
assessor Juridloo em outro município. 

Ot.Ento a restltuiçâc das remunerações pagas em fa"«lr ao agente no 

período em que ocupou o cargo com sslonado, tenho que a medida se mostra ancabfwl 

ria nlpótese, haja viste a ausêncls de elementos a mdioar Que os sen.,ços não tenham 

sJdo prestados, de tal modo que a expedição de aetem,inaçâo nesse sentido 

redundaria em enriquecJmenfo sem causa da Administração PúbUca. 

Com ralação às m ltas adm.rustratlvas, a pretensao sa.ncionatória 
contra o Senoor Aldray Fabiano Azewdo 81'alntra-se prescrita, :DS termos do 
Prejulgado nci, 26 desta Corteec, em 'vlnude do dewrao de prazos erior a cinco anos 

'"1 ºM :JO. SiD t~r.lól; aJ:àft:E'I II ag~a:t'a: 
(, J. 
IJ . ms-'rÍ!l'OS aa PatJl1I tAg.sfo1ho, """.ssur. dllr.tlWlr&II ni~. CCflh ô1t 1'3:,,:::r d.u pas,n~!I Jfil:dco1i. illcl drsro ~t:o. 
ooipm.!laf ~,-. SOO'e.dadas de !l:l)l!dll'1ill mnt, tli,bs enlds:ia- p&'H!r.t.õu, õ.!J Bm~BI 'ooJnm ou 
'1Cl'mlSSlóJI ' S d1H'rn/VO piiilii.-a • 
"' Af:/lossbldade de r.n:-Mheumcl'IID de Dl\i:10 d.J pma;or;.1o tfas mli- • darMl'f .sar.çàt:11 pass~. ~r.sndo .sit. li'lãlloi;ié~JF4 
s.s ncr,TliJS. ds drtt'Jo ~l!Co QIMI rrar.am ;Ir,~ i;,v., Hh!Jc,ll!lec.m a ,rale przt'f'Clonil drl C5 (d~ !d, CQITt.i)lil e ;:ww-
rillf• da r,nür:.a ao aro i,re,;!1'.r D4t ftO caso 118 ,~_, FWffl!ll'llreir au confnilblde. do :J.'a ,m Q'tJtl ,,..,. Em ~IIÇl1a es 
~u-.r ti, 11rtwn,I/YJID. de &ut~ da~,~ o d! apibçec; aa ~a,çio ,ri~• . .rrr c~de can 0 Côd'Qo cJt: 
Ptot:eali!O Cl d, rM $t~:fcfd'la ;,o~ de I IIO&Nr, dfJ Cortl.qo, l!MNII~ 111,,.,;t , .., no d• ,qu! B 
pnta;.l!Çilo ~~OB/ifón,;i 1!Dm Q rJdtpa;ho G"J crcJWI• 8 111-.ç.fo, (BIJOoilrltSO!J'Hl'll• 1 pm,J' 11b t,jrd,,'t'J em }Ur,,,,dtJ. cfc> 
proc:azo ~o l'lmdo r,leJttJMd/Jde. ;ml'm ai&ÇO, • /'/paàe.i á SJISPM!likl "'ris Pf'O[ICn~ tmn;ortMt.. nrlat,r 
:,~.-,11 rm:OG,tl.f rut,;IOaa ~ -• 
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en re o desligamento do se \lidor, emnerado do cargo em ccmíssão de assessor 
jurKJico do Municip o de São Joào do Caiué a partir de 01/06120155~, e o despacho que 

ordenou a citação, datado de 09/12/202052 

No que diz respeito ao Senhcr José Car1os da Silw Maia1 este já ha\.'ia 
sido Inflmado para defender-se quanto aos fatos na Prestação de Contas do Prefeito 

Municipal nº 2TT3B7114. no boJo da qual foi idenlificada a Irregularidade em voga. 

Nesse \tfés, é oportuno citar o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça acerca da interru~o da prescrição operada pera crtação vâllda, ainda que ,em 

processo anteriormente extinto sem resolução de mérito: 

•AGRA VO ll'ITERNO NO AGRAVO EM R~CIJRSO ESPECJAL EXECUÇAO 
CONVERTIDA t:M AçAô MOMTÔR1A CELERJDADE E ECóNO~A 
PROceSSUAl EMENDA DA ,NfCJAL TERMO INICIAL DA lwrERRIJPç.AO D.li 
PRESCRl<;AO, CITAÇAO NA EXEC'~O AGRAVO NÃO PROVIDO 
? Noti lerm Q.S cM JülJS~flJOdrlcia do Supenºgr Trlbuulll do J~,,~. ,s ";u.1~60 IGilf~da 
em pn;;içesSD MJ,mormente BJtlmlô. J'Ull JJ.Jlgeme,110 rio mMro rom o eond~ do 
,utt:tTompsr a pf'0'3çn~'1o. sBJvo sa a elfi.lflÇ-&o dsco1Tt1U dê Jnércis do RiJJOI' (tHf 267, li 
e W. ao CPCl73), 
2 Se • mram.rpçáo o·a l'tWcriç§o á mconh•ddç1 éite mesmo nm casos 1111 q v.e e 
antertor Hm:UÇcjc, axt.Jma nm re.JoJuç~o do mérito, ,;am m.Jor nu.lo ·ndll de~ 5e,, 
nas cc1sos em Que, por mediatr ,:ta cmm1dadfl a BCOnom10 pn::x;u:,:sue,, farq 

t fffllmJtJ;r ap,tnas :, emenda da lniciaJ DBra er»q&NJÇtlo do nlo, como f!O i;aso das 
{Wf(1$. 
3 Ai;;ni~ urtemo a (ftJe ses ,rega proMmt!ftlo J."I 

Temo que o mesmo raciocin10 ceve ser adotado no presente caso, 

porquanto o apontamento deixou de ser apreciado no processo origlnárío, tão st1men1e 

em razão do peoodo de sua ocorrência e em respeito ao escopo de anáDse das 

prestações de contas do exercicio de 20131 passando a ser tratado em processo 

especffico de fiscalização~. 

~• Conr1;11'Tn!: Oec:-,eto rf 4.216,,de .29,051201~ (p. H da~ 7D ao F=i-OQIRl(l rf 2771..87114) 
· p,ac. -:D r:" 1 IWl/20--Ga..S ( peça! B 

ST. -~~MA~p •21.2121RJ-~ runm-'Rcf. Mn. Na&.; k1140-l 30t1''2í)20-0Je 1&:Z'2.01C, 
11o1 Ccn&~iú axplll&ltàlo noAc«l!.ao d~ i".rer:ar Prê'.'la d' 39'1i18-SZC (p 7' da pe!y!t de ~e:ss,,u~ 27731! M-t): 
., B ACl..MLLAç..4O DE f:u«;#J O Vf=REAJXJR COM A5SES'.SOR JtRIDICO EM OLffRD Ml.>J!CJPIQ 
,,li unida1' t'4Cn.ba. a(J 1111 mr.iar Q5 din1ôs rdsvm l!.,tlçàes di ffl:f!Sftfla ~Tldea. co,lÇ,lt'CU qu• O pro.> SSOfl~ tf;nfí's«Ja 
mt.ifl!Cipio p • o m,-,;;;,cd egpa 11111 CDM&&1!0 ini defé'llltr dtt -rlmdaBJ ildt<O da 111!'18,ldcr no Mu.,w;içm drt P.-.nawr 
?a,· s.mtll _ lfc, t:QtOO 11om CM il'IÇd.ntúds • ,1r;c,miJai;ã:, hNtpoo df 1/enJadol ram 8Sl1!!!5-'trr futkl,;.a .rn QtC,t-a 
~lp.'d 
,W, cfflà"h"O. Q f~ID lem rkl r.i,lo $11 hrnbr ao sm:i:io •rn ,:P~HIÇlo - Já qw: o SiBl'fHa lrJJ O,,l(jlfi,'20U & 6lC'°"°".adc 
f!l'ff 01~tvan5 -, astâ • ~J) c.1o -~opa da .ri~ r;.a; fTu/rj~ ,,_,. Ctll1m!õ do Natekio d9 20is, IIK~ C..,.11 (I\Slr..flO 
Normafi.tl '111 ll4/2VT<C' 

q1JS:s.iãio, ~m l?m.$ dúgtxJ; Q0 l"O/B'CU io!hl na.,ir.u,t·~ e O~ HM'iÓ;ttl «- am il S1t, a'eLB'lt ffT fDJis, OI 
p,oC#Jdmento IIP51Jco de ~.dzaç.ao 
~m. 1'Tferdo Gte.i;e u, 1,sfaio~ Tor;'VÕ4 o Q;r.tss at-ao,iJnan• • lm dii apU'Ar • acmu.açnn 0$1) S.nha .Ndrry 
Fa:11~Alswrb, do C&"C)Or,Jfl ~m10 da ~(JIS$!;t-f'.Jridl;C do M»lCtJJCl. S,O.)QD do Ca.ua • run;fcl. vr;n,.:kr C10 
~,pio diJf'vrillT-"1181 • 
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Assim. como data de 15/07/2015 o Despacho nº 124211>GCDA55, que 
ordenou sua Intimação para o exercício do coritrad;tório em relação á lnst~ção n~ 

3132/15-DCM56, na qual consta a ampla e detalhada descrição do apontamento, não 

hà que se falar em prescrição da pretensão punitiva em favor do prefeito do Muf'lclpio 

de São João do Caiuâ. 

Dew, portanto, ser imposta ao Senhor José CarJos da Silva Maia a 

multa adml nlstratlva prevista no ert. 87. ínciso IV, alfnea ·g·, da Le· Complementar 

EstB.duaJ rf' 113/200557, 

Em face do exposto, VOTO; 

1) com fundamento no art. 16, Inciso 111, alínea "b·, da Lei 

Complementar Estadual nº 113/2005~, pela irregularidade do objete da preserr.u 

tomada de contas extraordinária, referen1e- à acumulaçao, pela Senhor Aldrey Fabiano 

~~do, co cargo em oom1risio de assessor jurídico do Munlcfplo de São João do 
Caiuã com a funç.êo de wreador Cio Municipio de Paranawi, durante o período de 

junho de 2013 a maio de 2015, sob a responsabilidade dos Senhores Jose Carlos da 

Slwa Maia, prefeito do Município de São João de Caiuá na gestão 2013-2016 e 

autoridade nomeante, e Aldre.y Febiano Azevedo. agente nomeado e então vereador 

do Muriciplo de Para nava í; 

2) pela apHcação ao Senhor José Carlos da Sllva Maia da multa 

aaminístmtiva pra1;1sta no art. 87, inciso N . alínea "g , da Ler Complementar Estadual 

nº 113/200 5 59; 

" Peqa Íh2 d'1 Ptoeauc 2773871'1,. 
N S1 dO Proceac n' 277JS,711t. 
Jt ·Art. 87. As n ffl'Tl•'niJt,atlllff 'Jet11rkttl 1nriepeod 'tr,llffllfflfl' -Jo aft dana !1' e.-Mo • i.to~&B intltl.o~s. 
em rill~ rJa Cl!'f:ll'litl,ia rkfl .'11\lldi!ae â 0irhtn ler{.-., l!PÁ::-o!Ul'a!' Flm!N 00S .flQUP! ~to! ' 
( J 
IV • No vala- dt 40 (q.uar&{I~ ...,.z Ulrtl'm9 PidtlO ~r:al ou &uo. do Pinna - i.F'FPR 
( ) 
g. ,r.Jric•r em admfi&"w.1.t.,.,,_ l\,fo •piicadQ 9111 awo D'1i1105•t-,, ám.\! !f'lJlilO, do qua1 rr,;$.IÍW- C011t11n•t!Od! a11 Dofurg ;, ncrm11 

• ~~!t da ..a dar,,;, ,.a :ri1'o,' 
"" 'Art . k toftNn,ac./li;pd:}it 
1 ) 
t(f- l.''!'E';itl•' ~ . Q't.llK'1do OG\-m;rO~ qualqiMJr dill li"fi'-l'lltS «.(m1rci•. 
r ... J 
hi ,.nhçâo l'IQfmiJ '• Oli reg.Jfa"11'811tar· . 
'J "/Jrt a7, A8 lfllJ ~uat 19$ ,JIWO de',!'(t.a ~hJ.miult• ~tia fJ'4 d.fflo ollD if,l"llno IP de $lllo~ÔCi 1rn!t'ú'aOll!aS; 
flffl razfh a.:i pnil!ll.117;; da f&r1w~ • ortWTI klg.J, p,cu- r1,ru tu g:,.,a .s.rgiiníll!I f.ifta 

r J - ' '""""""' rv-lua IJftttT da 4(} (qúllfen:.J ..-z~ 8 lhtwd; PsàliiD Fi3r;.9f !M cirao:> CIO •N - ur,,-n 

coe E."i7~ E. ASsJNATU~- (StC,G:lí/.19 
- •- --•-• .,,. ...... -.~n1 1 nf":J, -0. 111 
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3) pelo reoonhecrmenlo aa prescrição ca pretensão p~üva em favor 

do Senho Aldrey Fabiano Azevedo, com refação às sarções administrallvas. nos 
termos do ?reJulgado rf 26 deste Tribunal: 

4) pela comunicação ã Ordem dos Advogados do Brasil - Seção 

Paranã (OAB/PR), a fim de que adote as providências que entender cebfveis acerca do 
exercício, pelo Senhor Aldrey Fabiam Azevedo, da adwcacia a favor de ente púb i oc 

(Munlcíp10 de São João do Caiuá) no decorrer do mandato eletivo (vereador do 
Município áe Paranavaf): 

5) pelo encaminhamento dos autos. após o trânsito em Julgado, à 

Coordenador1a de Monitoramento e Execuções- CMEX61J para os de"1dos fins . 

VlSTOS, relatado:s e discutido , 

ACORDAM 

03 membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro f\/AN LELIS 
BO ILHA, por unanlmidade, errr 

1 - oom fundamer,to no art. 16, ü,ciso Ili. aUnea "b", da Lel 

Comp,ementar Estadual nª 11312005, julgar lrregt..Jar o objeto da presente tomada de 

contas extraordinária, referente â acumulação. pelo Senhor Aldrey Fabiaoo Azevedo, 
do oargo em comlssao de assessor jurídico do Munlciplo de São João do Caluá com a 

furção de vereador do Municpio de Para nava~ dwanté o períooo de j unho de 20 3 a 

maio de 2015, sob a responsabilidade dos Senhores Jose Carlos da SIiva Maia, 
prefeito do Munícípio de São João do Can.Jé na gestào 2013-2016 e autorioede 

r. - :::.11 E ,O E .i,S31 TUAAISt D1Gl"l'J.1S 
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romeante, e Aldrey F.abiaro Azevedo , agente. nomeado e então vereador do Municipio 

de Parana va f; 

JJ - apflcar ao Semor Jose Carlos da Si~va Maia a multa administrativa 
pre~sla no art. 87. lrclso IV. alínea •gd, da Lei CompJementar Estadual,,~ 113/2005; 

JJI reconhecer a prescrição da pretensão punílfiva em favor do Senhor 
Ald rey F a biano Azevedo, co rn relação às sanções adml n1 Sb'ati \ias. nos termos do 
Prejulgado niD 26 deste Trib J; 

1\1 - com ricar à Ordem dos Ad vogado:s o o Bra-sl 1 - Seção Pa.rané 

(OABIPRJ, a fim ae que adote ae provtdência.s que entender cabíveis acerca do 
exercício, pelo Senhor Aldre-y fabiano Amvedo. de edwcacfa a Fa-.cr de ente público 
(Município de São Jono do Caluá) no decorrer do mandato eletivo (vereador do 

Mu cfpio de Parana,va í); 

V - encaminRar os autos, apôs a trânsito em Ju~ado. â Coordenadona 

d e MonUo ramento e E xec:uções - C ME X pa m os d e 'Vides fins. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS 
LEÃO, rv AN LEL IS B ON ILHA e JOS E MA TIOS DO AMARAL. 

F'resente o Procurador do Miristério ?úbJlco Junto at.1 Tribunal de 
Contas FLÀVlO DE AZAMBUJA BERTI. 

Plernã rio VI rtua 1, 24 de março de 2022 - S e-ssâo Virtua I nº 5. 

IVAN LE LIS B ONILHA 
Presiaents 



PODER LEGISLATNO 

DIRETORIA JUIÚ DICA 

ASSUNTO; Tomada de C-Oncas li::ruaordinãria do Município de São João do Caiuá, 
relativa ao cxaticio financeiro de 2013. oob re6J>Ollsabilidadc do OIC•Prefcito Sr. José 
Carlos da Sil\•Q Maia. 

Pareçe r uº40/202-3 

Trata•se de oncntação prestada pela t>b-etoria 
Jurídica da Cãmara Municipal de São João do Caiuâ-PR, com fula-o no art.355 e scgs. 
llo Regimento l!nemo - RNoluçllo n•o212010. u vcJiüu tlu Pre>idente Ver. Joruuhan 
Santana F'alhciro • gestão '2023/2024. através do presente parecer, a respeito do 
pro«dix.r!•"'"'n a M!r ~rlntado pela Câman:a. Municipal por ocasião do encaminhamento 
pelo 1'CE/PR de procedimento de Totrulda de Contas Extraordmãria n• 639805/ 19 
relativa ao ano de 2013. sob respem.sabilidade do ex-Che:f~ do Poder Executivo 
Municipal Josê Carlos da Silva Maia qu~. apõs apreciação técnica dà Corte de Contas, 
jnlgou pela irnl]llari4adc do objeto da tomada_dc contu, conforme Acõnlãos n• 
598/2022 • Priwtant 01:ma,a e , n"' 1171/202~ do Tribunal Pleno, em desfavor do 
citado gestor. 

Of! inicio. v~,,. ~~I'!, wt que o _presente parecer 
juriclico ê ™ anâliB(J têGnioo-ju.rídiça, instruida t'OID rclr::rt'ncias ~ii,,, rlonmnãria~ e 
jurisprudcnc:iais, ãd~tritA à opinião técnica desta parecerista. 

L Do Rolat6rlo 

Em sucinto relato. diga-•• que a Tomada de C<mtas 
Extraordinária se refere a fat0 ocorrido no ano de 2013, decorrente da contrataçio de 
ad,•ogado para o Município em substituicão â. titular do C:atgo, falecida cm meados do 
mesmo ano. Tendo sido im.lawada pelo TCE/PR, especificamente, para apurar: • ... a 
acumulação, fXio 3en/1.or 11/drcy F'abianD Azevedo, do cwyo ,m comissáo de asst'»or 
j,,ridico do Murtidpio com a fa,u;ãt> de uereador do Município de Paranauai. ocomáa 
entre os ãnos de 2013 a 2015. •~ quando da gestão do ex-Prefeito Josê Carlos da Stlva 
Mw,,.. 
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11cl<)sttt-S<!, de plano, que a Citada trrcgularldade fui 
apontada pdo TCE/PR no ano de 2014 junto ã Prestação de Contas n• 277387/14, 
quando hou,-e a intimação do então prefeito para apreoeniação de deftü. ~e tal 
apontamano Vttifi.r.-:-i•!IW", ainrln, que o TCE/PR prolatou decisão dehrulJVa na Tomada 
de Contas somente em meados deste ano de 2023, tendo levado quase 10 (dcaj anos 
para faz~lo. 

u. Da Tomada d.e Cont•• Exl.niaordlnA.da 

Vale logo dizer. quanto à Tomada de Conlâs 
Extraordin.ãria ma,nejada pelo TCE:/ PR. e ora 8ob análise desta Diretoria Jwidica. que 
se trata de procedimento cxc:cpdonal. e não se confunde com as prestações de contas: 
anualmente apnsentadas pelo Município. mormente com as coru.as relauvas ao ano 
de 2Ôl3,jã aprovadas. 

E, igualmente. que o TCE/PR, t 6rglo de e<imrole 
externo da gntào dos recursos públicos, rcsponsâre legal pela prcslàção de auxilio 
técnico ao Poder LeJ;óslatÍ\'O por ocasiAo da anã.li" das Prestaçõea de Contas do 
Municipio. tendo, no caso das contas de 2013 sido aprovada.a $Cm ressalvas. coníonne 
Aoclrdào de Parecer Prévio n• 391/'2018 - Segu11da Câmara., e tõnfil'mado pela Câmara 
Municipal de São João do <.;aruã no ano de 2019. com a aprovaÇà.0 do Oecrew 
Legisla tivo n"02, publicado cm 7/5/2019. 

$.alíentc-~ que a Tomada de Contao ~xtr3ordinaria 
difere d a ~ta.ç:\o de Contas. Vq-R-Y õ ~\1P: t11'- õ an.236 do Re<gun~ntu lnlm.J.U tlu 
TCE/PR: 

•An.. 230. 5erô tns.tau:rotlu 1\,muüu de a.meu~ &.t,wrdmd.iia em ca-.,o d€: 
(R"1~ dada pela Resoluçllo n• 7312019) 
I - nâQ cumprim.en.14 dos pl'QJIJ03 foctul«J c m lc.'l,, RegiP'kl'ltt.> e- cütmai,; 
atos rwmuUíl)()S ao Tribunal, para o 19wumin.l'rw1:.t.1ll.O de doeume1uos1 
dados e u>/ormacóes; (lru;luldD pela Resoluçllo n• 7J/2019/ 
ll • ~cia de desjaJ,que Oll dc:s:540 d~ dinheiros. bens ou 
pcl"',cos; /tn<J,ndo pda kesoluç<>o n• 73/ZOl9) 
1D - pr6bca d• qualquer a.to t1egal. 1'Jerp"h'm1> nu 4ntlh':otu1mioo fflt virtude 
do qual s•fa i:ubíwl o uplicaçao * S<Tnçâo; (lnduido ~I• Rno6lçllo n• 
7312019/ 
N - prática de qualquer aio il,tgal. Oegftimo ou an~,iômb de que 
resvlJEdmw ao enirio. (fncluld.opela&s<>luçãon• 73/2019) 
§ 1 • A Tomada tk Contas Extraonlinária obed,cen! ao nto p,.._ pará • 
prestação de. conlâ,$. obserllOdos o devido pro,euso Iega1 e a ganmtla â (J 
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exemco do âireito ao con traditáno I!!', qu i:mdo /r»' lJ 02so. a prefÃsão do 
art. 262. (Redaçfio dada pela Re!-oluçào n • 73/ 201 Q) 
§ 2ª !i'a hrpóte.sl! de t.rrmsfere11t':in seroo induidos oo polo JXISS1va rür 
Tvmada de C-Qnto.s ,E;#moroin.ánu o gt:~tcJt do ôryãc;i repa!tsr:z.da, tt da 
entrdade benefidada pelr'.ts re:ãtrsos, bem rorno Q.S t.eroe1P"C>S, pessoaflsica 
ou ]Widíoo, q1,.1 e tP.11ham contribuído ou beneficrn.ào da prdtlca de air,..'i 
irregr1lare.."' ou danosos ao erono. (1n.c1ul'clo pela Re..,otuçà,<J n" :2 / 2010} 
§3" &~ incittfdos tw polo pQ..~siuo o.s respcm.st'h1eis pel(i contrQle 
interna quaruki acm.sl.ntada u omiS'.l>áo das ~1~.s: que del't!riátrL ser 
adõtadà.S. {Jnduldo pe'ta Reso/ução n • 24/ 2010) 

Assim é, que a Tornada de Contas em ques1t'lo n ~o .i;;e 
trata de nnva. prestação de cunf..Bs. do Municipic relativa ao wio de 2013. corno dito. já 
ap-rovada pelo TCE/ PR C' por <:til~ Câtnar Municipal, que e:valfo ã respon~abfüdade 
insntucionaJ do ex~Preíei'to perante o Município quanto aos atos de gestão 
orçam ê'l'i.tã.ria, cantãbd, financeira, p.e.aimo.rua.l e opern.cmnal. a~-•Hm como ou rros 
indicadores que sito <1r;Qmpanhados durrwLc o r:xc:rcício pelos quais se- rnsponsàbiliza 
quando ã fri:nt.t: dH Ad.mini~~~o, 

A diferença bá sic.a é que as Tomada e. de Contas. 
r dert:m-se aois admirt.iscradores. e demais Tesponsnvc:-.is d.a Administração Du:-cte e as 
P.rescações de C-ont~ !!r aos dirigentes das entidad~ dá Atlrni.nisll'ação Lnd1Tcta. 

A matéria relaciona.da â o\mga,orfodade. apreciação e 
~o julgamento das c;on ti'll!i anuais prestadas pdo Chefe d.o Pnd e-r Executivo e trn.tada. 
pela CF, nota.d.ament..c n~ a.r-ts. 70 e 7 1, J, e . especialmente, pru-a os municipi os, no 
ru-t 31, §§ 1 ° e '.2:0 , dcvcil.do es.sas prescrições serem ~imetncarnente observadas ~la~ 
Constituiçõc-$ dos Es.tado:s e Leis Orgmuca-o dos Mu mcipaos. 

Mas. sim. de pror:edirn~to Gdotado cm apart..ado pc]o 
'rCE/PR, peaa apuração de fato oco1--rtdo ne.quele d.llo, conforme ptcvisoea ~o:nl.l:das no 
art.236 de seu Regime-nco Im:erno, passi,•(:ci de ense-J w- u. 11':::>ponbab•li zaç.ão pesson.J do 
gestor. 

Pelo que. assim corno no caso das presta~ de 
cont.as anuais, o parecer/ Ac-ô'roAo n 11 l 17 l/2023 emitido pelo Tn1Jw1w nt:1 Tom~da d~ 
Contali t10b anélise, julgou irregUlar aK eontas do cx-Prefé:.ita rcltJtivns ao ano de 2013 
ê ~dl t:i:men técnico e upinativo, e nãa C.c-m nHL\ltt'Z-fii ju r ic-1 ir.R cs b~n do. 
exclusivmw:nt , ao Legjslativo, sobre .elfl deliberar e julgá-la poJitkamente. conforme~ 
D<:spacho n "890 / 2-3 do Relator- Ivan. Letis Borulh.'l'l . ):,/ 
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A compeléncia pRJ"a o julpmento d.as contas illluáis 
dos prefeüo:r. ,e da Poder Legi~lativo, õrg.ão constituído por representantes 
democraticamente eleitos p.F1:ra averiguar, além da sua 1:1,dequ.ação orça.mentana, .a 
destinação do dinhcíro em prol dos mtercs!st:6 da população, assim COlild na caso do 
Presidente da Repúbfü::1:1, governadores e pl;C'foitos.. em suas respectivas esferas, na 
forma da Constituiçâo F~deral 

Seodo que a dehbera.ç-ãu ,t1 ser realizada pdo 
Vereadorc~ deve considerar o~ .;lrgurnentas pelo Tribunal de Conl-as, 
contudo, contudo s ela, não é vinculada. O c$.rli.tel" tecnico do parecc-r préYio do 
Tribuna.l de Contas deve apenas subsifüar ns Edis. mas, oa.o viricular seus. votos, vez 
que não ~tá 6bnga.do a acatar a m.anireslação oprnativa. daquele órgão auxiliar. 

Vale di,;er , que a decisão c::onti.da no Acór--dào 
n" li 71 / 23, cm anado pelo .Plen o do TCE / PR wm bem e políLica, e sen.·t de oricritaçi:!o 
para a anailit:.e do Poder Lc:ghdtitiva, endo qulf' para o julgamento da Tom,-da de 
Co,:nas, a Câmara. poderâ ouvir igual e previamente seus õrgão:s inLemos ~comissões e 
nssesso:riaj como in CtlSU, a fim de e!!lélclrre<:er e subsidiar os V e:t!Mldores sobTC' a 
Toma.da de Contas EKrraordinãria e 1respecl.lvu jN:ir l"Ç'c.r do Tribunal. 

Ili. Do Merlto 

Quanto ao fato tido pode irregular pelo 'TCE/PR, t.em-
sc po r oponuno tecer F\lguns csciarecimento:::i n~t:ssiirios a fim de i;ubSJdiar os 
Senhores Vereadores, considerando a. existcmc,~ de entendimento!) jurispl"'lldenciais 
(STF, Tnõunais. de Justi~/Regianais Fedenris/Contas) r doutrinários, divergentes ao 
cntr:ndune..tu:a propala.do pc.:ln TCE /PR. no caso. 

Veja-se, que o TCE/PR oondulu no Acârrlâo 
117 l /2023, pcla IrregulflTldadc do objclu da Lomada de c()'ru..as sob llllruisc, referente 
•a acu.mwla~:tl, pelo senhor Aldrey Fahitl.fw Azevedo, do cc.uyô €m oomissáa de assessor 
juriàioo do Mr.mic{pio com a fartçá.D de 1.1ereador t.lf.J Mtmicipio de Pa.ran.a.ua_i1 durante o 
periado àe;unho de 2013 a rn.aio de 2015, c,plir.:ando-lhe u 'ff™l1czpre.visra na art. 871 IV, 
alínea g da.Lei Complementar n"l 13/2005- Regimente lntcema ào TCF./ PR. 
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N ào C)b, tan.t-e, os en tendímcntos propalados pelo 
'!'CE/ PR nos Ac:6rdã.os n~ 598l2022 - Primeirs Cdmara e. n" 1171/2023 do Tribunal 
Pteno, no A.cordão n" 598/2022, da ocon-êrtcia de irregularidade praticada pelo em.~o 
gcljlOT. eo contratar advogado comlz,j$OJ'la:do para o Executivo, que na oc~iAo, exercia 
o c-a.TgO de Vereador em mumcipio vizinho, ~:ncontra sênc de entendlmt!ntos. 
cliv~ren em outros tríbun.ais de j ust.iça, de contns e pl~trio8, t: centraria a 
Constituição Federal e o entcndímcnto do supremo Tribuna! FcdcrnJ/STF cm dezenlis 
de decisões a. respe-ito , ao julgar casos idénacos. 

I 'SSO porq;u<', o an... 38, m da Constituição Federal, d.i.2 
que é po~ ... el acumular mandato eletivo de vereador com outm cB.Tgo, funçlio ou 
t;:mprego público. Desde, e cl,arc, qu" haja compatibilidade de tlorãrios. a ser aferida, 
e-0ncretamen1e. pelo órgitO a dminis trativa oompetente. 

No ~so em rela, o advogado cun tn11ta(Ü) e..""ercia cargo 
comissionado com carga horârie de 20 h 00 semanais no Munk:ip10 de São João da 
Caiu ã e, o cargo clc Vc=reador d a Murudpio dC' Paranmrai, com hQrãrio de sessões 
1ardinári.a5 a.s 20h00 nas ~egundas-fciras., pelo q_ue. o.s h orários em que: o a d\togado 
exercia s~us ca.rgos. eram difcrcn~ e dr!'1."ldúmente compat1ve1s . 

Outro fato rl!1evantr- a ser con::tiderndo, e qul!!' o 
1:1dvogado contratado nao e-Jôercin o cargo de vereador em Sêo J oão do Caiuâ, mas airn, 
no munidpiQ ,-izinho de Paranavru1 e que a Lei Üir'8flnioa do Municip10 de Sào João não 
contem proibLções nest.e s~tido. 

Vejo.-s-e o que diz a Com,tituiçào Fedeml: 

•An:. 3-8. AD sr::nndar públ1<:o da a.dmirústm.ção direta. at,rúrt,JtlrC:C e 
ftmdamruú, nti ~tt!fcio de manda.to eletiuo, aplicam-se as 
seguintes disposições: (Redm;ã.o eluda pelt1 Emern:fu Constitucmml 
n º 19. àe 1998} 

m u,uestida na mandato de Vereador, havendo compatibfüdadi? 
de hororicii.s, perceberá. as uarztagens àe St?TJ cargo. emprego ou 
função., sem prt!juÍ?.ü da remuneração rlo cargo cle.tiw. e, não 
havendo cr:m1patfü1Jjd.o..deJ será aplic'4da. a norma do f nos o 
anr:erit::ir; . 
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Conquan ~o o an. 37, XVI e xvrr da Constituição 
Fc-deral, vede a acum,.ileção remunerada de cargos, em.prego& e funções públicas, 
swvo nas hipótese& ali elen.cadas, o art.. 38, in ciso lll. admite o t'.'.Xeteicio cumulru:.ivo ctc-
:rna.ndato de \'erea.dor com cargo, e1nprego ou fm, ção pübltca, d~sdc- que haja 
com_paribilidadc de:: horários. 

Sendo que o Supremo Tribunal Federal/STF, ao julgar 
a matéria no mesmo .ano de 2013 fRE 601.139/SC ReL M.tn. Dias TufíoH, DJc 
05/O/201 3~ dedd.Ju que; 

• ... a limit:afu.a para ocupação de 1:.argo em comissoo di?. respetm 
cw a,-nbiio d.D respeaiuo munidpr.a do uereadar, rttw abrangendo 
mi) n.icfpio.s vizinhos ... " 

E. n.ovMnentc, em 2017 il Mirustra Rosa Weber 
reafínnou a tese (RE6J9.772) destaaLndo que: 

" •.. o impedimt:!nl-0 a.o l'lX.erdci.o ,ie r:arg-0 demiss{wl peln P,'ôrundP da 
tllitoridad.e admin:i.stro.ri va está restrif'1. à admtn istmçcio da 
munrcipio em. que o vereador eJ«trce o mandato. J 

AdcmrH~, o argumento do 1'CE/PR d.e que o ad\•ogado 
contratadr;;i peln Executivo por s~r ,.,erea.dor em mun idpio vizinho poden1:1 interferir 
regionaunente e pouco crivei t conVlD.ocnte, CUllSldetando se.rem .as funções af eta8 ao1:1, 
cargo&, tan.to de advogado quanto de vereador, adstritas â5 :suas áreas de atuaçào 
cada qual na d r cu.nscriçâo de: 5eLl ~ municipios, e.- não se: c.on fundem. 

Pelo que, devem O'!'t Sêllh()res Vereadores anahs.arem 
as raz.ões. contidas no Acóro~o prolalado pelo TCE/ PR. sabre ele pramo,,·ercm a5 

de,tiu.as discuss(J,t'"~ e, por lim, j ulgarem dr: ,m::ordfJ 11.:om suas conl'Í.~ôc:!' pessoais e 
ptiliticas. 

llL Do jwgame:n.to com aplicaçio do art. t • 1 IT "48" da !Lei Complementar 64/90 
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O art.lº, 1, "f(', d.! Ld Complemcm:ar n• 64/90, • Ld 
das trielegjbllidades. al.u:rada pelu. t.c:i Complementar nº135/20t0, prC\·ê 
expressamente, uma pe:n.alidade ru> admini$ttta.dor publico qu~ tivtt suas c:ont~s. 
quando julgadas, re-jcitadas por irreeuLaridade insan.M:el. tornando-o me.legi\-r.el pelo 
praro de oito {8) anos, contados da data da dócioaó: 

"A,t. J•S4o~: 
J - para qv<1lqr,,.,. Ml'T}'): 

g) o, que ti~ su,u· rela.tivas ao eJCeTCl.ClO de 
Ca,yc>$ "" f~ públicas .-.Jritadaa por lrrcg,,larldads 
ln"'"ó"'I 'll'" rnnfigure ou, dt>IDst, de improbidade 
administrativa, e por d«úâ.o irn,corriael do órg4o 
CO"f!!p,,ttt:l!-rlU!, . .::nlun se esra houuer sido suspensa ou anulada pelo 
Ptxlerr •. hulic...icfr.io, para a.:s deiçôe::, qve se rv:aliut.rcm. rioo 8 (oito) 
anos seguime.s, cont.culns- a partir da dara da deo.sâiJ, apl.icand.o-
se o disposto no inciso li do art. 71 da Constituição Fedual, a 
todos os ordenadores de despesa. sem exdusâo de mandaufrios 
que houuerem agido ne33a condição; (Rcdtlç(lo dada pelQ L6i 
Complementar n• 135, de 2010} (Vide Lei Complementar n• 184, 
de 2021/ 

• 
Da leitura AclmA nota.-!le 4ue um doe reqw1,1.to1 p{\J'CI 

a incidência da causa de: inelegibilidade do artigo u-anscrito e a c:xis~cia de deosão 
irrecofrivel do õrgão competente paraju:lgar a.s contas. re!erent:es ao e-xercieio de cargos 
ou funções püblicas. 

J à o an, 81 da Lt-1 n• 4.320/64. p<11 seu rumo, m:,põc 
ao Poder- legislativo a obrigatoriedade de verificar a probidade da ad.mi.n.t.stração. a 
gua.rckk e Je.gal c:mprcgv dos cli.nhrilM p1lhlirrut AWm onmo o cu.mprimemo da Lei 
Orçamentária 

Deve. tal análise. set efetivada attavês de um 
processo poütico-administrarivo porque c.ontêm não a~ aspectO admini.sttaà\•o da 
municipalidade. como taml>em poliüco. pnra vnificaçãu ú:H c..1.111\f'cnifflcia e 
oporturudade dos atos prallcado.s pela.Admaniatraçâb PubJica 

,? 
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Sobre u t ma, assim preleaon a C.A STRO: 

•Não se trelta de um processo meramente administrativo, mas 
conslitucionczl- admin.istratl rm (iuJgarm:.nlo d~ cortt.as, aprovando 
ou rejei."tando o pmrecer préuw do Tribunal de Contas), de 
gn:wissimas canseqüericfos. E que, acorrendo o julgamento pela 
rajeição das cont.a.s - oomo. r1_g. negando-se antes t•ista dCLS-
m.esmas ao presrndor -. m este resultado atrai .sançoo prAttica, de 
que 009ite o r1..n. 1 ª, I. da Lei Cumplemtmtar Federal 64/90". 

TaJ como ae poderi;i constator. o p rocesso q u ~ j ulga ;Q.S 

contas municipais dever-é obt:dec er não apenas as rcgr~a políticas ad,•mdas da 
Cãm e.ra ).iunicipru, como também as regres. de Direito Adminis.trBlll.O, a qu r o mesmo 
dt'\•erâ se sujéilar. 

Em Ol..11.rA d ec1s:ão proferida, tendo como relator do 
Dc.stm bargador Cláudio Costii, :i:,;u br~ u p~t.it' 1 pr11:avio do TC !! / M G. a:s.si.tn ::se 
manifestou· 

.. Jr1.~tauro.--se, em seguida, o p~sso tegfslatwo de .ft~Jgamenm das 
corrtas, qve <J .sen~ oom remissão a Hely L<Jpf.ts- McircUes, 
con_sidera admi,tistratír;o: Esse julgortt.ên.tD que o legtSlarioo Jaz das 
can.tos p restadas pelo executivo. no O.m.bi1o munietpal, há de ser 
feito no desdobra:r de um processo adminism:J.t•ú.io.. (,._J. No caso 
rJatea aittos, o proce:s30 que se teme um processo de oont-rot,-! 
onde, realiza 11erificações e declara situacrto, direi.to ótJ conduta. do 
5en:nd.or~. 

Donde se conclui, que o ata de apru1-0o1t,çtlu ou. 1 r,;j ·u;ãv 
des conlas proíuidi:.i pelas. Câmaras MwúcipaiM ct>m ob3ei:-vã.ncia. do pw-ecer têcnict.1 
euutido pelo Tr.1.bunilll tl Contas e de natureza adminis tr.nc:iv:i. sujeitando-se, p oi&, à 
apreciação dr:, Poder .Jud,l" iiirio, tnl como c-om os atos administrRt"i"vos em setal. 

V. J,.a pos&lbilldade ele retn.t-açlo do, Julgamento da& co:ntu, aprovada pel0 
Parecer Prévio n., 391/2018 do TCE,/ PR., e J)ocreto Le.guJ.ativo n"'ín/ 2019 da 

Ciman1 Manicipal de- sao J ,oão da Caiul 
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Relevance dize:r, q1.1c tem eido :reluivomente comum 
notícias de que as Cãmara.a Municipais, depois. de lerem julgado n:gu.lares/irregulares 
as contas do Prefeito, na mr:3IDlil lr:gi~lal1JT1;1 ou em ourra, decidirem ret:raw-se e 
procederem a novo j ul.gamenlo. de modo a favornccrc:m o,~ pn:-j1..1 cli cru-e-m o n.n tigo 
gesrnr, pre.stador de: oon tas. 

Toda\ia., hã enrnnclimcntos de que uma ,·e2. aprova.das 
as contas, nli:io poderá haver ren-au1.mem:o, pois a ea.tabilidade das. relaçõe:8 JL1r1d1Ca.8 
uli'io admite :l'leja.m estas afetadas por mn·u · atos. 

A autonomia, delibet"ativa e Julgadora se concre1i~ em 
sua c-ssencialidade. O conceno de de-cisão defin;m1a pressupõe a da apn..·caw.ão fanai e 
conduslva do processo. .Não hâ . t.omo e r-etToceder mws na 11:;:;fc::ro-político-
edministrative, Somente atra,·és ciae. v:iEU> jud,ciaü~ ê que se poderão .r:,.•er tais 
r1 e(·i 'l:.ll!Pc:. 

As hípôt(;scs de possibilidade de r~,isão. t:ont1-ititem: 
na r,eceAs.êdade de fundamentação quMd.Q da &preciação das ct.:into.s munidpaiR, e 
quruido o julgamcn1-a ná:o :!le det1. com a. rcspe!".twa lundstnmla~. Uu, se o-corr-eu 
",cio na d~i;:il$á.õ. de- for-ma essencial e. ou material, pode a Câmara .M unkip~ rc:-ver seu 
arn ilegitimo, reJeJtanda ou aprovando as contas. desde qut prevista na Lei Orgãnica 
ou Regimento lnlemo, a autonza.çüo de retratação. 

Regi su-e-s.e, ainda. que a n..-ua w.çâo pc-lo Jato da não 
f ndamcnta.çdo, pode rc;velar pràtica ou ptocr:.d:írnen to de perseguição ou. 
favorecimento pobtico1 a prestadores de contas m1.1.nieipai , sob pena de dccl.aniçào 
judidal de !'Lua nu lida.de. 

O STF, eo analisar um Rccur5,0 E!>pecia1 de MinM 
Gerais. rem que !aí riolatot P Mil\i:ilU"O Al.1.ton.io de Pàdua Ribeiro, concluiu no Sénlido dn 
seguinte voto ': 

·Referindo-se ôs deasdes admmtstro:tiva.s~pimitfv~. ~egundo o 
qual cabe ao Ju.dició.:rio exen,er o controle quanu, à. regularidade do 
processo e à eA.istenda de 1l1:orioos. O que o Ju.diddrio ndo pode I! 
1,•aJa~.r motivos, para oonsidernr just.Q au iaju.~ca. a. deliberaoão do 
Plenêrit>, ,nas poderá e deuerti . se,npr.e que salíeit.ado, examinar a 
regu lari.drui.e fanrwl dri proces.~ e uerifüxu a rea.t ~t •ncia dos 

1 STJ , Recurso Especial 80.4 19-MO, rei . mi n. Antonio de ?âtlua Ribeiro. 
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motioos e a extJbddo do enquadtWné•ilO no l1pC aescmo f"'lll f<s 
definidora da infroçãD. Assim, decidindo, a Ju.stjça não estará 
emitindo jutzo de ua1or sobre a c:ondulu pvli~mfn~ do 
acu.sado, mM JUÍZO de lcgalidodc l.:Obre o proctf$SO e sobre a 
-,lida.de dos moru.os detenmnontes da de/ibercu;áó da Cdntara•. 

O voto acima mcnaonado resultou a ementa abaixo 

•~ de contaS - /'refeiro - Re~ pela camaro de 
Vereadores por faha. de quorum - Açdo Anulatór'.a, prevista no a.rt. 
1•, inciso /, letra •g•, da l.ei Ccmp/ementor 64, de 1990 -
Cabimento - Arnbilo. 
1 - A aç;lo anulaloria, refei'ída ,w diodo prl!<f!lW r~yul 
complcme,ttar. é cabítN:l oonlrn. decisão d,CJ C4m.ara de Vereadores, 
incluindo-se. no seu /lmbíto, M questões relatwa.s d r,gularidade 
d.o processo e. à emt.ên.ci.a dos motivos atinenres ao alo de rejeição 
das contas. 
U - RBGUrso a-p,x:ial conhecid.9 pm1ltrlra• , 

No mesmo sentido, deddiu a 5• Câmara Ci,,1 do 
Tribunal dr Justiça do Estado de Minas Gerais: 

.. lne&::yibiliúw.lt: - Rejeição de c:(mta.$ por vicio irwând...el -
Submissdo ao Judu:ifuio - causa de pedir. 
•No sentido da e:q,ressd.o •sa1vo se a quesulo houver sido õu 
tttipP.:r .Y-f"lt1n mibmetida d apreaação do Poder Judraáno~. contida 
na aHnea •g• do inciso 1, dD amgo J .. , ao Let comptem.enrarÕ'f/90, 
fC'ffl~ n r..nm.p~ da cousa d.e ped.U" relab&>Q a<> cÂbO f-01'TnaJ 
do pro,cesso admuu$l.râliuo e,icaminhado pt!lo Tn'bunczl de Contas 
d Cdmara Municipal •J 

Pelo que. o Legisla.U\'O uunbem nao pode promcn:cr a 
anulação de processos de contas já conclufdos. 50b pena de violação da garantia da 
segurança jurídica e do aco jurídico pesfeito, viabilizando, de modo transverso (! ilegal, 
que m•e:nrual nova composição ph:nárit\ ou rr•~ ,\ cada nova legislatura trans.tonne~se o 
Pl""'1itrin em uma instãnca rCVlsora. ad Jwc, de hdRB:II!entos de COQUl$ jâ txmcluido::s. t: 

c:ncerrados. a menos que se tenha n~.rilicado a mobscrvânc.a de alguma regro. 

<., 'STJ-REsp.80,419·MG,S,tgi.md&Tunaa.J, l!lo.ot IWb.11.. !loVI 

'TSEMO,.,.._c-.n,C,,,d.-120,, ""- - ~..;= 
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proccd1mental q,ue possa implicar no comprometimento à JegjtimidadP. do 
prooedimr:nw. 

~m ~um.a, nÃo pode o Legislativo. a pretexto de exercer 
o poder de,·er de autotutcla, prom61itt a revojta(AO ou anulaçao de processos de 
julgâ1l1emo ,1,.. ,ontA"- r.nnr1ui,b~ f"m . mnmF..nl<> di.~tuuo por compoaição ou lcaJ3)nturo 
dh·er30., ou emitir nm--a decisão potitfoa com cfciLo retroam-o quanto a c&V:& 
julgamentos de contas. sob pena de "--iolação garanti.a da segutal'lca jurídica e do ato 
júri4ito perfeito. 

ti: oert.o. conLudo. que ao interessado/ ex-prefeito 
rcstarê sempre garantido o controle da legalidade do processo de julgamento pela via 
judicial, que emitirá juim técnico e formará coisa julgada sobre os qucstionament0s, 
resguardando a segurança jwid:Jca e traos e c:onua-pesos entre os podCI"C$. ~C$SCS 
casos, o Poder Judiciãno apenas declara a nulidade da decisão. não se substltuindo à 
dedsa.o do Legislmivo, cajo Julgruncntu dc·n:.i•ii. 1cfcito pelo ócgão competente 

V. Do P1"oced.lmcnto a aer adotado pela Municipal por ocaailo do 
j'lllgamento da Tomada de Contu Extraordinária 

No qut: concerne «pccificwnentc â Tomada dt: Comas 
E)c:iroonhnAna relll.wuta pelo TCE/ PR, ante• de d..~rttr sobtt o procerllmNiln A IU'r 
adotado pela Edilidade para sua apTcciação e julgamento. oportuno tecer algumas. 
com,iderQÇões a respeito do controle e da fiscalizaç.ào do LegisJatn'o sobre os atos do 
Poder E."tCCUúvo, 

Em cons<>nAnéiA A constltuiÇãO Federal, ê Lei 
Complementar o' lOl/2000- Lci de Re4pon•abilidade Fiscal e ã Lei Federal 4.320/64 

Lei de Fi=nç.ru> Púbhros, a Lei Orgfu,ica do Mwudpio/LOM São Joã<> <l<> ç_.;.,A 
contemplou junto ao TiruJo Il. Capitulo U. Seção 1, Subseção IV, a 1'1scahzaçõo 
Contâbil, FinaDccira e OrçamentAriaju.nto aos ans. 11--C/ 11 .. F. os quais estabelecem 
mecanism.04 ã. neccssãria fiscalização das contas do Munidpio por part~ da Câmara 
Municipal com o auxílio do Tribunal de Contac. do EsLado. através do Controle 
Exttmo, usim como por eistema de controle interno A eer inatiwido pe.lo prc>prio 
E.'lt.ecutivo. 

---- ~ --- )~~ 
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,Já 1:Js ij3°. 1 do art.32 inciso 11, § 1 ° do arl.34 da Lei 
Orgânica do :fittuuicipio/LOM. det.enninam. -re-speelivamente. o quórum par.a '-'ôHLçAo e. 
que lerão íorma de decreto kg;i l,ati,•c;i, 01.J de re-solução, a5 d-elibera.çõe~ cla Câmara 
<1uanro a aprn,.,,•ação ou r~ciçlio do parecer prcvm sobre:: é!~ cont.as do Milludpio, 
proferido pelo 'l'CE / PR. 

Regi-s~se aqui, por oportuno, que rece.mes alterações 
ocorridas rw 'Regimento fntemo desta Cs.s.a. oom ,·istas a adequ .. 1-lo é::,, c:x1gc:nci.as do 
uovo PCA instituido pdo TCE:/PR, no ano dr 2022 - na forme da Resoluç-ão nu 5/20:'.l3 
ora. pcnnih:m ain{i]jse dos processos de pteslação e de Tomada de Contas 
E.xtraordinária re.alizada pelo TCE/PR, e serem realiza.das por tata Edilidade, em rito 
proprio, em ob:Servãncia ao dc\/idc, procec.sso legal, e ii. pcnruur o e,;:ercicio do 
L-ontrachtório e ernpla defesa pelo Prc:fei o, o que antes não St::ria. poooi,;el, 

Vejrun-sc. pois. o que estabeLcccm o~ atts..355-A à 
355-C (3~ Reàé>loção n 115/::l023, a. TC-!ipeito da o.nãhse de pn;;::i1açõcs tomada de 
conc.af.; 

•Art.355-A. A C~mar-a f.fumoprJl dewrn Julyàr a pl'MiaÇá.() or., mmada de 
contas do t,fu.n1c:rpw, m, pr020 de 1 ;?I) /erotto Er ui.nteJ rltos 1J:teis, 
prormgd~I ale u metade, apó:!< o ~'tt'b1mt-p,10 d"" parecer prê-uu:, d.o 
Tlíbr..m.a.l' de Omtas da Estado. 1160 commdn e.."ite µ~ dum11te o ftYt!S~ 
parlamPritar 

Art.355-B. Recebjdm; ~s couras prestadas peló Praj~'to, pe.l_as t".lftida.cl~ 
da adrn.1,u'srroçao tnrlirf"ta, e pf!lu Cdmara Mtmictpal. acampa•1hadáS da 
pureDer prárn.o da 1nlnt,ml de l';.,l'ln.fc~ dD E.stada. o ~detue do <;a,mam 
iruitau.rard o respoctir,o proces:..-.t, odmútisfrtltioo de julgo.mimJ.o, ~-
f - der~•ruuá 11 pu.bl{c.aç,da d-0 pn reU!r p~vru 1w dlGJl-0 ojicu:,/ da Ci1'm'1m 
MunicrprJl, t! ao Pfemf:riD para publ1ddade; 
rt • enc:aminhcvtl a proe88So i:t Comi.-.sáa de. ~&t,aç(J.D e fomQ'fiP dE-: 
C.an:fas. que. c.m unciorô o seu reOébfrtu!'rlUI ,w $(no eleuôntoo da C6maro 
Mtmicipfll, oru:u!' ~rw.ri.ecerá e111 roecrl de Jtu!r'l llc.i!.SSO, pN 60 fse:a-serrta.J 
dras, d disposiçoo pum ~ame de qualquer do pmJo, qu t!" poderá 
questionar-Ih.e a legftunidacle., pcJi'G iexome a ap1Eciaçãó dt',1 C.o 1LtSSO"t.1; 
nJ - ao r~tt/J1me11to das t;'J(ll1t.a.s. a Cttnus.:sao de l'restaçat, f.l Tomada d.e 
Contas. de~ngrmrá r-etalor, que ca n.du?liâ e irtstniiro o proresso paro fins 
d!,. emissão d~ pill1'Cl."i."t-, no pmm e!~ alé tnniu (.30) dfrJS úteis. 

Art. 35.S-C. T~r•mi,ia_d.o o prw.o de rrrci.sa llI tfu artJgn anteno.r, a Com,sst'lQ 
de ~tur;ãu r Tcmmd.a d.e Con.tas narifir.:ard o reSJ'Otlsdr,ef pefcts conta.s 
cbsporúbrlizmttfo• lhe e-ópio em meio jfsi.aJ ou d1grta.l do~ .w.das, pa.ra 
aprest.:_ r"tta~o de dt>fr'9n P~ttrn'la rtô J)IYJ.ZD de 15 tq11.inzc) d1as Jj tei!j, 
r:antc:u:1m; do receb,rrumto d'1 nDtJ/ir::aç:fu: ')/ 
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I - 1Jltropa.sat1do o prc:rzo pnrJJJ.5to rio oapur destí!J artigo, com ou :;l!m 
apr~tação de fh/e.$-a, a relator da CQmissào emitird pa.rec,::r, "'" prazo 
de 15 (quinze} dias ütt!l's~ 
li - t:m seu pan.o,cer, o relator da Comissão rwreciaró. a.s o:mta.s, o panecer 
préuir.> en-umw peló TrlbrtnnI dP Con tm.:, a.<.:1 gu&Sróes ST,t.'j;(?todas rios 
tenno..~ do incisa n do art1go ti ntt>nor jun.r.w-rumfe OOPft r,s aie.gm;ões da 
defesã, oclSO te.n.lza sidtJ tf!mpestfl amente Cll}resenl.acfu; 
Il1 - poder-d a Co1ms.são. t•fl'l Jave d'1S questões ~..Lscitad.as, promor,er 
diligencias, .sol1dtQt i.nformaçnes â autoridade competenit: m.i 
pron.unciame,uo do 1nhuna1 dt. Cortras, se infarmaçô,ts rido for('m 
pre.sra.d~ p_u reputadas 1n.sr.,.fic1~ntes.; 
1V põY solidraçãn da Comisstlo. cJev,damenie _fundamen1ada, podem o 
ptal'XJ p,-gtJisw ,w caput ser prorrooadt'J por igual período, a c."rl1l!no dD 
P+resrdenre d.à C-dl'l'la.ra,· 
V • apresenta.dcz 1,1 defesa, õ r,-.imor da Comi.ss-tto elabrrn:rm- pw-eoar 
contendo; nrltitát20, ,maíiDação, jurrdomtrri tt'JçiJo jurúiie:a e fegal dtr a,1áli.se 
das quest~es de faco e ,.te r1ú .,Jl.u, li! t.fu,µositfoo) o qu.at 5e-rci up~I tadn t1 
Cami.s.wn para aprecia.cão e .rlelibera("iw, que de-llf!'rd ronctmr pela 
acaiar~tto ou não dr, parroe.r préuü, dlJ lhbu.nal, uwrioodnme11re 
encemrmharuio s:.u.t <:recis-dc Pi?...sld~a da Casa; 
VJ - S<,..,-.do O parecer- ct:Jn.clu~foo da ('.(lrruss-do p,.Ja desapror1~çtia (lS 

am.t,as, cabera. ~r;,o a!) PT.enâno, cl~~ttdo l"t Pr"f!sidenle rrc,-'ifk'.(.I r o 
ueSiot resport.s-ár.rel para que e:, Jaçn no p,cw, de quintt i 15) düis rUets, se 
o qüz.ser, fa.roltandn-ihP a ap-n:.S ntaçdo de def i!SO por ~scrlfo ou oral, pelo 
prt2ZD de 60 (~w.) m11m tu.!> pe::~.walm~ne Qu pqr proct.1rr1Llor, e-m 
Si!s-&io dEJ JUlg,rmt~ruo das ~amas a s.tN" a9~•11.dadr, pela presJdenéia: 
vn - mctruüla º" ~r1'.:jta a decisão d.a Com~ct:;:ão d~ Prastu_çú.'1 e Tc1mi1dn 
d!!- Contas. pElo Pl'ettdrío, esta e faborani o respecfir,p pro;eto de de.ereto 
legislafflJO apr-esenlt:m.dD-l'J fKlTª deliberação pl1márra ,w .~ssão ordináriu 
sub.s-egueir.de, de1.>t.~do o P,-ezd<,U!.nbt., impretPrii-.elrnen1e1 subme-~-lo t5 
apreciação e discussbo em auaa (2/ t1C1fdçoo.S, no ~sãD ardmõna 
,'iq/Ufnlet 
V11l - no ca.s:o de o p~ preum dó 1"nln..illa1 de Cnnra.s concluir _r,eia 
aph'l"'iJÇào tlõ a.rt. J li, J. g, da l.et Cample.rmm.wr 64/ 1990, ãlterado p-P./a Lei 
C".omplemt::'11 tar 135/ 201 O /conforme tese fi.--uula rLD RE n ª Br488~6/ DF ,:1t, 
STFJ qurmda do )lllgamer,tQ aas ro,uas gesti,o do Prf!.fetto. au [J'ltmuiQ r, 
parecer da Cmnissão de Presta.r;áo àe Contas t:ot1.rlt1ir no mesmo sf?ntido, 
padzro o gest.or apre...-q:rrtur ul!!Yuçôes jinaf!S peranll' ó Plendria, pClr 
B'SC!TÚtJ ôJ.i OP'tJlmen.te, por ~.a.__çtrlf) ªª vrimerra CJOla.QltO do pmJP.fU de 
deceto tegJ..,;:t(ltJruo, de:tienda ser ,.,timado d.tJ defesa e do dia da .st.•si,:6.o, 
pelo Presidénli! (la CômPTo: 
lX - A Commsrio apresentará, ,5epamdwn~rlte, Projetos de D«rt.•to 
l,i>g1$1tm.u.o relall.l/ame.11 re- à-, cone as reccbída.~ do P,-ef em@ e d.e- cnàa. 
i:.'!tthdade da adrn.iru'.stra.çdo indi~t11. 
Pcrrãgraj'o t.iniro. Aprouadas ti-u ~P.Ü.adàS as eo,,1ros. -,i!Tdo 
enoamirLf~üda.s ao Tribu.rwl ele 1~oma" do- Estado ,"f)pla.s da resµectwo 
DP.Cn!lo ú:g1s!a1i vo e pvbUroçffo drrJ.11!,tdl:J, no caso de ~jaiçbc,. l[,len?m 
remeiiduSr aui.da, a.o ,UiJusténo P<ibUCQ E.:stcui.ual, pgro O."i' dt:1nâ.o~Jr.Pt.& 
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Peio que, canstata-m: a exisr.é-ncia de rito próprio à ser 
adotada qua.n1o .ã. a11..à.lise das Prestações e Tomadas de Contas no ãmbito da Cãm;u-a 
Municip..._'11, o qual d<.~-ve ser observado pela rcspectixa Comissão de Prestação e Tomada 
de Contas, desde o micio, em espee1al quento à ni:-ex:::ssidAdf" de anãhse e !!missão de 
pareca, por pane dc1 ci[ada Comis.são que WlUTida..rlt e, rie-ccbunento elo res-pectivo 
procedimento no bitio eretrõnico da CãmElCa Municipal, onde permanecerá cm local de 
fácil acesso, par 60 (st:i:;senrn} dias. e de\lerâ ckixa-lo à d;s_posição para c,ramc de 
qualquer- do povo: designara. re1ator, q_u., conch.17.ir3 e an atru.1ra o processo para fin de; 
e:mis~ão de parl!'Cer. no prLUO d alé trinta (30} d.ias ütr:-is. 

Nunca é demeu ·~ le:rnbr ar, que as gara..n tnut 
constit-ucionais do contraditóno e ampta defesa são mdissOCiévc::h e. qualquer 
prnct.-diwr:111~ administrativo, podenda e- devendc, a Adm.in.is:tração, inchi:sivr:, unul.u· 
se:u& prõprios atos quando pos.aufrem alguma i.legahdadc. 

Alias. nê.o obstanLc a exmténcit1 dt.: r-il-4.1 próprio ao 
julgamcnm da Toma.da de Cotttas no âmbito deste Legíslativo, que necnaariamentc 
observa o contraditr;;iric, e- ampla defesa, tais. prm.cípio~ d~(:m ~r cumpridos mesmo 
qu f!: não e'.2cistisse. 

O M.in.iatério Pübl ico de Cmm:us (MPC-PR do TCEI 
orienta que o Poder Legts.lauvo deverá op01t..1.ni!M 0 exercido do dirri lo é:IO 
contraditório e é ampla defesa ao, gestor. por d.i:rei.t:o assegurado pr;Jo Le,,a:o 
con s.ti.mci011al aos hngantcA. cm processo judicial ou adnrinj tn-1tivo e aos acusados cm 
geral, a.cr~cnhmdo que- •~ao dt:ve o-correr indepcndieti.lém~t.et i.ncluahrc,, desse di.rdto 
estar diacjplimu:io nei Regiml!nto ln.temo da Câ.mar,.1., nA Lei Or gãnica do Mu1ticipio ou 
cm Lei Ordinii..cia EspecifLca.jâ que de- dr.-ccrr·re de mandamemo comnitudonal. 

O . wne da Tomada d-e- Con l{I l'l ~traordmâria levará 
cm consideração a ocil:ltência eft:tiva- dos fatos., moti,;,ros e seus fundarnenms, o que 
pn!õ151ibilita.-â a prnlàção da ré:s.pecm·a decisão/ j u le.Enn~nto pelos Vereadorc~, acatundo 
ou não o julgamento do TCE/ PR. 

Dcatarle, nP e.nso em analise-, icon Niderando qu r: hã 
pi,u-ecer/ncõrdim pela irregularidade do objeto ela Tomada de Conta5 Exrraortluuiria 
t_-fil face do ex-Pn:feito Municipal, JoM carias da Stlva Mw.n, tCTIL-::K: qu.c f,I rt:jc:ição do 
At:un.litu, smm:altc será poss.i\•cl com o lltingttncnto do quórum legi.11 de 2/3 do \·ato 
dos integrante~ du e.asa, nos trrmos con!tituL,iona.is, ou seja, serão nei..:.esiS.fuios seis 
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para mtt-nuienç.ão da aprovação das contas. Devendo, ainda, tl proce:-;su de vat.açiio sei· 

nomínal, i::onforml' art.278, 11 do Regimento Interno dc:sla C.ása. 

Repise-se a.qul, que P Podc;r- Lcg!slativo. por meio dQ 
Pl enérfo1 i.em a função de julgar a Tomada cfi:- CnnUUil Exl::rãardinãria. mas não estã 
v-inc:ulado ao Acõ.rdã.o do TCE-PR, 5cndo livre na fo'l'nlQçli.-o d.e -sues convicções 
potiticas. 

Cabe, finalmente, relembTar qui= a.pós apn:ciaç'ã.o d~ 
Toma.d.a dr: Cont::is por esm Casa Le~slawxa, tanto a dccis.ào do Tribun.iil de Contos 
como a da Câmara Mu11icipaJ poderão ser :subme-tid.as ao ree.xfillle do Poder .IudJciári-o, 
se o gestor oon!.>ilderar qu e seu direito sofreu lesão, corno ja dito. 

A doutnnã e a juri:sprurlência &ão unis.sonas áo 
afi:nnarcm que: o c.onb'nle de 1:ais situações pelo Poder Jud1ciána e&té expresso no 
artigo l"'i incii:io J lecra ug", da Lei Complementar 64, de 18 d.e; mruo, dr: 1990 que 
;prescri..\'c a 1n.elegibilid.ade pela rejeição das cont.a.5 _por irregul'1ridade i.ns.anãvel, pre've, 
'lámbém, que essa iuelegibilidade não poderá operor quando o caRo e~tiver 
submetido â epT"ec1eçã.Q do Po der Judfctáno. 

r e.o, pais, cal gravidade "Se acen1u , qu ~.ndo o 
adroroi stradcrr municipal rem. suas contas rcj dtadas por irregulW"ldades insanáveis 
que o t<>n'I w:n inele-givel pelo prazo de. oito ano:s, canfanne prescreve a letra "r:', do 
inciso I, do arugo l '\ da Le1 Complementar 64, de 18 de maio de 1990 alit aaçõii:t>. 

E o parecer . 

de 202-3 . 

/ 

CÃMAU IIIUlllCIP.AL :DE &ÃO J OÃO DO CAlUÃ - ESTADO DO PARAll'Á 
r,: PJ ao.Hta . i.~l/ 0 001 ~3~ 



CAMARA MUNJCJPAL DE SÃO JOÃO 00 CAIUÁS .l 
lwa V<'ft:ld01 Adilllill 011tcl.a PCTn n• 

e, a Postal n°, Bl - CNPJ 0 2.961.545/0001-51 
r .,~1 :ffl'Ibbr I anct~ 1, J.C4, •l2ôl 

EP 87.7 o João do Caiu:i- Pru-<.m 
'fi" .cm 1u1,,aodvca 1D,pr,1vn .br 

LUIZ CARLOS DA ILVA, PRESIDENTE DA CÃMA.RA MUNICIPAL DB SÃO JOÃO 
DO CAJUÁ-ESTADO DO PARANÁ. NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM 
CONFORMIDADE COM OS ARTS. 34, § lª, VJD DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO E ART. 226 DO CAPiTULO V, DO REGIMENTO INTERNO DESTA 
CASA DE LEIS~ PROMULGA O SEGUINTE~ 

DECRETO LEGISLATIVO N° 02/2019 

Aprova o Acord.áa do Parecer Pdvio 11.º 391/ 18, 
emitida pelo E1ril.Kio Tribunal de Contas do Eatado 
da Para.m que apravou aa contas do Poder Executivo 
de São Jo a do Cahai-PR, re(erente ao e.xercicloa 
Rnaneeiro de 2013, 

Art. 1 ª f i :1 a p ro to e, Aconlão de PAR~ER PRÉVIO 3g 1 18 -
"eg\mdn Câmara. cmmrh1 pelü Triblm 1 ,1e Conm.s do ~:,,.uniu do Pi!rc1..n.. re:fcr,·nu· · 
aprovacão da <;:onta.& do Poder Executivo Mu.n..i.clp&l d São João do Caiuá-PR~ 
referente ao éJU!reicio fia ncelro de 2013. sob rt!:Spo n ~ bill&lrl do Pr fi llO 
Mumc.:1pal ·r. Josc C rlof da Sih" MH1u. 

Art. 2" Ficnm pr,o\•a.das as cont.n do Poder Bxccut.ivo Munkip I ele S 10 
, , m do C .. uu -íJR. rcfcrenL .io ex rc1c-i íimrnceiro de 20 1 :'l. 

Art. 3" s u! O ·cr t u Lí:g• lauvo nc.m ~Iri ,., ,r nn dnm de :,t.W fJUbU çãc1 

. l dL,. R tu:i.iõe . 
Em 07 de m 110 de 2019 

Ll IZ 
Pre iai:m~ 

W•~•oro ----,.,.,,.t#allil.ft, ---
,,, '~ ==::=..--::-
., lnDl!...11 -
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PROCESSO Nº. 

ASSUNTO· 
ENTIDADE: 
INTERESSADO· 

AOVQGADO: 
RELATOR: 

277387/14 
PRESTAÇÃO OE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 

MUNIC IPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUA 
JOSÉ CARLOS D/\ SLVA MAIA 

CONSEL~.EIRO IVAN LELIS BONLHA 

ACÓRDÃO DE PARECER PRÉVIO Nº 391/18 • Segunda Cãm,ira 

1 RELATÓRIO 

Prest,ç.lO de Contas do Pre'fefto Municipa!. 
E,cel'ti::Jo de i013. RattlÇ6es sanadas no cut1,o 
de 1nMi.-u,;:lo. Sli'T!:ula 8. Excstência de contas 
bancâirias com uildcs a desc:oberlo. J.unçoé§ de 
aues.sona jurldiea realr&lda,;. de to,ma con1.r,n1 
ao ?r~ado ti' 6. Parecer PfeW> pela 
regulandade das contas com ,enal\.CIS 
lnsta.tta,;Ao de Tomada d9 Contas Ewl!OrdinâriL 

Trata-se da PrettaÇão de COlllls do Prefeito do Munic.,;o de sao 
João do Caiuá, refererll! ao exercbo de 2013. de responsabilidade do Serhor José 

Carlos da SIiva Maia 

O OfÇ8llll!ntO para o exercício foi iríaatllentP. fixado em RS 

12.585.450,80 (doze milhões. q.anhentos e 011em e cinco md, qual/Ocentos e 
~i1ljuenta real3 • o,tctm centavos), nos wrmn.~ da Lei Murícioal n• 2.080/2012, de 

19112.12()12. 

As iríormações eoncemenres as prestações de contas dos 

e:xercfcios ante1iv,~. C.Ol"l$ll!l nte-s do Porbl de Relatórios oe.~m Tnbunal são as 

seguintes 

§,e "5$01 EtEAClelO 1 
178'0ffl0 ltXIS 

22403,l, '1 t 2010 

sãiii) Rlc-Ml)()VA!.A[)6.RE'S 
rQNSB:4 

_.,.,.AGÂÓ 0E Mf. T.'C!H l,AU 
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1607411'12 2011 IVMLB..->80 rlll, '?PR•B11201l 
P';;t er c:,811D pela 
ti;;, •fàaoe 

Rlrecer l)'Vo'10 pula 
'66372.'13 2012 Nl:.ST CA MPTlS TA J.'PR212015 r&g•Jlardado r:om 

r95$ ..... 

A antiga Dlretoria de Contas Municipms - DCM por melo da 

ln.struçao nº 3001/14 1
• em primeira anàlise, apontou as seguintes re,sbições à 

aprcvaçAc das contas a) contas bancárias com sak:lcs a descobertO, b) d1wrgênctas 

de salnos em quaasq uer das classes ou grupos do b:alanço patrimonal entre os 

dados do SIM-AM e a oortabilrdade, e} falta de Perecer do Consel~ Murucipal de 
Acompanhamento do FUNDES ou não apresentação de esclarecimentos pelo seu 

nao erK:amlnhamento. d) o Relatóno do Conlirole Interno encaminhado não 

apresenta os conte:udos mfnimos presentes pelo Tribunal e e} uTTÇÕes da asses.sona 

jurldica rea lizada.s de forma contrána ao Pre1ulgad~ nª 6, 

Oporturi7e1dn o cordtad1tono o Preferto Muniapal Senhor Jose 
Carlos da Silva Ma1a 1 apresentou defe&a às peças 44-47. 

Reaval,aooo a ouestão, a unidade técnca m1tiu a lm1TUÇ81o n° 

3132/15-0CM~. opinando peta regulanzaçao dos Ltens relativos ao balanço 

patnmonlal e ao Parecer do ConseJhc Municjpal de Acompanhamento ao FUNOEB e 
pela ressalva dos apormmentos atmentes ao Relatório do Controle Interno e à 

ofensa ao Prejulgaoo nº 6. Manteve contUdo, seu posicIonarramtu pela 

irregulandade do Jtem referente éi e:dsténcla de- oontas loancárías aim saldo-s a 

descoberto e, aincfa 1 apontou noVA fa lha. advmda do exame da defesa, consistente 

na aclJTlulaçao de furç&o de vereador com esses.ser jurld1co em outro municlpio. 

O Mwilcfl)lo, por seu representante legal. Senhor José Carlos da 

Silva Maia, manifestou-se às peças 59-60. 

Pela lnslrução ni;i 4480J15-DCM~. a unidade técnica reiterou as 

ressalvas ante riormente consignadas e opinou µe a lrregulandade das contas em 

vírtuu'=' da eXtsténcia de comas bancá11as com saldos a rl~_!;cobe,to e da 

de função de vereador com assessor jurkl,co em outro municq:,•o 

COCln t rf _, I; ASS, Â n:r..A 1 
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O Ministério Pübhco de Contas no Parecer nº 15036115~, solcitou a 

manifestação das unidades técnicas competentes a respeito das despesas com 

serv;ços de terceiros na àrea de saüde, dos recursos recebidos peío Programa 

Estadual de Transporte Escolar- PETE e dos gastos com p_es.soal pelo Mtnc~•o de 

São Joao do Ca1ua. 

A prestou infonnações à peça 685 e a e~o Coordenadoria de 
F1scafi2ação de Transferências e Contratos - COF IT, à peça 756 . 

Pelo Paíecer n~ 13961 7 7, o órgão m1risierial reputou de-s.necessária 

a tntimaçao do Pre·re,to para esclarecimentos acerca dessas Informações 

complementare-s e, no mais, pronunciou-se pela irreg ulandade das contas, em 

con.sonãncia com a Instrução 11° 4480115. 

Diante d as t10 vas ius t.ficaüvas apresentadas pek, gestor às peças r 
69-70, a Coordenadona de Fiscalização Municipal - COFM emitiu a Instrução nº 

2490117ª, mantendo seu posic1onamento anterior pela ressalva dos ,tens 

concernentes ao Relatório do Controle Interno e à conltariedade ao PreJulgado nº 6 
e pela il'Teg aridade das re.stnções relativas a e,asténcla de contas ba 11CBnas com 

~alàos a descoberto e da acumulação de função de vereador com assess-or 1urld1co 

em outro mun1c1p10, com apltcação da multa prcvtsta nc art. 87, Incisa Ili e § 4°. da 

Lef Complementar Estadual nº 113n005 5• 

Já o Ministério Plt>lico de Contas, no Parecer nº 836711710, 

entendeu posslveJ converter em resl!íalva a existência de coritas bancárias com 

saldos a descoberto, mas opinou pela emissão de parecer prévto recomendando a 
rrregutandade das contas, de"1do â nomeação de servidor comls.sronado para o 

ex-ercjoio das funções de- assessor Jundico de forma cumulabva com o maooato de 

j P!;.çs t\5 
'ilfOl'TTeÇ' rf' 171/15 
1 hf Gfl'l\lijJD rf' 27,2,'16 
r R;ça tl'I 
• Fl:!ç• !IG 
• ·wr ôl, 11\s mtJl&1 ilMtrl:llr.ún>t 1-111lk! c»Lf#t ,nc'~r\:ftii/lUl'lentro d! PIITa;.ii, d! di!llo 1tC1 erarro e " sa~ 
lft!iil.C.ltn ,1$ ~mrall0d11~a me,lcr:,•,,c1111~• ,t rx-óomie~ adoc«idll emra16';-d6s seg,iint 
,· , 
Ili • -9lr, o;:, 30 (rn-nra) ',\:165 • UWdads PiJrJ.•3rl Asca do E,ta::fa oo PIJrlt!IIJ - i.ffPR 
( J 
§~.A mt!0,11JJao?ooda dr,s cO{lr f')(B reme . .- ii'.11r«;.sL• IM 1M i,---t :e do., r,Jir rastJr., lt'Tll'l",pl:ll, o ao dioiro oo '9DW".w;Ao de 
CM1110 Jf'ld~,Yi .,a ktilc~5o dia matll 01 .iSS no 1rt:,.f0 ,r'" 
" ~-63 
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vereador em outro municlplo, pugnando, ainda, pela expediç o de notificação à 

0AB/PR para a adoção da1:, medidas que avalàar peranentes. 

É o rela tóno. 

2FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Df\lERGf::NCIAS DE SALDOS EM QUAJSQUER DAS CLASSES 

OU GRUPOS 00 BALANÇO PATIUMONIAL ENTRE OS DADOS DO SIM-AM E A 

CONTAB LDADE 

2.2 FALTA DE PARECER DO CONSELHO MUNJC IPAL DE 

ACOMPANHAMENTO DO FUNDES OU NÃO APRESENTAÇAO DE 
ESCLARECIMENTOS PELO SEU NA0 ENCAMfl.JHAMENT0 

2.3 O RELATÓRIO 00 CONTROLE INTERNO ENCAMINHADO 

NÀO APRESENTA OS CONTEÚDOS MÍNIMOS PRESCRITOS PELO TR1BUNAL 

A respeito do Balanço Patrimonial a unid-ade técnica, em pnmeiro 

exame, apontou aivergênc:ias de saldos em comparaçac com as Informações 

alimentadas no Sistema de Informações Municipais - Acomparnamento Mensal 

(SIM-AM) . 

No contrad1tóno, o ente remeteu nove demonstrativo, acompanhado 

da respectiva pub~cação 1. 

A unitlaoe récnlca analisou a dooumentação e atestou a 
compatib1idade de seus dados em corejo com as 1nformaçoes constantes do 

SNJAM. 

A inconformidade no Parecer do Conselho Muricipal de 

Acompanhan emo do fUNDEB, o qual nác atendia ao Modelo 10 da lnstroçao 

Normativa nº 97/201-4, lambem fm reguJanzeda ri:, eontrad,tório, mediante a juntada 

de no1o'O documento 12, sem apontamento de restrição. 

11 P 11·1ld3 aeça 41-. 
tt A!es. ;:1, 
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Da mesma forma, a mconsistência no Relatório do Controle ln erno 

4"oi sanada com a remessa do relatório e do parecer emitidos após o fechamento do 

SM/AM, sem indicação de irreg andade passlvel de desaprovação da 9estão 1~. 

Desse modo, considerando que tais falhas resf.aram reg ufanzadas 

antes do julgamento do processo. cabível a sua ocnversao em ressalva, em 

conformidade com a Súmula nD a desta Corte 14. 

2.4 CONTAS BANCARIAS COM SALDOS A iDESCOBERTO 

Foi detectada. também, a eXJstêncla de oontas correntes bancãrlas 

com se Ides a descoberto no valor tot:a.l de RS 9 067 ,94 15. 

Analisando as 1ustificat1vas e o, documentos apresenlados pelo 
interessado a unidade técnica conclul u que, apesar das medidas adotadas em 
exercícios posteriores (2014 e 2015). oouve descontrole das contas. 

Já. o Mln1stimo Pubhco da Contas entendeu possl"el a con'u'aBA.o do 

rtem em rnsa lva por conslderar romprcvada a correç,ão do aponiame-nto. a1nd a Que 

em e mrc icí o poste nor. 

Tenho , em consonãncia com o opinativo m1nistenal, que a restnç-ao 

pode ser ressalvada, pais, não obstante ei falta de controle fíMnceiro e con!àbil 

observada no periodo, nota-se que o Município adotou providências visaooo é 

regularização da situação nos exercidos de 2014 e 2015. 

Além do mais, o sai Ido a descoberto representa apenas 0,07% do 

orçamento inlciah'lente fixado pí;ra o exercício, tratando se, portanto, de fulha que, 

U p 
u --eru-d4 1oue1'Jo11U" llflb d! Íf11'PVP!Tlld.si..>:, sai1o11~ eo.'tr.a5' 011· r6r, '!ffl J liJN'ÍM 
- rcg,Jlll C.:ffl resut ... q.118'00 O .S~l'l!tffifa fllX,"1!( r,:a,ido a r.il Óe!:rSáO a'Ji fnmwD fr,IU ( ~." 
, 5 

BAHCO AGENCIA CONTA DESCRIÇÃO SALDO 

t 03a16 504521 BCO BRASIL C,'C 5'0452:-1 CONSIGNAÇÕES OA -l42,7:2 
EDUCACliD 

10"4 03891] 38315 CEF DC 00636.1-6 Cct-JT6. MOVIIV.ENTO -d 125,22 
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no contexto não se mostra suficiente a macular a Integra Idade das contas do 

exercido 

2.5 FUNÇÕES DE ASSESSORIA JURíD ICA REALIZADAS DE 

FORMA CONTAARIA AO PREJULGADO NQ 6 

Referente â contrariedade ao Prejulgado nº 6 des1a Co.rie consta às 

peças 9 e 13 que a á11ea juridica do Municipio era formada por urra servidora efetiva 

e por um sel'V!dor ocupante de cargo em comissão. este nomeado em 01J06f2013. 

De acordo com a unidade Lecnlca, os dados do SIM-AP dão coma de 

que a servidora detentora de cargo efetivo foi exonerada em 03106/2013. por 

falecimento 

No contraditório 16, o interessado alegou que a contratação de 

servidor comlss1onado se deu em ~nude do falecimento da servidora efetiva e do 

alerta em que e encoTitüiiw Mu111c.p10 em relaçao aos gastos com pessoal 

tnfo,mou, ad~11ia1s , que realizou concurso oo ano de 2014, com o consequente 

preenchimento do cargo de pro\timemo efetir.io. 

Diante disso, a unidade técnica 17 rev,u s.eu posicionamento para 

converter e Item em recssalva, haja VJsta que o Munlclpio, de fato , realizou concll'So 

pübhco e procedeu à nomeação de nova se1rvidora. med•ante o Decreto n° 
4039/2014. de 31/10/2014 18, 

Em vista disso, aoolho o opinativo da unidade técnica para ressalvar 
o apontamento. pois as jusbficativas apresentadas, embora não sanem a 

inconformidade ccOitatada oo exerclc10. damonstram que a situaçaa fm 

postenormente regulanzada pelo gestor. 

•t~,45 
• ça .s,. 
1 Ciipia i i:-. 6 Pt..;9 

O:OC IM "~ O AS tl(AHJRAISi01'.'.: 
-- • - • • ,._., lft.fl!'!'I. ,-.,r-1..,.. 1,. O 'W !li~ 1 f ,f'l 
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2.6 ACUMULAÇÃO DE FUNÇÃO DE VEREADOR COM 
ASSESSORJlJRíDICO EM OUTRO MUNICIPIO 

A un1dade técrnca, ao examinar os dados relativas às funções de 

assessona juridica, constatou que o profissional contratado pelo mun1cip10 para o 

exercicio de carga em oom1ssào era detentor de mandato eJetivo de vereador no 

Município de ParanavaL 

Por essa razão, apom:ou como item de irreg ulandade a •·acumulação 
de função de vereador com assessor jurldico em outro murnclpio'. 

No entanto, o ta to. além d a não se fl mita r ao exe rc icio em 

aprec,açao - ja que o &ervtdor fQi nomeado em 01 /0612013 9 e exooorado em 

01JD6fl0i 5:?c - está à margem do escopo de aruHise das prestações de contas do 

exercício de 2013, hado pela Instrução Normativa nº 94fZ014. 

A questão. ao extrapolar os temas elegidos no refendo ato oorma1Jvo 

e o própno exerck:10 ora em anáJise1 deWfá ser objeto de procedimento especifico 

de fisca~zação. 

Assim, en,endo que deve &et lnsraiurada Tomada de Contas 

Extraordinâna a fim de apurar a acumutaç.ao pelo Senhor Aldrey Fablano Azevedo. 

do cargo em comissão de assessor jurid,co do Municlpio de Sao Joao do Ca uâ com 

a fun~áo de vereador do Município de Paranavaí. 

3VOTO 

Diante do exposto, VOTO. 

1 com fundamento nos artigos 1°. iooso 1, e 16, inciso li , da Le, 

Complementar Estadual nª 11312.0051 , e na Súmula nº 8 deste Tnbunalz;.. , pala 

,, AoÇ3 8 
n P 1-1 da peça 7'0, 
1 "M f" Aa r,.~jj aw Ca'i~.s- du Esttcla Qru{:Q t!::mfJ1,,a'oma' cc,,1rtli; gfem(I ccro.-redo na Capto dCJ El'l3'do, C'CfflDSCS. 
"°" terrn:tS éa Co,:r;hraçlo ~r~ik.al e r.a tormr1 s:,t.iJof!Ci.1.!I nuro /fl • 
1- ,llíJl90111 &!I CO!I(, r:,,Cf/JÍr,,d imullffl"ie.l1ro p,lk1 GV..-J'l'l;nD' do &t.tdcl ll' pdm Pr.!iitas Lit1r,,bpi;us me-d llifTf~ /)af/~! J.115 "'º 
Q1Je de111:tj se, s!axJritdo li~ pi os i;ta'.J•t pe111.l11J Go.'1dlJ#91lo rlt~rll.-àt M L;a d& Rg;poouib dadl F.:c..,I , 
p,DTOI ~tiQ;•rçczs prsin:OS 1'18/Jta/e,; 
,. ,J 
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emissão de parecer prévio recomendardo a regularidade das contas do Prefe•to 
Muni01pal de São Jo o do Caiuã, da e:>.'er"Ciao financeiro de 2013, de 
responsabilidade do Senhor José Caries da Silva Maia, com ressalvas em relação a 
a) regularização de impropriedades na ta.se de instrução do processo quais se;am (1> 

divergências de saldos em quaisquer das class,es ou grupos do balanço patrimonial 
entre os dados do SIM-AM e a contebilaade, (i1) falta de Parecer do Conselho 

Municipal de Acompantamento do FUNDES ou não apreserttação de 

esclarecimentos pelo seu J'ão encaminhamento e (ili) o Relatono do Controle Interne 

encaminhado nao apresenta os conteúdos mínimos prescritos pek> Tribunal 1 b) 

contas bancárias com saldos a descoberto e cJ Funções da assessoria jurídica 

rea•zadas de forma contrária ao Prejulgado nºB, 

2} pela inslauração de Tomada de Con-"~s Extraordinà ria a fim de 

apurar a acumu ção pelo Senhor AJdruy Fab1ano Amvedo do cargo em c:omtssao 

de aissessor 1urid1co do Mu e 10 de São João do Caiuâ com a função de vereador 

do Município de Paranavaf; 

3) peJa encaminhamento dos aU!os. após o tràns1to em Julgado. à 

Coordenadoria de Monitoramento e Execuçoes - CMEX2~ para os devidos fins e ao 

Gabinete da. Presidência pare comunícação da deliberação ao Poder Legisla1t1vo 
Munlcipal24, fican::io, na sequência. autonzado o encerramento do feito, em 

conform dade com o art. 398, § 4 111
• do Regimento lnlerno 2\ e seu arQt1 vamento Junto 

ã Diretona d e Protocolo 

Ar( iú k .cor.t _,aiuti,1a.n. 
1 J 
li - rc,gllfNa<i cem res~Jw,, quando e,iár,dS'llm 1P1p1~1E-da J QLl!a'quar oor, l~r~ o'rl ~llr'e.z,a rr:,m,1 da Q!JiJI n•O 
r~11te cl,)110 ao IN'ino ou .t ~e:;i.ç~o do Pll'11'11>'Th1 .ut1 ou " t.fo • 
: ' CJê:.,1'f'l.!nii i1 ICfil~.,_'!ZõÇ'Ao l fT!fIO{.rlfllh<itt 11,11'1!1-,w, H c-on!as ®~"'D W )iJ~rJ,.,w. 

- re(;µi.1{6S Cóm tll!SSalW qr.in!Yik> o ~lfl!'lfllO .r.ou,rw irtTII® ,1'1!9 da ~.l,IÍ(j de- pim11iro 9fill. ,. J • 
n Rêgimen.:o ri12rno: 'Arf 17S.L a Cmr:J ~~oJ ct, ~Juâl1llifll'o • Gte11Çtl'o9 
J - rt1iP'f4'r b 1e<p1ro m't1Mlà'OO. o ~wte tll.ampan~~ fli'Q.li,CIU&Za® sa~ i:Jlà' Que tn, i, Mf. BS r1,o Lei 
ean,u.•~rr.:ir ,,-=- lf 3/:.l005 hem C'Omó 06 aoo,lfM~llki.s 1 NIIISSl'\os, de~í11ip}&! ra:;o>nana'a;õm º toda 
c;"rr,!.111CIIÇ~ tr/ai ,ws , wc~acs &\lS•&da.!i c..etaílltJ i1$ f'04f.ltfJ;;fi. dffllli~:· 
. .. He<;jl'Jllinlo iltem:i' ·An. 2, 7' .41 Pfia ~' r,r&, .. lJ e Tríf:,wttJ m;Jml t.a ssrJjtltiD ~1":,11 ,jf3t COl1[,l$ p g:JiollT,g pct!SadllS 
,cE'I05 '11ft.'2:r lirl Podar &:1cith1J f.sfarfíJ(i • MVM1pfil, t,11.1& 1:ar.ttD eraim·ntl.5~, '!> tT611Slô itm JtiQsdo, 6fJ 
ug.otl! 'iD ;~fOOIB ~tlll O}il~ 
(, , 
§ !O ..:.,ÓI o triirnlr em,uJ/ . • l'JIIICJS'SO-aêl'o C(rnun,c.fld4 Podor l.4iY1SJ.ill..t,ç~fGI ptli-S Q1u'9111111!,ri.!() rJ.IIS CGl'll'as 
~atdiJ ti p,al~ P,8MP i, ~IS d~mm çµ'\\Jii,11'l!D da A'<.Clt,91; d:.canilo9J pwa li oonsdl:t oi1ib ,,~ !!/Jo rJa T/\b IIrW 
f lB J l'làlrn', j • 
"'Art~B( .• ) 

O'"JiCUt, TO t.. SS , A íURJ., 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

VISTOS, relatados e discutidos. 

ACORDAM 

Os membros da Segunda Câmara do TRBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO 00 PARANÁ, nos termos do voto do Relator, ConseH1e1ro JVAN LEUS 
BONILHA por unamm•dade, em· 

1) Emitir parecer prévio, com íundamento nos artigos 1°, Inciso 1, e 

16, inciso li. da Lei Complementar E~tad ual nª 113/2005 26 e na Sümula nl) e deste 

Tribunaf2', recomendando a regularidade das contas do Prefeito Municipal de São 

João do Caíuá. do el(E!rclcio financeiro de 2013 de respoo.saibllidade do Senhor José 

Cal1os da Silva Maia, com ressalvas em relação. a) regulan:zação de lmpropnedades 

na 1ase de instrução do processo. quais seJam (1) diwrgências de saldos em 

quaisquer das elas.ses ou grupo!::1 do balanço patr1mor1al entre os dados do SIM-AM 

e a ccmtabil'dade, (ii) falta de Parecer do Conselho Municipal de Acompanhamento 

de FUNDES ou não apresentaÇão de esclarec,mentos pelo seu nao 
encaminhamento e {iiiJ o Relatõno do Controle lntern:> encamtnhado não apresenta 

os conteúdos mi mos prescutos pelo TnbunaJ, b) contas bancã.rias com s'lldos a 

descoberto s e) funções da assessona jurídica reali:zadas de forma contrána ao 

PreJulgado nº 6, 

2) Instaurar Tomada oe Contas Extraordmána a fim de apurar a 

aclil'Ylulaçao, pelo Senhor Aldrey Fabisno Azevedo, do cargo em eom1ssão de 

assessor Jurldico do Municj,io de sao João do Calua com a função de vereador do 

Municfi,io de Paranava f; 

.,. Os cesso.. }1Jr;.ttdtJ~ rE9 t~ com l?"-...,•11 i au cu,,,~ ulOQ de•f!lm !l' ra:on 'ltlàlfÕGS", -?Ó! d!! "'a..s 
MO:i,,çõiAI 9 CUf7lP':'IW.!nlD r/i§ lfilttl1WiU cami.ni.a,."l!'l&s, .,elaO ,~iSTõaJS, ITl!n'lll'lff' ~pi :ho .:/a ~r,ia • 

•M. Iª J.o 1nt1 una aa Cdnas do Err.,;.io. O.·l)k> co.rgfl(oQOO a. ctl'lfnll~ et rt1mo, c-om seoo n P:Jata do E.,~ cllfflP8te. 
rnki tr,, ,1 r;.s d Corls 1,,uç &f.:Jtwlf e nã fwma nrtma,!a::,oa nDSt:a lf!J 
J-ap,,eaar,a:r Cl)ltJ• prutMJ.;tt iinudmiJ.-<n,, pe:J:, G01.t9'rn:dcl do éstado t p~aJ Pr11i1alc/lJ MúllO~ rrnid.:1n.!s 1->d o,,~.,o 
oue mJ...,.,., 5~ etftbctt;itkJ !JOS prn: 1,1w.i1.1 fT• .,~roo. n.; Con.dlur.ito E&!àd11al, ,1~ UIJ d«, ~"'\.vi.sal.-'ti•trl~ FiM.ai, e /Q 
pruu, m:pu.;,r.cas p.-l!fw1tm ncslü /tti 
1 } 
,qr1 1b ~C'Ollras 111r~i;1Jr~.s 
( ) 

ti - ,'ll(illlfa'~IS C(l'IT ftllSSW~, Qll,IIIO,;I , ll'®IIC'l&lJr.'Tl 117',1111)1:1·,,ad 017 011 r,"Ü.Wl;'UJ;'r '"Ili iJ. ná,/ITtl!'õl fam". 41 (11:,Jill "'° 
ruilte dií•'IG .-n L•.-.lffô º"" ,,:t:u;iio jJ 1,F~:m111. rUJ u !Jt:$-Mc;' 
11 ~etiser.Gdã 3 /6gl"llf! .;IÇ.§o m l,'T}7õil)'tailao1c t n,vrJ as GIJIJ't d:! ~r!O Sut 1'1Qml35 
• ri!ot}JM~ CIJltl rsss,J.'va Qlidr\1o o ,S,7)1.:,.•llt.'/t~ IJO&i...-f 4:VIJÔ: •11! CI. o'tii;11~ ae P,m-l1 SP'aJ. ,· .J º 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

3) Eocaminhar dos autos, após o trãnsUo em jutgado, à 

Cootde-nad'orla de Monitoramento e Execuções - CMEX2a. para os devtdos fins e ao 

Gabinete da Presidência para ccmunícaçao da delibe,ação ao Poder Legislativo 

Monídpal2S. ficando, na sequência, aolOrizado o encer ramento do fetto em 

conformidade com o art 398. § 4ci, do Regimento lnterno30
, e seu arquivamento ]unte 

à Diretoria d'e Protoc-Olo. 

Votaram, nos termos aclrna, os Conse lheiros ARTAGÃO DE 
MATTOS LEÃO, IVAN LEUS BONILHA e lVENS 2SCHOERPER LINHARES 

Presente a Proc uradora do Mi nistiéno PúbGco j unto ao Tribunal da 
Comas JULIANA STER NADT RE INE R. 

Salai das Sessões, 6 de novembro de 2018 - Sessão nº 41 . 

WAN LELIS BON LHA 
Conselheiro Relator 

ARTAGÃO OE MATTOS LEÃO 
PresJdente 

:• IRlglfTEln{.a lnlerrh:I "Ar/ J:,SL C~ â C00'11'1',1Jadario1 da P,.~l'tn,dlellto e &BCl.lf&is 
I - môVll'Dr O ~!ro al'tiâll.làf.n:il, Q iCOllti=.'e D i!l:"~"llp,ln'1'1mc:nf0 ol'l!l'I ~ IÍilDOO , flÇÕ&B, ª" r,ll'tl l'rd• O bJt 85, !M t8 
eo.r,,ptemd'tt na 11.1-m!I, lb4111l COtTl!l D!I ,:WOOliHI J~ ª" l'll&a.'.m. kltmrJaçdm ru:oll'>iMt!l',.çds. • trxka • 
00.'111.UK~ IWBlvas dGJl;~IIS f!l(d!Bdas Slro!li;"l.l~nb Ui iespecb "'1i ct,ofb,r~ .• 
• , RqPl!i~ l,terno ªM .2, 7-A F1Po F ~r p,evta o Trf11JJ1:I ma~lsst.J slruj.\lrlO tca1 d• c:""1tm- do !jla",eMO çre.r.ado:s 
fJ&las O'~ da Poder &k~li.O E:Bladwi e P,4.,l'\opli, ql.ti< aer~ lt(Ç6f'l'1N1adss: ãp6s " fr,1'1ilil.:J ilil'h JISíU(JO, .io Fodllr 
i ~lf.afL(l eM1J&i'Bni9 p.,r.1 a:JUgamenta 

~- ~s a ~00,JO t111"11/J11gF!da li r;J«;;,-/Jr:,jrr. CW1ll~l3 tr.J .fáodiN l.Eqi'jÍ!Jtf!K)~l'er.tl' IW4 O,liig.amfi'llfo daséPIW-. 
ÍIG'dJIÁo 1J J)(lflfO!í p,1t11'0 • rJaif\e'l5' di'n,m&Yl~ :b!:So',1~.JK!: ck pn:nS-:!Q ~(ll'llli.M~ a c.r.ns.iita w,tc~ ltfl !WO do fr,Ji 11'1'1.Í 
11.a ,,,~ ,·11:1r • 
'6 IIIt. 39'.!I ( J § 4" O.li ~0$ }~MÍ05 regtJ&!ll't:3 t:P'lf l'E',SSal,,.,., 1)1,l cr.,t11'l>.rrdG- dvJr:,1rr, 11ED11'11!~. vCJOO M dalt!idll! 

at'IQ'ol'Ç'.;i•~ i!!'Cú~ml]: 'G tfl'lS i!!\1!1111U!PsCOllllffLilÇiÁ:li si,.~ c11,~rl.lW8 medi,rr,tfl ~~io º" R w,'artl' • 
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CÂMARA MUNICIPAL SÃO JOÃO' DO CAIUÁ 
~~~-,.,....---, 

ATA Nº 01/2023 

Aos selt: (7) dias do mês de de:r~brn do ano de dois mil e vinte e crê~ (2023) , ã.s quinze 

USl horas, nas dependências da Câmara Municipal de São João do Cruuâ, loce[fa:,9da na 

Rua Vereador Antõnio Garcia Peres nº. 674, neste Mu.nicipio de Sã.o João do Caiuâ Estado 

do Paraná, rc,.miram-~e os -vrreadore , m~mbros da Cormssãa de Presm.ção e Tomada de 

Contas. constituída por meio do Alo n~O<J/2023. para designação do membro :n:sponsõvc:I 
pela relataria da ComissAo no processo d0 Tomada dic Contas E:x.tr.uoI'tlinãne. rel1:11Ü\t·a do 

ano de 2013 - TCE/PR. Em consenso, decidinun os metnbTVS da Comissão que a 

Vereedorn Cláudia Moreira Arndru serã a rela.tora d.o respectivo processo de julga.Jfiento 
de contas i.nsmu rada pe1e Prcsídência. ada mais havendo a: constiv, lavrou-se a prc,sente 

ata, que após, lida e achada confc,rme vai 8.53lllada pelo · v<:readores TQ(:fflbros pre entes. 

São João do Caiut:i.~ Paranã / PR, ir:m. 7 de dezern bro de 2023. 

Cláudia l!Íorelm Amelro 
Relatora 



•'· 05/3023 tlll! 
oatioa. do Rqtmnta 
BIO Joia do Cüü -

Art.1 • Tomar pUblica tnnãrku permanentes d 
Câ.tn Mum.cipa1 de Sãn J soe. l~ti\'U dos nos 
do 20'13/ 2024, conforme ar : 

• P.re.s. de"nte~ 
• Relator; 
• Mc:rnbro: 

• Pre ide te-: 
• Membro: 
• Membro: 

• Presidente: 
• Relator: 
• Membro: 

• Presidente: a 
• Membro: o~ 
• Membro: 1c · co ann o e J\ru:frade Filho 

• Pttsidentc: 
• ft!embro: 
• Membra! 

J 
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IIUlflCJPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÃ·ESTAJ)O DO PAR:ABÃ, 

Tom.ada de Contas Extrnorchné_ria 2013 

Autor: Tribunal de Contas do Estado do Paraná/TC&-PR 

Relator faJ:, Ve:readora Clãudia Moreira Ameiro 

Parecer Prévio noO l / 2024 

L RELATÓRIO E AlfÁLISB PRELDIIDIAR 

Trata-se de Tomada de Contas Extraordinária 
oº 6398 05 / 19 do Municipio de Sã.o J o&o do Caiuá, relativa ao exerci cio 
finanaeiro de 2013, sob respc:tnsabilidade do ex-Prefeito Sr. Jo e Carlo~ da 
Silva Maia, realizada pelo 1'tíbu:nal de Contas do Estado do Paraná, e 
encaminh ada a l!'s.ta Càmara Municipal por intermédio do Of.329/23-OPD/GP 
com respectivo Acórdão, ambos tidos no expediente plenãno em 14/8/2023, o 
qu aJ, apôs apreciação técnica da COrte de Conlasi Julgou: 

• ... pelo irregularidade do óbjeto dL1 tomada de contas, 
cvnforme Acórr:M.o.._.,- n º 598/ 2022 • Primeira C&nara e, n li' 
1171 / 2023 do Tn·m.mai Plen.01 em det:eTTénda da apuruçã.o 
àe • ... a acumulaçdo, pelo senhor Ald"'Y Fabiarw AzeuedD~ 
do cargo em. oom.is$ãó de assess-or jurldk:o do !Lfuriiclp io oom 
a função d~ vereador do Mwtidpw de Paranauat. ocorrida 
entn! os at1D:; de 2013 a 2015,.,, quando da gestão do e:x-
f'r.efc::ito José Carlos da Silva '.M.aia.. 

êl~A IIVIIJCfl"AL V III a.Ao .Joio DO CAIUÃ - EaTADO DO PARHÃ 

rO.L -



cAMARA MUNICIPAL sAo JOÃO DO CAIUÁ 
-IIIM.'A!;•-· ,,,, .......... ,,,, ... Clllillla ....... ,,. ft • Cal!J ............... 

1 IJ ti =' •:t ftr ,_ .......... ==--_...... Jale caw . ...... ww 2 111 .. ; 1 li 

a data de 23/ 12 /20 23. foi encami.nhfdi ..-· --~:.. 
ComissAo de Prestação e Toma.da de Contes - Ato n .. 9 publicaqij. e,m a...,..:u; 
06/12/2023, composta pelo Vereadores: Jo ~ut Bm-bosa. de An 
Presidente, Jaiane de Jesus S01.ua - membro, e Ch\udia Moreirn >\m 6'. .. 

membro, tendo s.ido C6ta designada corno Relatora para instrução e oonduçê--
do proces -o, na mesma. data, confonne Ata nªl/2023. em anexo. 

O TCE/PR protarou d.:ciaào definitiva na 
citada Tomada de Contas somente cm meados do e.no de 2023 t decidindo a 
questllo quase 10 (dei) anos depois. 

Em maio de 2019, a PreataçAo de Conta do 
Muruclpio de São João do Caiuá rela.tiva do cxcrcicio financei'l;"o de '2013 foi 
julgada regular com :ressalva pelo l'CE/PR, tendo ~ido aprovada peJs. Clunara 
Municipal de São João do Caiuã/PR. a travc do Decrete Legislativo 
0°0'2./20 l 9. po_r maioria. de \'ot(). , 

tmponante salientar que não é posaivcl a 
realização de qualquer diligfncia externa, vez que encenada a fase i.nstnuória 
do procc&so, realizada pelo prõprio TTibuna.l de Contas. Ate parque, ao e 
admitir ntn1a:s diligencias ou m peções, ficaria upc:rada a apreciação previa da 
Corte de Contas, e, consequentemente, invalidado o pal'lecer instituido pela 
Con tituição. como ato final da in s.U-Ução, e antes do qual o prestadoli das 
contas devo ter a oportu.oidade de defet'la sobn as ponlOh unpugp.ado-s, tudo 
conforme e.sta.beleccm o os arts.355-A e sega. do Regimento Interno. 

Quando do encaminhamento pçlo TCE/PR do 
supracitado oficio, não havia rito procedimental especifico previsto para 
anãlisc de 1'omadã de Contas Extr&mrdinãriajunl.O a.o Regimento Interno desta 
Casa, ndo a pnmeira vez na hi!1tória que o TCE/PR encaminh a tal 
procedimento i Câmara, para apreciação, 

Razão pela qual, no mês de novembro/ 2023 a 
Cãms.ru Municipal apro,-.ou. a Resolução n11 S, que alim de criat" novas-
comissões temliticas para a Caba, dentre elas a Comissão de Prestação e 
Tomada de Contas Extr-aordinéria, alterou o n to para aprcciaçào e julgamento 
das prest:ações de conta conforme orientação do TCE / PR - Novo PCA criado 
em 2022, e ·tahel~u rilo novo para tomada de contas do Murudpio. e.tê 
então inexistente. 

Desta forma. o Regimento Tn tc.-mo desta Casa 
de I...eis por meio dos arts. 355-A à 355~C proccdimentalittlu a forma de 
apreciação e julgamento das conta.5 do Executivo prevendo que, uma vez 
recebido o parecer prêvic do Tn'buoal de Contas do IDstado, deve ser 

c:::ÃillARA 11u-1111c1,AI. DIC SÃO JOÃO mo C41UÃ - DO PAJl:llÃ 
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instaurado processo administrativo de julg.Qmento pelo Presidente da e--~-. ....,. ,o.,~.;;c;-!'~' 
que o eocam.inharà â Comissão de Proeta.ção o Tomo.da. de Cantes que1 por 
vez, anun ciri e seu recebimento no Bitio eletrônico da C'.€unara Muni · 
onde pernuu,,coerá cm local de f.ãcil a.c:e&SO, por 6.0 ~sessenta~ dias. à dit1.posiçlb· 
para exame de qualquer do povo, que poderá questionar-lhe a legitimidade, e 
para exame a. apreciação da Comissão. 

A com.ada de con ta.5 foi recebida. por e.st.a. 
Comissão em 23 / l 1 / 2023. estando desde então à disposição dos munlcipc:s 
conforme mformado no s ite oficial da Câmara !tiiunicipal, podendo ser 
a.cesiwda no diârio oficial da CãmMa., desde: 1° de fevereiro de 2024. 

Registre-se que os trabalho da Comissão 
foram sobre-stado~ pelo :recesso parlamentar de 22/12/2023 ã 02/02/2023, 
ou &.eja, 45 dias, co:nf(ífi'iie disposição contida no art.. 67 do Regimento huemo, 
findo o qual foram retomado~ os trabalhos, em 05/02/2024, estando a 
Comissão dentro d.o prazo regim~taJ tabelccido nos arts. 355-A 5eg5. d.a 
Resolução n~S / 2023. 

Razão pela qual, decorrido o p-ra:zo previsto no 
caput do árt.355-C, esta Comü-1 ão providenclnrã a notificação do ex-Prefeito 
Jose Carlos da Silva Maia, para apresentaçao de defesa oral ou e-senta. perante 
esta Comissão, dis.po:nílJílizmldo- lhe cópia cm meio fisico ou digi:tsl do8 autos. 
no pram de 15 (quinze) dias úteis, oontado6 do recebimento da notificação. 

Vale orientar que a Comissão poder.\, em face 
de r;;Va].tUaii& questões suscitadas pelos munícipe:, ou pelo ex-Preféit01 promover 
diligências, tiOlicitar ínfnrmaçó A autondade oomp(!ti:m.le ou pron"Undamento 
do Tribunal de Contas, se as informações não forem prestadas ou repu t.adas 
insuficientes, podendo, por solfoicaç.ão da Comissão, devidamente 
fundamcmtad~ ser prorr0gado por igual período o prazo previsto no caput do 
art.355-A, a cri.rerio do PrC3idmte da Cãtmu- . 

Apôs a. apresontação da defesa, o relator da 
Comb&ão elabornrã parecer contendo: :relatáric,, motivação, fundament.ação 
j u.ridica e legal d51 análise das que tõi;,s de fato e de direito, e dispositivo) o qual 
sera ap:resen tru:lo ê. Comissão para apreciação e deliberação, que dcwerã 
oonélui.r rpe1o acata:mcot.o ou não do parc:cr:r prêvio do Triibunal, motivada.mente r 
encamiAhando sua decisA,0 à Presidência, dQ Casa. 

Sendo o parecer oondul'livo da Comissão pda 
deS8.]Jrovaçâo as conta..s, caberá recur~ ao Prenãrio, devendo o PrcsídCTI Lc-
notificar o geator responsá.vcl p.P...ra que o faça: no prazo de qtt.inzc ( 15) dias úteis, 
se o quiser~ íacu1tando-lhe a aprc:.tnmtaçã1:i do defesa por escrito ou oral, pelo 

Cill.UA lllHIICIPAL DI!! l!l"l:O J O.AO DO CAJUA - IBBT ADO 1)0 PARJ\Jl'Ã 
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e 60 ( enta) minutos, ~soalmente ou por procurador, em sess 
julgamento das contas a. ser a"Eendada pel.a presidência. 

Mantida ou rcvísm a decisão da Comi 
Prestação e Tonlada de Conta5. pelo Plenã:rio, esta elaborarã o -rcspc 
projeto de decreto legislativo apresentando-o para d.clibme.ção pkná:rie. n.a 
sessão ordinârla. subt;.CgUente, dt:vendo o Prcmdentc, impreterivelmente. 
submetê-lo A apr.cdação e discussão em duas (21 VC)lações, na se são ordinária 
seguinte. 

No caso de o parecer p.révi.o do Tribunal de 
Contru:1 concluir pela aplicação do an.. 111

, J. g. da LeJ Complementar 64 / 1990, 
alterado pela. Lei Cotnp!ementar- 135/2010 (conform~ tese fixada no RE nº 
848826 /DF do STF) q1.umdo do julgamento da& contas de gestão do Prefeito, ou 
quando o parecer da Comissão de Prestação de Contas concluir no mesmo 
sentido, poderá o gestor apn:5c:ntar a1egações firnai perante o Plenário, por 
escrito ou oralmente. por ocasião da primeira v ot.a.çl:to do p.rojern de decre-to 
kgislativo, devendo ser intimado da defesa e do dia da sess.ão, pclo Pre. "dc:nt.c 
da Câmara. 

Na sequência,. a Comissão ~presentara, 
separadmncnte, Projetos de Decreto Legislativo relalivamcnt.e A contas 
recebidas do Pt-efcico. 

Sendo aprova.da& ou .rejeitadaiS 115 conrael cii,.ta.s 
serão encaminhadas ao Tribunal de Contas do E tado cõpias do respectivo 
Oca-oto Legisletno e publicação, devendo, no caso de rejeiÇá.O, saem retnetida.s, 
ainda.. ao Minisi:ério Público E. tadual. para os devidos fin . 

Em qualquer das. hipóteses deve.rã ks.a.. 
Diretora e a Comissão de Pre ·tação e Tomada de Contas acolher o resultado 
verificado na votação inicial do Proje-to de Decreto Legaslativo, 
elaborando/adequ ando sua redação para o segundo e último turno de votação. 
promulgando e pu.blict111do o Decreto Legislativo aprovado pela Ctunara, o qu 1 
;crá. c-ncaminhado, em ca o de de aprovação, cópia das. contas ao Ministério 
Püblico {parágrafo único do art.355-CJ. 

D - CO CLUSÃO 

Deconidos trinta 1(30) dias da publicação da Tomada 
de Contas referente ao ano de 2013 c:m meio digital, notifique-se o ex-Prefeit.o, 

cliíiiA DE 8ÃO .rolo DO CATUÃ - lt8TADO DO PARA•Ã 

c(Jlrtif 



cAMARA MUNICIPAL SÃOJOAa DO CAJUÁ ~---~--

ara qu.c aprc5cntc defe-.sa escrita no prazo de 15 (qui.nz.e) diàs ütei$, na lo ;:,-~ T--. ........ 

deste parecer. n-

São J oão do Caiuà-PR, em 1 ° de março de 2024. 

Cláudia MoNira Arneko 
Rclatara de Comissão de Prestação e Tomada de Contas 

êlll.AJU K VlHCJPAI.- DB BAO J OÃO DO CAIUÃ - &B-T&DO DO PARAl(l 



cAMARA MUNICIPAL SÃO,JOÃO DO CAIUÁ ------ -----, 

NOTI ICAÇÃO 

O ?residente de Comissa.o de Prestação e Tomada 
de Coutais. da Câmara Municipal de São Joào do Caiuã, E trufo dt1 Paranái, 
Vereador JO"sué Barbosa d~ Andrade, no u o de suaa atribuições legais e, 
em conformidade ao nn.. 355-C da Resoluçã_o n"S/2023 O Regimento 
Jntc,ma da. Edilidade, 

:NOTIFICA 

o rtustrissuno Senhot JOSÉ CARLOS DA SILVA 
J4AIA, ex-Prefeito do Municipio eh: São João do CsiuãjPR [gestão 
2013/2016) residente- e domiciliado ne Rua Dom Pedro n, n º881, Centro, 
ne te Munidpio de Sã.o João do Caiu.ã. Comarca de Alto Parartã, para que 
ap~te escrlt acaso queira. penmte esta Comissão, no pq.zo 
de qwn.ze f15) d.la• úteta., a contar- do recebamento desta. acerca da 
Tomada de CQntas Extraordinária nº 639805/ 19 relativa ap ano de 20 13, 
sob apreci~ o desta Casa, a qual pôs apreC11açào t.émica do Tribunal de 
Contas do Esta.do do Paran&l/TCE-PR, conforme AcõrdAos n" 598/2022 -
Primeira Câmar{I. e nº l 171/2023 do Tnl>u.nal Pleno, jul&ou. pela 
lr:regularidad d.o objeto da Tomada de eonta11, aplicando-lhe o art. r, l, 
g, da Lei Complementar 64 /90. 

O'fiFI finalmente, para informar que a Tomada 
d~ Cantas Extraordinânn do ano de 2013 encaminhada pelo TCE/PR, em 
sua mt.egra, segure: anexa a esta cm meio fiSJCO, assim como parecer prévi.o 
t:Jtarado pela Comi&s.ã.o, podendo 3er a.oessada digiUllmente no end reço 
eletrônico da Cãnutra Municipal de SAà João do Caiuá: 
http: 1/r:msa?Joaodaçaiua.pr.gO\l.brl • Lcgi.sl tiw -Julgamento de Contas. 

São João do Cmuá/PR1 em 4 de março de '2024. 

1Ju~lt mdlj I --~ ~()\} 
Pre&.de.nte \ l/\ 

o 
Clã ud:ia oreln. Ãnlc:lro 

Relatora 



ILUSTRE PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PRESTAÇÃO E J._.._ 
DE C10HTAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO C"· wi111~ r:n 
ESTADO DO PARANÃ .. 

TCE Nª' 639805/ 2019 

CÃMARA MUNICIPAL DE 
SÃO JOÃO 00 CAIUÁ 
R~CEBIDO &M~ f.f..1.0:J.,i:,r/.?,. 

.L.t.., .. : ~í: .. KOfl' 

JOSÉ CARLOS DA SILVA MAlA, 
brasileiro, ,:asado, empresárío, portador do CI/RG nº , .016.298-0/SSP/PR. 
e inscrito no CPF/MF sob n° 142.633.439-72, resídente e domiciliado na 
Rua Dom Pedro ti, nº 881 r centro, neste Muntdpio de São João do Caiuá, 
Estado do Paraná, CEP. 87.740-000, vêrn respeitosamente perante V. Exa., 
através de seu advogado e procurador ao fínal ass;nado, apresentar 
defosa escrita, na forma de 

nos termos das razões de fato e de 
direito a seguir expostos: 

Trata-se de apresentação de defesa 
sobre a decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 
na Tomada de Contas Extraordinárias sob n° 6391805/1.9, ,que entendeu 
pela irregularidade do objeto da tomada de contas. conforme Acórdãos 
nº 598/2022 - Primeira Câmara e, nº 1171 /2023 do Tribunal Pleno, em 
decorrência da apuração ,da acumulação pelo s,enhor Aldrey Fabiano 



~J . 
Azevedo, do cargo em comissão de assessor Jurídico do Mun· ;:, -o t":p-m 
função de verador do Munidpío de Paranavai, ocorr;da entr s aJ'!OS d~ 
2013 e 2015, quando, da g.estão do ex-Prefeito José Carlos da ·. Màia '"' -

Em face das referidas decisões, entendeu 
por bem o Tribunal de Contas do Estado do Pa1ra1ná 1em aplicar multa ao 
Sr. Jo!ié Carlos da Sílva Maia, 

De inicio, é de suma ,mportância 
ressaltar que a presente Tomada de Contas Extraordinária não guarda 
qualquer relação com a prestação de contas feita anualmente pelo 
Município de São João da Caiuá, sendo que a pr,estação de contas do 
ano de 2013, época dos fatos e que o prefeito era o Sr. José Carlos da 
Silva Maia. foi devidament e aprovada tanto pelo Tribunal de Contas, 
conforme Ac.ordão de Parecer Prévio nº 391/2018, e por esta Câmara 
Munkipal, em face do Decreto Legis~ativo, nº 02/2019. 

Tamb~m se faz necessário afirmar que o 
parecer prolatado pe1o Tribunal de Contas do Paraná, que julgou 
irregular as contas extraordinária1 do Sr. José Carlos da Silva Maia, é 
meramente opinativo, cabendo somente a ê5ta C.ua Legislativa julgá-
lo pol itic:.amente. 

Com relação ao mérito da questão a 
ser analiScada por essa Câmara Municipal de São João do Caiuá, 
importante frisar que a Coordenadoria da Gestão Municipal - CGM1 

entendeu pela regularidade das contas também em relação da 
contratação do Sr. Afdrey Fabiano Azevedo pelo Município de São João 
do Caiuá. no período de junho/2013 a maio/2015. 

Referida Coordenadoria de Gestão 
Municipal manifestou entendimento de que o único impedimento 
expressamente imposto a vereadores relativamente à ,acumulação de 
funções, d iz respeito a cargos aos quals inexistia compatibilídade de 
horário, o que não é o caso em discussão. 

No caso em tela, restou robustamente 
demonst,ado que havia total compatibHidade de horários de trabalho 



entre o cargo exercído pelo Dr. Aidrey, de 20 (vinte) horas se 
Muni ó pio de São João do Caiuá, com sua carga horária de 
horas semanais na Câmara de Vereadores de Paranavaí. 

Como se vê. impedimento algum existia 
do Dr. A~drey Fabiano Azevevedo ocupar ambos os c-argos, conforme 
entendeu a Coordenadoria de Gestão Municipal. 

Também o Ministérío Público de Contas 
do Estado do Paraná, manifestou entendimento pela regularidade da 
contratação do Sr. Aldrey Fabiano Azevedo pelo Município de, São João 
do caiuá,, apesar de na época ser Vereador de Paranavaí . 

Em as.sim sendo, o Dr. Atdrey Fabíano 
Azevedo poderia perfeitemnte desempenhar suas funções como 
Assessor J u rid i co 11 o Município de São João do Caiu á e como Vereador 
na cidade de Paranavai, tanto que o fez normalmente. 

A1iás, não só a Câmara Municipal de 
Paranavai, como também o Munkipío de São João do Caiuá, atestaram 
expressamente nos autos que o Dr. Aldrey Fabiano Azevedo 
desempenhou adequadamente ambas as funções. 

Ademais, importante registr,ar, por ser 
fato altamente relevante; que a irregularidade apontada pelo TCE/PR, 
relativamente ao acúmulo de cargos pelo Dr. Aldrey Fabiano Azevedo. 
somente se caracterizaria se as funções estivessem sendo 
desempenhadas em um mes1mo município, ou seja1 se o Dr. Aldrey 
estivesse exer,cendo o cargo de advogado em São João do Caíuá e aqui 
fosse vereador. Como tal fato não ocorreu, incorreta esta a opinião 
apresntada pelo 1iribuna1 de Contas do Estado do Paraná. 

Repita-se, como o nobre advogado era 
vereador na cidade de Paranavaí e exercia o cargo de advogado na 
cidade de São João do caiuái, não há que se ,concordar com a 
irregularldade apontada pe1o TCE/PR., conforme termos postos no art. 
38, m, da Constituição federal e art. 12-C, indso 1, alínea ·'b", da Lei 
Orgânica do Município de São João do Caiuá . 
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Note-se, indusive, como já reçó.,Çlf'iõd 0 

pe1a própria Câmara Municipal de São João do Caiuâ. no pareceN.urrdieâ 
nº 40/2023. da lavra da Ora. Andrea Oaniella Azevedo, o entendimento 
do TCE/PR que considerou írregular a contratação do Dr. AJdrey Fabiano 
Azevedo pelo município d e São João do Caiuá encontra divergência em 
outros t ribunais e contra ria até mesmo a Consti tu içá o Federa I; senão 
vejamos: 

Parecer Jurídica 

ü • •• Não obstante, os entendimento 
propalados pelo TCE/PR nos Acórdão 
nª 598/ 2022 - Primeira Câmara e, nº 
1171/ 2023 do Tribunal Pleno. no 
Acórdão nº 598/2022, da ocorrincia 
de 1i rregularidade praticada pelo então 
gestor" ao contratar advogado 
comissionado para o Execu---iivo. que 
na, ocasaao, exercia o cargo de 
Vereador em município vizinho. 
enc,ontra série de entendimentos 
divergentes em outros b'ibunais de 
justlça, de contas e pátrio~ e contraria 
a Constituição federal e o 
entendimento do Supfema Tribunal 
Federal/ STF em dezenas de dedsõe-s a 
respeito. ao julgar caso idindicosJ!•. 

Veja-se, pois, que a própria Assessora 
Jurídica desta Câmara Municipal re-conhece que o TCE/PR errou ao 
opinar pe,a e>dstência de irr,egularidade por parte do gestor José Carlos 
dai Silva Maia ao contratar o Dr. Aldrey Fab•ano Azevedo, pois segundo 
seus dizeres, tal decisão contraria o entendimento do Supremo Tr•bunal 
Federal e da própria Constitu•ção Federal. 



10 
Aliás, o Supremo Tribunal , e~t ,ao 

analisar idêntica matéria, no Acórdão nº 5519/13-Sfi r fixou- s, 
entendimento de que hav,endo compatibHidade de horários, toq, o 
caso em teta, não há óbice à acumulação de cargo públíco com o 
exercício de mandato de Vereador, vejamos: 

Acôrdão 5519/13 do S.T.ft 

N ... havendo compatibilidade de 
horários. --·Não há óbic~ à acumulação 
de, cargo públic·o com o exercício de 
mandato de Vereador. ainda que na 
~cndição de Chefe do Poder 
Legislativo locat uma vez que a 
Constituição Federal ,(art. 38. Ili) nio 
fez tal distinção.,.. 

Lóglco, pois, que não ocorreu qualquer 
irregulartdade na contratação do Dr. Aldrey Fabiano Azevedo pelo 
Município de São João do Caiúa, entre os anos de 2013 e 201 s. não 
podendo ser penalizado o então Prefeito José Carlos da Silva Maia poir 
tal fato. 

Destarte, se faz necessário também 
ressaltar, que o entendimento majoritário dos Tribunais Regionais 
Eleitorais é de que o servidor de um determinado município não pre-cisa 
se desincompatibUizar de seu cargo para concorrer a e1eição de vereador 
no munidpio onde reside, divers.o da qual exerce a sua função. 

Logo, não havia qualquer necessididade [} 
de que o Dr. Aldrey Fabiano Azevedo deixasse os serviços de Asses_sor 
Jurídico do Munidpio de São João do Caiuá para ,exercer a função de 
Vereador de Paranavai, sendo este também o fundamento para se 
afirmar que não houve 1rre9iularidade da contratação em discussão, 

No e-se, pois, que o ent,endimento 
jurispfudêndat maj oritário. quer sej a dos tribunais de justiça, dos 
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tribunais eleitorais, dos tribunais de contas, do Supre rt u.nal 
Federal-STF e da própria Constituição Federal, é no sentido de"t'fue hã-
regularidade na contratação de advogado comissionado: ri. e 
Executívo, que exercia o car,go de Vereador em munidpio vizínho, motivo 
pelo qual; não hâ que se falar que o então gestor José Carlos da SUva 
Maia tenha1 praticado qualquer irregiularidade enquanto prefeito do 
município de São João do Caiuá. 

Em assim sendo, demohstrada a 
regularidade da acumulação da função de vereador com o cargo de 
provimento em comissãor pode-se afirmar, de forma categórica, que 
houve regularidade da nomeação do Dr. Aldrey Fabiano Azevedo no 
cargo de assessor jurídico da Município de São João do Caiua, o que 
impõe a rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná "in casu .. e a, consequente aprovação s contas apresentadas. 

1 

Nestes Te-
Pede Deferi""=,.,•o. 

/ 
S. J. Caiuá, 1 a~ço de 2024. 

José Carlos 



Assunto : 

Autor: 

Relator (aj: 

CÂMARA MUNICIPAL SÃO JOÃO DO CAIU' 

Tomada de Contas Extraordinária 2013- nº 639805/ 19 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná/TCE-PR 

Vereadora Cláudia Moreira Arneiro /l J o /~u ;> - _,,,_, i , , 

J O /e ':1/,,c Y,'/ 
4~í 

Parece r nº02 / 2024 / ,.,... ,,,,---------- / /;x;,f . .-t, 

Trata-se de análise da Tomada de Contas 
Extraordinária nº 639805/ 19 do Município de São João do Caiuã, relativa ao 
exercício financeiro de 2013, sob responsabilidade do ex-Prefeito Sr. José 
Carlos da Silva Maia, realizada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná-
TCE/PR, conforme Acórdãos nº 598/2022 - Primeira Câmara - fls.10/35 e, nº 
1171/2023 do Tribunal Pleno - fls.2/9, que julgou irregular o objeto da 
tomada de contas, em decorrência da apuração de " ... acumulação, pelo senhor 
Aldrey Fabiano Azevedo, do cargo em comissão de assessor jurídico do 
Município com a função de vereador do Muníci.pio de Paranavaí, ocorrida entre 
os anos de 2013 a 2015", quando da gestão do ex-Prefeito José Carlos da Silva 
Maia, encaminhando o oficio n º839/23 - OPD/GP à Câmara Municipal de São 
João do Caiuá, em 8/8/2023, o qual foi lido em expediente em 14/8/2023 -
fls. l. 

Em 1/03/2024 emitiu a Relataria desta 
Comissão, o Parecer Prévio nºO 1 /2024 - fls .66/70 no qual relata e analisa 
preliminarmente a Tomada de Contas Extraordinária do ano de 2013, junto ao 
qual relatou cronologicamen1.e os fatos desde a chegada dos autos para 
análise . 



CÂMARA MUNICIPAL SÃO JOÃO DO CAIUÁ 

Na sequência, em 04/03/2024 foi 
encaminhada ao ex-Prefeito do Município Sr. José Carlos da Silva Maia por 
esta Comissão , Notificação para apresentação de defesa escrita à Tomada de 
Contas Extraordinária do ano de 2013 julgada irregular pelo Tribunal de 
Contas do Estado - TCE/PR - fls . 7 1. 

Por fim , em 19/03/2024 recebeu esta 
Comissão a defesa apresentada pelo ex-Prefeito Sr. José Carlos da Silva Maia, 
intitulada "contestação" - fls . 72/77, para fins de apreciação e emissão de 
parecer. 

1. FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 

Alegou o ex-Prefeito, Sr. Carlos da Silva Maia, 
responsável pelas contas do ano de 2013, que: 

1. a Tomada de Contas sob análise, não guarda relação 
com a prestação de contas do exercício financeiro de 
2013 aprovada no ano de 2019 pela Câmara Municipa1 
através do Decreto Legislativo nº02/2019; 
2. o parecer prolatado pelo Tribunal de Contas do 
Estado/TCE-PR é meramente opinativo, cabendo à 
Câmara seu julgamento político; 

3. a CGM - Coordenadoria de Gestão Municipal órgão 
vinculado ao TCE-PR entendeu pela regularidade da 
contratação do advogado Aldrey Fabiano Azevedo junto 
ao Município de São João do Caiuá, e então Vereador do 
Município de Paranavaí/PR no período de junho/2013 à 
rnaio/2015 , considerando que não existia 
incompatibilidade no horário de trabalho como advogado 
em São João do Caiuá (20h semanais) e o exercício do 
cargo de Vereador em Paranavai (4h semanais) ; 

4 . tanto o Município de São João do Caiuá, como a 
Cãmara Municipal de Paranavaí atestaram o 
cumprimento do horário e das funções legislativas e 
administrativas atribuídas ao advogado, desenvolvidas 
sem qualquer prejuízo à administração, conforme art.38, 

cÃMARA MUNICIPAL DE slo Jo&o no cArnl - ESTADO oo PARAN.I 



CÂMARA MUNICIPAL SÃO JOÃO DO 

III da CF e art.12, UI, b da Lei Orgânica do Municípi 
São João do Caiuá; 

5. a Câmara Municipal já teria reconhecido junto ao 
Parecer nº40/2023 exarado por sua Diretoria Jurídica a 
existência de divergência no entendimento propalado pelo 
TCE/PR e outros tribunais, tendo a corte de contas 
"errado» por contrariar entendimento do Supremo 
Tribunal Federal e da CF; 

6. é entendimento majoritário dos Tribunais Regionais 
Eleitorais de que o servidor de um determinado 
município não precisa ser desincompatibilizado de seu 
cargo para concorrer a eleição no município onde reside; 
7. os tribunais de justiça, de contas, eleitorais, do STF e 
da própria CF tem entendimento dominante quanto a 
regularidade na contratação do advogado no ano de 
2013 ; e, por fim, 

8. a rejeição do parecer prévio exarado junto à Tomada de 
Contas relativa ao exercício financeiro de 2013 pelo 
TCE/PR é medida que se impõe . 

Julgou o TCE/PR pela ocorrência de 
irregularidade na contratação do advogado Sr. Aldrey Fabiano Azevedo 
exercente do cargo em comissão de assessor jurídico do Município de São João 
do Caiuá, o qual exercia à época o cargo de Vereador no Município de Paranavaí 
- período de junho/2013 à abril/2015 - gestão 2013/2016, entendendo ter 
havido acumulação indevida de cargos públicos. 

A decisão consta dos autos - fls.2/35, e se deu 
através dos Acórdãos n º 598 / 2022 - Primeira Câ.rn ara e n º 11 71 / 2023 - Tribunal 
Pleno, tendo sido aplicada ao ex-gestor José Carlos da Silva Maia, multa 
administrativa prevista no art.87 da Lei Complementar Estadual nºl 13/2005, 
tendo sido reconhecida na ocasião a prescrição da pretensão punitiva em favor 
do advogado sr. Aldrey Pabiano Azevedo com relação às sanções 
administrativas, comunicação da decisão à OAB/PR - fls.2/35 . 

Em análise ao fato tido por irregular pelo 
TCE/PR, quaJ seja: acumulação do cargo de assessor jurídico no Município de 
São João do Caiuâ com o de vereador no Município de Paranavaí , pelo advogado 
contratado entre os anos de 2013/2016, constata-se a não existência de 

clMARA MUNICIPAL DE s l o Joi o no CAIUÃ. - ESTADO no PARAN I 



_____ CÂMARA MUNICIPAL SÃO JOÃO DO CAluA 

do ex-gestor na contratação do advogado, pelas segum 
razões: 

1. Inicialmente, importante lembrar que o 
parecer do Tribunal de Contas do Estado do Paraná como de outros Estados é 
técnico, cabendo exclusivamente ao Poder Legislativo julgar às contas 
apresentadas pelo Executivo; 

2. Que, em 29/04/2019 a prestação de contas 
do exercício financeiro de 20 13 foi aprovada pela Tribunal de Contas do Estado 
- TCE/PR, o Acórdão 391/2018 emitido pela Segunda Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, emitiu Parecer Prévio recomendando a 
regularidade das contas do Prefeito Municipal de São João do Caiuá, do 
exercício financeiro de 2013; 

3. Que, também por esta colenda Casa de Leis 
através do Decreto Legislativo nº02/2019 por maioria absoluta de votos na 1ª 
(primeira) votação, tendo sido a acompanhada pela Comissão de Finanças, 
Orçamento, Obra e Serviços Públicos, na ocasião. Tendo sido definitivamente 
aprovadas por maioria absoluta de votos em 2ª votação em 06/05/2019, ou 
seja, há quase 5 (cinco) anos; 

4 . Sendo a Câmara Municipal soberana nas 
tomadas de suas decisões, na forma do art. 47 do Regimento Interno, não se 
justificando sejam as contas do ano de 2013 reanalisadas, em decorrência de 
Tomada de Contas Extraordinária do TCE/PR, passados mais de dez ( 10) anos 
da ocorrência dos fatos; 

5. Que em 2013 a servidora da área 
jurídica faleceu e foi exonerada em 03/06/2013, necessitando o Executivo da 
prestação de serviços na área juridica, ocasião em que contratou o advogado 
que prestou serviços durante o período contratado de forma satisfatória; 

6. Que, na sequência, já no ano de 2014 
foi realizado concurso público pelo Município, tendo sido a situação 
definitivamente regularizada pelo gestor; 

7. Que a contratação de um profissional para 
área juridica, o qual tinha outros compromissos, não prejudicou nem o nosso 
Município e nem o Município vizinho; 

8. Por fim, que não houve qualquer dano ao 
erano pela contratação do advogado, que desempenhou suas funções, muito 
menos a ocorrência de danos aos cofres públicos de qualquer natureza, como 
comprovam os documentos relativos às contas do exercício de 2013, de 
responsabilidade do ex-prefeito. 

clll.ARA MUNICIPAL DE slo Jo.lo DO CAIVÃ - ESTADO no PARANl 
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CÂMARA MUNICIPAL SÃO JOÃO DO CAtUA 

[li - CONCLUSÃO 

Ante o exposto, a Relatoria desta Comissão discorda 
da decisão do TCE/PR proferida nos Acórdãos n º 1171 / 23 e 598/2022 , em 
sede da Tomada de Contas Extraordinária n º 639805/ 19, relativa às contas do 
ex-gestor Sr. José Carlos da Silva Maia, do ano de 2013, vota pelo 
provimento da defesa/ contestação apresentada, pugnando pela 
consequente rejeição da Tomada de Contas por esta Cãmara Municipal, nos 
termos do art.355-C, V e segs . da Resolução n º0S/2023- Regimento Interno da 
Casa, para fin s do cumprimento do disposto no art. 1 °, I, "g" da Lei 
Complementar Federal 64 / 1990 - Lei das Inelegibilidades, conforme Of. n º 
839/23-0PD/GP encaminhado pelo TCE/PR. 

São J oão do Caiuá-PR, em 10 de abril de 2024. 

Cláudia Moreira Ai'neiro 
Relatora da Comissão de Prestação e Tomada de Contas 
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Assunto: 

Autor: 

Vereadores: 

___ C_Â_M_'.ARA MUNICIPAL SÃDJOÃO DO CAUJÁ 

J\-ESTADO DO PARANÁ. 

Tomada de Contas Extraordinária 2013- n º 639805 / 19 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná/TCE-PR 

Josué Barbosa de Andrade e Jaiane de Jesus de Souza 

Parecer n°03/2024 - Voto em separado 

-------, 

(art. 47 , VI, a c/c art.355-C da Resolução ~~~~Qí.;;,~-------
RA UNICJPAL DE 
JOÃO DO CAIUÁ 

/ . 
RECEBIOO EM: _,,, .. :.í ...... . 

I. RELATÓRIO 

Trata-se de análise da Tomada de Contas 
Extraordinária nº 639805/ 19 do Município de São João do Caiuâ, relativa ao 
exercício financeiro de 2013, sob responsabilidade do ex-Prefeito Sr. José 
Carlos da Silva Maia, julgada irregular pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná-TCE/PR, conforme Acórdãos n º 598/2022 - Primeira Câmara -
fls . 10/35 e, nº 1171/2023 do Tribunal Pleno - fls.2/9. 

Decidiu o TCE / PR pela irregularidade do 
objeto da tomada de contas, em decorrência da apuração de " .. . acumulação, 
pelo senhor Aldrey Fabiano Azevedo, do cargo em comissão de assessor jurídico 
do Município com a função de vereador do Município de Paranavaí, ocorrida 
entre os anos de 2013 a 2015", quando da gestão do ex-Prefeito José Carlos da 
Silva Maia, encaminhando o oficio nº839/23 - OPD/GP à Câmara Municipal 
de São João do Caiuá, em 8/8/2023, o qual foi lido em expediente em 
14/8/2023 - fls. 1. 
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a data de 23 / 1 1 / 2023, foi encaminhada à 
Comissão de Prestação e Tomada de Contas, composta pelos Vereadores: 
Josué Barbosa de Andrade-Presidente, Jaiane de Jesus Souza - membro, e 
Cláudia Moreira Arneiro - membro, tendo sido esta designada como Relatora 
para instrução e condução do processo, na mesma data, conforme Ata 
nªl /2023, em anexo, fls.63. 

Em 1/03/2024 emitiu a Relataria desta 
Comissão, o Parecer Prévio nº0l/2024 no qual relata e analisa 
preliminarmente a Tomada de Contas Extraordinária do ano de 2013 -
fls.66/70. 

Na sequência, em 04/03/2024 foi 
encaminhada ao ex-gestor do Município Sr . José Carlos da Silva Maia por esta 
Comissão, Notificação para apresentação de defesa escrita à Tomada de 
Contas Extraordinària do ano de 2013, julgada irregular pelo Tribunal de 
Contas do Estado -TCE/PR - fls. 71 dos autos. 

Em 19/03/2024 recebeu esta Comissão a 
defesa apresentada pelo ex-gestor, intitulada "contestação" - fls . 72/77. 

Em 10/4/2024 exarou a Relataria desta 
Comissão, o parecer nº2/2024, contrário aos Acórdãos 1171/2023 e 
568/2022 prolatados pelo TCE/PR. 

Uma vez postas as alegações contidas na 
defesa/ contestação apresentada pelo ex-gestor responsável pelas contas de 
2013, Sr. Carlos da Silva Maia, e no parecer prolatado pela Relataria da 
Comissão, passam estes membros a análise. 

II. FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 

Em sua defesa, alega o ex-gestor, Sr. Carlos da 
Silva Maia, responsável pelas contas do ano de 2013, que: 

1. a Tomada de Contas sob análise, não guarda relação 
com a prestação de contas do exercício financeiro de 
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2013 aprovada no ano de 2019 pela Câmara Municipal 
através do Decreto Legislativo n°02/2019; 
2. o parecer prolatado pelo Tribunal de Contas do 
Estado /TCE-PR é meramente opinativo, cabendo à 
Câmara seu julgamento político; 

3 . a CGM - Coordenadoria de Gestão Municipal órgão 
vinculado ao TCE-PR entendeu pela irregularidade da 
contratação do advogado AJdrey Fabiano Azevedo junto 
ao Município de São João do Caiuá, e então Vereador do 
Município de Paranavai/PR no período de junho/2013 à 
maio/2015, considerando que não existia 
incompatibilidade no horário de trabalho como advogado 
em São João do Caiuá (20h semanais) e o exercício do 
cargo de Vereador em Paranavai (4h semanais); 

4 . tanto o Município de São João do Caiuá, como a 
Câmara Municipal de Paranavaí atestaram o 
cumprimento do horário e das fun ções legislativas e 
administrativas atribuídas ao advogado, desenvolvidas 
sem qualquer prejuízo à administração, conforme art.38, 
Ili da CF e art.1 2, III, b da Lei Orgânica do Município de 
São João do Caiuá; 

5. a Câmara Municipal já teria reconhecido junto ao 
Parecer nº40/2023 exarado por sua Diretoria J u rídica a 
existência de divergência no entendimento propalado pelo 
TCE/PR e outros tribunais, tendo a corte de contas 
"errado" por contrariar entendimento do Su prem o 
Tribunal de Federal e da CF; 

6 . é entendimento majoritário dos Tribunais Region ais 
Eleitorais de que o servidor de um determinado 
município não precisa ser desincompatibilizado de seu 
cargo para concorrer a eleição no município onde reside; 
7. os tribunais de j u stiça, de contas, eleitorai.s, do STF e 
da própria CF tem entendimento dominante quanto a 
regularidade na contratação do advogado no ano de 
2013; e, por fim, 

8. a rejeição do parecer p révio exarado junto à Tomada de 
Contas relativa ao exercício financeiro de 2013 pelo 
TCE/PR é medida que se impõe . 
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Por sua vez, a Relataria do processo de 
Tomada Extraordinária de Contas do ano de 2013, motivou seu parecer 
contrário à decisão do TCE/PR, da seguinte forma: 

1. Inicialmente, importante lembrar que o 
parecer do Tribunal de Contas do Estado do Paraná como de outros e Estados é 
técnico, cabendo exclusivamente ao Poder Legislativo julgar às contas 
apresentadas pelo Executivo; 

2 . Que, em 29/04/2019 a p restação de contas 
do exercício financeiro de 2013 foi aprovada pela Tribunal de Contas do Estado 
- TCE/PR, O ACORDÃO 391/2018 emitido pela Segunda Câmara do Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná, emitiu Parecer Prévio recomendando a 
regularidade das contas do Prefeito Municipal de São João do Caiuá, do 
exercício financeiro de 2013; 

3. Que, também por esta colenda Casa de Leis 
através do Decreto Legislativo n º02/2019 por maioria absoluta de votos na 1 ª 
(primeira) votação, tendo sido a acompanhada pela Comissão de Finanças, 
Orçamento, Obra e Serviços Públicos , na ocasião. Tendo sido definitivamente 
aprovadas por maioria absoluta de votos em 2ª votação em 06/05/2019, ou 
seja, há quase 5 (cinco) anos; 

4 . Sendo a Câmara Municipal soberana nas 
tomadas de suas decisões, na forma do art . 47 do Regimento Interno, não se 
justificando sejam as contas do ano de 20 13 reanalisadas, em decorrência de 
Tomada de Contas Extraordinária do TCE/PR, passados mais de dez ( 10) anos 
da ocorrência dos fatos; 

5. Que em 20 13 a servidora da área 
jurídica faleceu e foi exonerada em 03 / 06 / 20 13, necessitando o Executiva da 
prestação de serviços na área jurídica, ocasião em que contratou o advogado 
que prestou serviços durante o período contratado de forma satisfatória; 

6. Que, na sequência, já no ano de 2014 
foi realizado concurso público pelo Município, tendo sido a situação 
definitivamente regularizada pelo gestor; 

7 . Que a contratação de um profissional para 
área jurídica, o qual tinha outros compromissos, não prej udicou nem o nosso 
Município e nem o Município vizinho; 
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8. Por fim, que não houve qualquer dano ao 
erário pela contratação do advogado, que desempenhou suas funções, muito 
menos a ocorrência de danos aos cofres públicos de qualquer natureza, como 
comprovam os documentos relativos às contas do exercício de 2013, de 
responsabilidade do ex-prefeito. 

Como visto, decidiu o TCE/PR no processo de 
Tomada de Contas Extraordinária do ano de 2013 - fls .2/35 dos autos, através 
dos Acórdãos nº598/2022 - Primeira Câmara e nºl 171/2023 - Tribunal Pleno, 
respectivamente, pela ocorrência de irregularidade na contratação do advogado 
Sr. Aldrey Fabiano Azevedo exercente do cargo em comissão de assessor 
jurídico do Município de São João do Caiuá, o qual exercia à época o cargo de 
Vereador no Município de Paranavaí - período de junho/2013 à abril/2015 -
gestão 2013/2016. 

Razão pela qual aplicou ao ex-gestor José 
Carlos da Silva Maia, multa administrativa prevista no art.87 da Lei 
Complementar Estadual nºl 13/2005, pelo reconhecimento da prescrição da 
pretensão punitiva em favor do advogado sr. Aldrey Fabiano Azevedo com 
relação às sanções administrativas, comunicação da decisão à OAB/PR -
fls.2/35. 

Isto, considerando ser regra constitucional 
impossibilidade de acumulação, com exceções apenas quando houver 
compatibilidade de horários, nos casos de dois cargos de professor; de um cargo 
de professor com outro técnico ou cientifico e de dois cargos ou empregos 
privativos de profissionais de saúde (Emenda Constitucional nº 34, de 2001), de 
forma taxativa, não comportando exceções de qualquer ordem, em especial a 
servidores comissionados. 

Vale registrar, que à época da votação da 
Prestação de Contas relativa ao ano de 2013, a Comissão de Justiça e Redação 
da Casa, exarou parecer contrário à aprovação das contas do ex-Prefeito, por 
inobservância do Prejulgado 6 do TCE / PR. 

Por tais razões, adotam os membros 
subscritores deste parecer, o entendimento propalado pelo TCE/PR em sua 
integralidade- fls .2/35. 

Finalmente, assevere-se que a apreciação da 
Tomada de Contas Extraordinária do ano de 2013 , encaminhada pelo Oficio 
nº839/2023 à esta Câmara Municipal pelo TCE/PR, se deu para fins do 
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disposto no art.1°, 1, "g" da Lei Complementar Federal 64/ 1990, das 
Inelegibilidades, o qual transcreve-se: 

Art. 1 º São inelegíveis: 

I - para qualquer cargo: 

g) os que tiverem suas contas relativas ao exerczczo de 
cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade 
insanável que configure ato doloso de improbidade 
administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão 
competente, salvo se esta houver sido suspensa ou 
anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições que se 
realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados a partir 
da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do 
art. 71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores de 
despesa, sem exclusão de mandatários que houverem 
agido nessa condição; (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 135, de 2010) (Vide Lei Complementar 
nº 184, de 2021). 

Sendo, pois, requisitos essencuus para a 
configuração da inelegibilidade acima a existência de prestação de contas 
relativas ao exercício de cargos ou funções públicas, julgamento e a rejeição 
das contas, a detecção de irregularidade insanável, que essa irregularidade 
caracterize ato doloso de improbidade administrativa, e que a decisão do órgão 
competente para julgar as contas seja irrecorrível, devendo a Tomada de Contas 
Extraordinária igualmente ser apreciada neste sentido. 

III - CONCLUSÃO 

Pelo exposto, acompanham os membros da 
Comissão de Prestação e Tomada de Contas desta Câmara Municipal, a 
decisão do TCE/PR na forma dos Acórdãos nº 1171/23 e 598/2022, ambos 
proferidos na Tomada de Contas Extraordinária nº 639805/ 19, relativa às 
contas do ex-gestor Sr. José Carlos da Silva Maia, do ano de 2013, em sua 
integralidade, votando pelo não provimento da defesa/contestação e 
igualmente, do Parecer nº02/2024 proferido pela r. Relatoria desta 
Comissão, para fins de que seja a Tomada de Contas apreciada e aprovada por 
esta Câmara Municipal, nos termos do art.355-C, VI, e segs. da Resolução 
nº0S/2023- Regimento Interno da Casa, para fins do cumprimento do 
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disposto no art. l º, I, "g" da Lei Complementar Federal 64 / 1990 - Lei das 
ln elegibilidades. 

São João do Caiuá-PR, em 10 de abril de 2024. 

Comissão de Prestação e Tomada de Contas 

=-=----:,r)2t \ _ 
Membro 
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NOTIFICAÇÃO 

O Presidente da Câmara Municipal de São João do 
Caiuá, Estado do Paraná, Vereador Jonathan Santana Falheiro, no uso de 
suas atribuições legais e, em conformidade ao art. 355-C, VI e segs. da 
Resolução nºS / 2023 - Regimento Interno da Edilidade, 

NOTIFICA 

o Ilustríssimo Senhor JOSÉ CARLOS DA SILVA 
MAIA, ex-Prefeito do Município de São João do Caiuá/PR (gestão 
2013/2016) residente e domiciliado na Rua Dom Pedro IJ, n°881, Centro, 
neste Município de São João do Caiuá, Comarca de Alto Paraná, para que, 
apresente RECURSO (escrito ou oral), acaso queira, no prazo de até 15 
(quinze) dias úteis, a contar do recebimen to desta, perante o Plenário 

- li J d -. n 
em 06. O em razão do não provimento da 

defesa/ contestação apresentada perante a Comissão de Prestação e Tomada 
de Contas desta Casa, conforme Parecer nº03/2024 (em anexo) - Voto em 
Separado exarado pela maioria de seus membros, que acompanhou os 
Acórdãos nº 598/2022 - Primeira Câmara e nºl 171/2023 do Tribunal 
Plen o na Tomada de Contas Extraordinária nº 639805/ 19 relativa ao ano 
de 2013 , que decidiram pela irregularidade do objeto da Tomada de 
Contas, para fins do disposto no art . l O , I, g, da Lei Complementar 64 /90, 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná/TCE-PR. 

NOTIFICA, finalmente, para informar que a Tomada 
de Contas Extraordinária do ano de 2013 encaminhada pelo TCE/PR, em 
sua íntegra, segue anexa à esta em meio fisico, assim como parecer prévio 
exarado pela Comissão, podendo ser acessada digitalmente no endereço 
eletrônico da Câmara Municipal de São J oão do Caiu á : 
h ttp :/ / cmsaojoaodocaiua .pr. gov.br/ - Legislativo -Julgamento de Con tas . 

São Joã.o do Caiuá/PR, em de abril de 2024. ,,.-----
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ATA DA ANÁLISE RECURSAL JULGAMENTO DA TOMADA DE CONTAS 
EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE 2013 REALIZADA EM SEIS (06) DE MAIO DE 2024 

Aos seis dias do mês de maio do ano dois mil e vinte e quatro, as 17h00min, no Plenário 
da Câmara Municipal de São João do Caiuá, Comarca de Alto Paraná, Estado do Paraná, 
sob a presidência do Vereador JONATHAN SANTANA FALHEIRO, reuniram-se os 
seguintes Vereadores: CLAUDIA MOREIRA ARNEIRO, DENIVALDO BARIVIEIRA 
PASSOS, FRANCISCO MARINHO DE ANDRADE FILHO, GEROLINO IZAURO DIAS, 
JOSUÉ BARBOSA DE ANDRADE, JAIANE DE JESUS OE SOUZA, LUIZ CARLOS DA 
SILVA e ROBSON FERNANDES DA SILVA. Havendo número legal, invocando a proteção 
de Deus, o Senhor Presidente deu por aberto os trabalhos da presente SESSÃO 
PLENÁRIA PARA ANÁLISE RECURSAL NO JULGAMENTO DA TOMADA DE CONTAS 
EXTRAORDINÁRIA DO EXERCiCIO FINANCEIRO OE 2013, SOB 
RESPONSABILIDADE DO EX-PREFEITO DO MUNICÍPIO, SR. JOSÊ CARLOS DA 
SILVA MAIA. Na continuidade o Senhor Presidente convidou para ocupar o Plenário da 
Casa o EX-PREFEITO DO MUNICÍPIO, SR. JOSÉ CARLOS DA SILVA MAIA. Em 
cumprimento aos dispositivos regimentais o Senhor Presidente solicitou que a Senhora 
Secretária procedesse a leitura dos pareceres nº 02 e 03/2024, emitidos pela Comissão de 
Prestação e Tomada de Contas da Câmara Municipal de São João do Caiuá, que por 
maioria, opinou pela APROVAÇÃO DO ACÓRDÃO Nº 1171/2023 DO TRIBUNAL DE 
CONSTAS DO ESTADO 0 0 PARANÂ, que julgou irregular o objeto da tomada de contas 
do ano de 20123, após análise da defesa/contestação apresentada no âmbito da referida 
comissão, pelo ex-prefeito, em 19 de março de 2024 - fls. 72ll7 dos autos. Após a leitura 
do Acórdão e dos Pareceres, o Senhor Presidente deixou aberta a palavra para que os 
Vereadores se manifestassem pelo prazo máximo de dez ( 1 O) minutos cada, podendo fazer 
questionamentos ao ex-prefeito. Na sequência fez uso da palavra os seguintes Vereadores: 
Claudia Moreira Arneiro, Denivaldo Barivieira Passos, Francisco Marinho de Andrade Filho, 
Luiz Carlos da Silva e Josué Barbosa de Andrade. Após a manifestação dos Vereadores, o 
Senhor Presidente concedeu a palavra ao Ex-Prefeito Municipal Sr. José Carlos da Silva 
Maia, para que se utilizasse da tribuna da Casa para SUSTENTAÇÃO DE SUA DEFESA, 
na tomada de contas extraordinária do exercício financeiro de 2013, pelo prazo de 60 
minutos Na sequência fez uso da palavra o ex-prefeito José Carlos da Silva Maia. Após o 
término do período de defesa oral apresentada pelo ex-prefeito, na forma regimental, o 
Senhor Presidente passo a palavra aos Vereadores desta Casa, para que, conforme 
art.355-B, VI da Resolução nº 05/2023, se manifestassem, fundamentadamente sobre sua 
decisão. Na sequência o Senhor Presidente convidou a Vereadora CLAUDIA MOREIRA 
ARNEIRO para manifestar o seu voto. Em seguida fez uso da palavra a Vereadora Claudia 
Moreira Arneiro, que emitiu seu voto CONTRÁRIO a decisão do Acórdão nº 1171/2023 do 
Tribunal de Constas do Estado do Parana. Na sequência o Senhor Presidente convidou o 
Vereador GEROLINO IZAURO DIAS para manifestar o seu voto. Em seguida fez uso da 
palavra o Vereador Gerolino lzauro Dias, que emitiu seu voto CONTRÁRIO a decisão do 
Acórdão nº 1171/2023 do Tribunal de Constas do Estado do Paraná. Na sequência o 
Senhor Presidente convidou a Vereadora JAIANE DE J ESUS DE SOUZA para manifestar 
o seu voto. Em seguida fez uso da palavra a Vereadora Jaiane de Jesus de Souza, que 
emitiu seu voto FAVORÁVEL a decisão do Acórdão nº 1171/2023 do Tribunal de Constas 
do Estado do Paraná. Na sequência o Senhor Presidente cofU/ÍclOl~~'í/,ereador 
DENIVALDO BARIVIEIRA PASSOS para manifestar o seu voto. E uida fez uso da 
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palavra o Vereador Denivaldo Barivieira Passos, que emitiu seu voto CONTRÁRIO a 
decisão do Acórdão nº 1171/2023 do Tribunal de Constas do Estado do Paraná. Na 
sequência o Senhor Presidente convidou o Vereador FRANCISCO MARINHO DE 
ANDRADE FILHO para manifestar o seu voto. Em seguida fez uso da palavra o Vereador 
Francisco Marinho de Andrade Filho, que emitiu seu voto CONTRÁRIO a decisão do 
Acórdão nº 1171/2023 do Tribunal de Constas do Estado do Paraná. Na sequência o 
Senhor Presidente convidou o Vereador ROBSON FERNANDES DA SILVA para 
manifestar o seu voto. Em seguida fez uso da palavra o Vereador Robson Fernandes da 
Silva, que emitiu seu voto FAVORÁVEL a decisão do Acórdão nº 1171/2023 do Tribunal 
de Constas do Estado do Paraná. Na sequência o Senhor Presidente convidou o Vereador 
LUIZ CARLOS DA SILVA para manifestar o seu voto. Em seguida fez uso da palavra o 
Vereador Luiz Carlos da Silva, que emitiu seu voto FAVORÁVEL a decisão do Acórdão nº 
1171/2023 do Tribunal de Constas do Estado do Paraná. Na sequência o Senhor 
Presidente convidou o Vereador JOSUÉ BARBOSA DE ANDRADE para manifestar o seu 
voto. Em seguida fez uso da palavra o Vereador Josué Barbosa de Andrade, que emitiu 
seu voto FAVOR.ÁVEL a decisão do Acórdão nº 1171/2023 do Tribunal de Constas do 
Estado do Paraná. Na sequência o Senhor Presidente convidou o Vereador JONATHAN 
SANTANA FALHEIRO para manifestar o seu voto. Em seguida fez uso da palavra o 
Vereador Jonathan Santana Falheiro, que emitiu seu voto FAVORÁVEL a decisão do 
Acórdão nº 1171/2023 do Tribunal de Constas do Estado do Paraná. Na sequência fez uso 
da palavra o Senhor Presidente, dizendo que pelas manifestações externadas pelos 
Vereadores, DECIDIU ESTE PLENÁRIO, PELA IMPROCEDÊNCIA DA DEFESA ORAL 
APRESENTADA PELO EX-PREFEITO MUNICIPAL SR. JOSÊ CARLOS DA SILVA 
MAIA, À TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA REALIZADA PELO TCE/PR, 
REFERENTE AO EXERCiCIO FINANCEIRO DE 2013. Declarou o resultado do recurso, 
comunicou a todos os presentes. e especialmente o ex-prefeito municipal, que na sessão 
ordinária a se realizar, na sequência, deverá ser apresentado e lido o respectivo Projeto de 
Decreto Legislativo de aprovação do Acórdão nº 1171/2023 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, que julgou irregular o objeto da tomada de contas extraordinária relativa 
ao exercício financeiro de 2013. Comunicou, finalmente, que a fase conclusiva do 
julgamento da tomada de contas ocorrerá durante as sessões plenárias nos dias 13 e 20 
de maio, ocasiões em que o ex-prefeito poderá, novamente, se quiser, exercitar seu direito 
de defesa perante o Plenário desta Casa, conforme prevê o art.355-B, VII e VIII da 
Resolução nº05/2023. A integra desta sessão está disponível no link 
(https:/fwww.youtube.com/watch?v=OAB_gex1AaY&r-3129s). Como mais nenhum 
dos Senhores Vereadores desejavam fazer uso da palavra o Senhor Presidente deu por 
encerrado os trabalhos da presente sessão. Do que para constar lavrou-se a presente ata, 
que depois de lida e achada conforme, vai assinada por mim Secretária e pelo Senhor 
Presidenie. 

CLAUDIA MOREIRA ARNEIRO 
1ª Secretária 



or. nº 11012024 
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CÂMARA MUNICIPAL SÃO JOÃO DO CAIIJÁ 

-

São João do Caiuá-PR, em 06 de maio de 2024 

Ilustríssimos Vereadores 
Câmara Municipal 
São João do Caiuá-Pr 

Ilustríssimos Vereadores 

Os Vereadores integrantes da Comissão de 

Tomada de Contas Extraordinária, infra-assinados abaixo, no uso de suas 

atribuições legais, vêm através do presente, encaminhar para apreciação desta 

Casa, o seguinte projeto de decreto Legislativo: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 01/ 2024, Aprova o Acórdão 

nº1171/2023 emitido pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que julgou 
irregular o objeto da Tomada de Contas Extraordinária referente ao exercício 

financeiro de 2013. 

Sendo só o que se apresenta para o 
momento, reiteramos nossas considerações. 

Cofamis ão de Prestação e Tomada de Contas 

osué ~' 
Presidente 

Cláudia Moreira Arneiro 
Relatora 

J l.Jesus de Souza 
Membro 



CÂMARA MUNICIPAL SÃO JOÃO DO CAIU8 '~ 

A COMISSÃO DE PRESTAÇÃO E TOMADA DE CONTAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO JOÃO DO CAIUÁ, ESTADO DO PARANÁ. NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, SUBMETE À APRECIAÇÃO PLENÁRIA A SEGUINTE PROPOSIÇÃO: 

AprOYado em t.• D~ /qlrovado er:1 2. • D~~"l 

~:f3 =~ 
.r, Sh~ 

ROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 01/2024 

Aprova o Acórdão nºl 171/2023 emitido pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que 
julgou irregular o objeto da Tomada de Contas 
Extraordinária referente ao exercício financeiro 
de 2013. 

Art. 1° Fica aprovado o Acórdão 0°1171/2023 emitido pelo Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná, que julgou irregular o objeto da Tomada de Con tas Extraordinária 
referente ao exercício financeiro de 2013, sob respons abilidade do ex-Prefeito Municipal 
Sr. José Carlos da Silva Maia. 

Art . 2° Este Decreto Legislativo entra em "igor na data de sua publicação. 

LIDO NO EXPEDIEN, 
!~.J2.6..,,1 ... 9. .. 1. ... J.-:4?.¾± 

Sala das Reuniões, em 06 de maio de 2024. 

Comissão de Prestação e Tomada de Contas 

.. ~i~ifL~ 
Presidente 

Cláudia Moreira Arneiro 
Relatora 

J 

CÁMARA M UNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
ESTADO DO PARANÁ 



Justificativa: 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores 

O egrégio Tribunal de Contas do Estado do Paranã, por 
meio dos Acórdãos 598/ 2022 e 1171/2023, julgou irregular o objeto da Tomada de 
Contas Ex1:raordinãria relativa ao ano de 2013, referente à contratação do assessor 
jurídico Dr. Aldrey Fabiano Azevedo ã época, por acumulação do cargo de assessor 
jurídico do Município de São João do Caiuã com o cargo de Vereador no Município de 
Paranavai, no período de junho/ 2013 à maio de 2015. 

Esta Comissão, em análise aos citados acórdãos, por 
maioria de votos, entendeu pela pertinência das alegações do Tribunal pelas mesmas 
razões, e que nas defesas apresentadas pelo ex-gestor, seja perante ela ou ao Plenãrio, 
não restou superada a irregularidade apontada, dando provimento aos mesmos. 

Razão pela qual, conforme Parecer oº 03/2024 - voto em 
separado, propalado pela maioria dos membros desta Comissão, é favorável aos 
supracitados acórdãos. 

Isso posto, conclamamos aos Senhores Vereadores a 
apreciarem o presente Projeto de Decreto Legislativo, que propõe a aprovação do 
Acórdão nºl171 / 2023, que julgou irregular o objeto da Tomada de Contas 
Extraordinária relativa ao ano de 2013, sob responsabilidade do ex-Prefeito Municipal 
José Carlos da Silva Maia. 

Sala das Reuniões, em 6 de maio de 2024. 

Comis o ~e 17es70 e Tom8//.... de Contas 

o~&~~tde f,ya\ 
Presidente 

Cláudia Moreira Arneiro 
Relatora 

e Rsus de Souza 
~=bro 

CÁl\1 ARA MUNICIPAL DE SÃO JO.4O DO C AIUÁ 
EST,\00 00 PARANÁ 



CÂMARA MUNICIPAL SÃO JOÃO DO CAIU. ·.-

Of. nº 112/2024 - Gabinete da Presidência 

São João do Caiuá-PR, em 07 de Maio de 2024 

!lustríssimo Senhor 
JOSUÉ BARBOSA DE ANDRADE 
Presidente da Comissão de Justiça e Redação 
São João do Caiuá-PR 

Ilustríssimo Senhor 

Venho, com o presente, encaminhar a Vossa 
Senhoria os seguintes projetos, para análise e emissão de Parecer: 

PROJETO DE LEI Nº 36/2024, que autoriza a abertura de crédito especial no valor de R$ 
7.500,00(sete mil e quínhentos reaís), destinados a atender despesas fixadas na lei 
orçamentária para o exercício de 2024. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 01/20241 Aprova o Acórdão nº 1171/2023 
emffido pelo Tnbunal de Contas do Estado do Paraná, que julgou irregular o objeto da 
Tomada de Contas Extraordinária referente ao exercício financeiro de 2013. 

Sendo só o que se apresenta para o momento, 
reiteramos nossas considerações. 



,....._ 

CAMARA MUNICIPAL SÃO JOÃO DO CAIUk ,~~ 

Of. n• 113/2024 - Gabinete da Presidência 

São João do Caiuá-PR, em 07 de Maio de 2024 

Ilustríssimo Senhor 
LUIZ CARLOS DA SILVA 
Presidente da Comissão de Orçamentos, Finanças e Fiscalização 
São João do Caiuá-PR 

Ilustríssimo Senhor 

Venho, com o presente, encaminhar a Vossa 
Senhoria os seguintes projetos, para análise e emissão de Parecer: 

PROJETO DE LEI Nº 36/2024, que autoriza a abertura de crédito especial no valor de R$ 
7.500,00(sete mil e quinhentos reais), destinados a atender despesas focadas na lei 
orçamentária para o exercício de 2024. 

PROJETO DE DECRETO LEGf§b&IIYP Nº 01/2024. Aprova o Acórdão nº 1171/2023 
emitido pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que julgou irregular o objeto da 
Tomada de Contas Extraordinária referente ao exercício financeiro de 2013. 

Sendo só o que se apresenta para o momento, 
reiteramos nossas considerações. 



CÂMARA MUNICIPAL SÃO JOÃO DO CAIU~ • -----....... ,. r a s ••-•• 1NC111111t.....,., ... ................... , 
- _ __, eu J1 1 e b ,,,....,... 

Of. nº 114/2024 - Gabinete da Presidência 

Ilustríssima Senhora 
Dr8 ANDREA DANIELLA AZEVEDO 
Assessora Jurídica 

São João do Caiuá-PR, em 07 de Maio de 2024 

llustrissima Senhora 

Venho, com o presente, encaminhar a Vossa 
Senhoria os seguintes projetos, para análise e emissão de Parecer: 

PROJETO DE LEI Nº 36/2024, que autoriza a abertura de crédito especial no valor de R$ 
7.500,00(sete mil e quinhentos reais), destinados a atender despesas fixadas na lei 
orçamentária para o exercício de 2024. 

PR~iTO DE DEC~~T~LEGISLATIV~ Nº Q~2024 Aprova o Acórdão nº 1171/2023 
eml? o pe(o tribuna e ontas do Est? o do aranl que julgou irregular o objeto da 
Tomada de Contas Extraordinária referente ao exercício financeiro de 2013. 

reiteramos nossas considerações. 
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NOTIFICAÇÃO 

O Presidente da Câmara Municipal de São João do 
Caiuá, Estado do Paraná, Vereador Jonathan Santana Falheuo, no uso de 
suas atribuições legais e, em conformidade ao art. 355-B da Resolução 
n ºS/ 2023 do Regimento Interno da Edilidade, 

NOTIFICA 

o Ilustríssimo Senhor JOSÉ CARLOS DA Sll,VA 
JIIJAIA, ex-Prefeito do Município de São João do Caiuá/PR (gestão 
20 13 / 2016) residente e domiciliado na Rua Dom Pedro ll, nº881, Centro, 
neste Município de São João do Caiuá, Comarca de Alto Paraná, que as 
votações do Projeto de Decreto l>gislarivo nº0l / 2024 que aprova o Acórdão 
n • 1171 / 2023 emitido pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que 
julgou irregular o objeto da Tomada de Contas Extraordínária referente ao 
exercido financeiro de 2013, se darão nos dlaa 13 (tNl&el e 27 [vinte e 
sete ) de maio de 2024, ocasiões cm que poderá execcltar novamente seu 
direito de defesa, se assim o quiser, cm um.a das votaÇões, a escolher. 

São João do Caiuá/PR, cm 09 de maio de 2024. 

JONATHAN SANTANA Aslinacl-0 de forma digital por 
JONATHAN SANTANA 

FALHEIRO:103032179 FALHEIR0:10101211952 

52 Dados:2024.05.0915:29-.33 
-03'00' 

Jonathan Santa.na Falhelro 
Presidente 



Proposição: 

Iniciativa: 

Síntese: 

PODER LEGISLATIVO 

DIRETORIA JURÍDICA 

Projeto de Decreto Legislativo nº0l/2024 

Comissão de Prestação e Tomada de Contas 

Aprova o Acórdão n ° 1171 /2023 emitido pelo Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná, que julgou irregular o objeto da Tomada 
de Contas Extraordinária referente ao exercício financeiro de 
2013. 

Parecer nº47 / 2024 

I . INICIATIVA E MOTIVAÇÃO 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo da lavra 
da Comissão de Prestação e Tomada de Contas da Câmara Municipal de São João do,_,.--;sv 
Caiuá, que aprova o Acõrdão nºll71/2023 emitido pelo Tn1>unal de Contas 
Estado do Paraná, que julgou irregular o objeto da Tomada de Contas Extraordinária 

----, referente ao exercício financeiro de 2013. 

Justifica a Proposta nos segumtes termos: •o 
egrégio Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por meio dos Aoórdãos 598/2022 e 
1171/2023, julgou irregular o objeto da Tomada de Contas Extraordinária relativa ao 
ano de 2013, referente à contratação do assessor jurídico Dr. Aldrey Fabiano Azevedo 
à época, por acumulação do cargo de assessor jurídico do Munidpio de São João do 
Caiuã com o cargo de Vereador no Município de Paranavai, no período de junho/2013 
à maio de 2015; que, esta Comissão, em análise aos citados acórdãos, por maioria de 
votos, entendeu pela pertinência das alegações do Tribunal pelas mesmas razões, e 
que nas defesas apresentadas pelo ex-gestor, seja perante ela ou ao Plenário, não 
restou superada a irregularidade apontada, dando provimento aos mesmos; que, 
confonne Parecer nº 03/2024 - voto em separado, propalado pela maioria dos 
membros desta Comissão, é favorável aos supracitados aoórdãos; ... • 

CÃMARA MUIUCrPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - ESTADO DO PARANÁ 



PODER LEGISLATIVO 

Quanto à iniciativa o Projeto encontra-se regular, 
considerando que, as competências legislativas do Município caracterizam-se pelo 
principio da predominância do interesse local e, especialmente considerando que 
relativamente à apresentação da mesma, elaboração de proposta de aprovação ou 
desaprovação das contas do Executivo, o Decreto Legislativo é o instrumento hàbil e 
regular a formalizar a pretensão do Poder Legislativo Municipal. 

estabelece: 
O art.9° da Lei Orgânica do Município/LOM assim 

• Art.9° É de competenciapriuatiua da Câmara Municipal: 

XX - deliberar sobre assuntos de competência priuatiua e de sua 
economia interna; 

• 

E, ainda, os arts. 23, V; 31; 32, §3°, !; e , 34, §1º, li 
tratam da matéria junto ã mesma Lei. 

Por sua vez, o art.226 do Regimento Interno da 
Edilidade assim estabelece: 

• Art. 226. Projet.o de Decreto Legislativo é a proposição destinada 
a regular matéria que exceda os limites da economia interna da 
Cômara, mas não sujeita à sanção do Prefeito, sendo 
promulgada pelo Presidente. 
Parágrafo único. Constitui matéria de projeto de decreto 
legislativo, entre outras: 
[ - ... 
lJ - apreciação das contas do Município; 

• 

A Comissão de Prestação e Tomada de Contas motiva 
adequadamente sua proposta, cumprindo assim com exigência para sua apreciação 
perante o Plenário da Casa. 

Isso, pois, resta deixar claro que ao administrador 
público só é dado fazer aquilo que a Lei expressamente estabelece e , ainda, 
motivadamente. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - ESTADO DO PARANÁ 
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Importa lembrar que a motivação, ou seja, o principio 
da motivação deve ser extenuado toda vez que decisões administrativas são tomadas 
pelo gestor. MANOEL FRANCO DE OLIVEIRA SOBRINHO, assim nos ensina: 

"( ... ) A motivação, além de traduzir conveniência ou oportunidade, 
principalmente nos atos políticos de governo e discricionários, é 
uma exposição de motivos e causas, predominando na motivação 
valores cognosciveis quanto ã determinação, jitndamentação e 
intuito administrativo ( ... ). A exigência de que o ato tenha 
motivação, quer nos considerandos ou quer na própria 
enunciação, consagra não só o que manda a lei. Resguarda 
também os meios apontados porque fixa os limites juridicos da 
competência administrativa. (Atos administrativos, São Paulo, 
Saraiva, 1980, p. 132- 133). 

O projeto de Decreto Legislativo atende ao obrigatório 
principio administrativo da motivação do ato público. 

D . DA PROPOSTA 

O julgamento exarado pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, por meio do Acórdão 1171/2023, relativo à prestação de contas 
referente ao exercício financeiro de 2013, de responsabilidade do ex-gestor Sr. José \ 
Carlos da Silva Mais, opinou pela irregularidade das contas, argumentando para U, 
isso, que fora constatado o descumprimento das exigências constitucionais e legais, 7 / 

-_ nos termos da fundamentação, com fulcro no " ... pela irregularidade do objeto da )"' 
tomada de contas, conforme Acórdãos nº 598/ 2022 - Primeira Câmara e, n º 
1171/ 2023 do Tribunal Pleno, em decorrência de • ... a acumulação, pelo senhor 
Aldrey Fabiano Azevedo, do cargo em comissão de assessor jurídico do Município com 
a função de vereador do Município de Paranauaí, ocorrida entre os anos de .2013 a 
2015", quando da gestão do ex-Prefeito José Carlos da Silva Maia.• 

Não nos incumbe neste parecer a análise meritória, 
ou seja, apenas deve-se traçar, juridicamente, os procedimentos a serem adotados 
para os trâmites da votação do parecer prévio exarado pelo respectivo Tribunal de 
Contas, pois cabe aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade 
de sua aprovação ou não, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e 
regimentais. 

A priori, cumpre esclarecer que os artigos 355 e segs. 
do Regimento Interno da Cãmara Municipal, dispõem sobre todo o trãmite processual 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÃ - ESTADO DO PARANÁ 
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atinente às prestações e tomada de contas, destacando-se o art.355-C, Vil dispondo 
que incumbe a Comissão de Prestação e Tomada de contas, a conclusão por Decreto 
Legislativo, independentemente da opinião emitida no Acórdão que decidiu a respeito 
pelo Tribunal de Contas do Estado, que é meramente opinativa. 

Registre-se que a Prestação de Contas relativa ao 
exercício financeiro de 2013 foi aprovada pela Câmara Municipal em maio de 2019, 
tendo sido julgada regular com ressalvas pelo TCE/PR, através do Decreto Legislativo 
n º02/ 2019, por maioria de votos. 

Ao passo que, neste momento, reanalisa-se situação 
ocorrida no exerc1cio financeiro de 2013, porém, não abordada pelo TCE/ PR no 
âmbito da respectiva prestação de contas, mas sim, de tom ada de contas 
extraordinária concluída no ano de 2023. 

Pelo que, apôs o encaminhamento do Acórdão 
n º 1171 / 2023 pela Corte de Contas a esta Casa, para apreciação, em anãlise 
preliminar perante a Comissão de Prestação e Tomada de Contas , concluiu-se, agora, 
pela desaprovação das contas do ex-gestor relativa ao exercício de 2013, por meio de 
Decreto Legislativo sob enfoque. 

Isso porque, a fiscalização nos Municípios é exercida 
pelo Poder Legislativo Municipal, através do sistema conhecido como controle 
externo, ou seja, são os Tribunais de Contas Estaduais que analisam e emitem ~:, 
parecer técnico quanto à aprovação ou rejeição das contas. Q' 

I 

Todavia, remetem tal parecer, neste caso Acórdão ã / 
Câmara de Vereadores, a quem incumbe a apreciação e votação da matéria podendo, 
inclusive, votar de forma divergente, ou seja, aprovando quando o parecer do 
Tribunal opina pela rejeição, ou reprovando, quando o Tribunal opina pela 
aprovação, desde que seja observado o quórum de votação, ou seja, por 2 / 3 (dois 
terços) dos membros da Câmara Municipal. 

Tal disposição encontra fundamento na Constituição 
Federal, mais precisamente no art. 31, §§slº e 2°: 

"Art.31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder 
Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas 
de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 
§ 1 ° O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o 
auxílio dos ?iibunais de CQntas dos Estados ou do Município ou 
dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde 
houver. 
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§2° O parecer préuw, emitido pelo órgão competente sobre as 
contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixclrá de 
prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Cámara 
Municipal. " 

No mesmo sentido, as disposições da Lei Orgânica Municipal, 
quando trata da Fiscalização Contábil, Financeira e 
Orçamentária, artigo 29, parágrafo 1°, 2° 3° e 4 •." 

Veja-se: 

Arl.29. A fiscalização contábil, financeira e orçamentária do 
município, será exercida pela Célmara Municipal, mediante 
controle externo, e pelos sistemas de controle interno do 
executivo, instituídos em lei. 

J{2 

§ J º O controle externo da Câmara será exercida com o auxílio do 
Tribunal de Contas do estado ou órgão Estadual, a que for 
atribuída essa incumbência, e compreenderá a apreciação das 
contas do PrefeiUJ e da Mesa da Célmara, o acompanhamento das 
atividades financeiras e orçamentarias do murucipio, o 
desempenha das funções de auditoria financeira e orçamentaria, 
bem como, o julgamento das contas dos administradores e 
demais responsáveis por bens e valores públicos. 
§2º Das contas do Prefeito e da Câmara Municipal prestadas \ 
anualmente, serão julgadas pela Câmara, dentro de 60 J3 
(sessenta) dias após o recebiment.o do parecer prévio do tribunal 
de Contas ou órgãos Estadual a que for atribuída essa 
incumbência, considerando-se, julgadas nos termos das 
conclusões desse parecer, se não houver deliberação dentro 
dessepr=. 
§3° Somente por decisão de dois terços dos membros da Cãmara 
Municipal, deixará de prevalecer o parecer emitido pelo Tribunal 
de Contas do Estado ou órgão Estadual, incumbido dessa 
missão. 
§4º As contas relativas ã aplicação dos recursos transferidos 
pela União Estado, serão prestadas na forma da Legislação 
Federal e estadual vigor, podendo o Município suplementar essas 
contas, sem prejuízo de sua prestação anual de contas. 

Assim, forçoso reconhecer que é a Câmara Municipal 
que detém o poder de julgar politicamente as contas dos Prefeitos Municipais, 
logicamente, tendo-se como norte o parecer prévio exarado pelo TCE/ PR, mas não 
estando adstritos à este, podendo, através de quõrum de 2 / 3 (dois terços) de seus 
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membros, reverter a decisão, que, desta forma, deixará de prevalecer ou mantê-lo, se 
assim entender, através de votação nominal, conforme preconizam o art.90, ili, a, e 
art.92, XI do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

!!: importante ressaltar que o Presidente da Mesa 
Diretora também votarã em projetos de lei com quórum por dois terços. 

Por fim, verifica-se que a proposição precisa ser 
submetida ao crivo da Comissão de Legislação, Justiça e Redação que deve, 
juntamente com os Vereadores da Casa, analisarem a alteração pretendida, e após 
convicta do cumprimento dos pressupostos legais e administrativos pela Proposta, 
encaminhá-la à apreciação pelo Plenário da Casa para que surta os devidos efeitos 
legais. 

Diante do exposto, cumpre esclarecer que os Edis 
possuem inviolabilidade, proteção constitucional, ratione officii, estabelecida na CF 
(art. 29, inciso VIII}, ou seja, são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos no 
exercício do mandato e na circunscrição do Município, e ainda, como amplamente 
debatido, podem, tranquilamente, por decisão de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara, fa7,er com que deixe ou não de prevalecer o Acórdão/ parecer prévio emitido 
pelo Tribunal de Contas do Estado, direito esse juridicamente agasalhado 
constitucionalmente (CF / 1988, art. 31, §2º) e Lei Orgãnica do Município (art.12). 

m. CONCLUSÃO 

Feitas tais considerações sobre a competência e 
iniciativa, é o parecer pela regularidade formal do projeto de Decreto Legislativo em 
decorrência de sua viabilidade técnica, jã que encontra juridicamente apto para 
tramitação nesta Casa de Leis, no que toca à constitucionalidade, juridicidade e boa 
técnica legislativa. 

Éo parecer. 

J 
São João do Cai · -I;'R,~, de 

Andrea D 
Advogada 
OAB/P 4. 

V 

. / 

o 

·o de 2024. 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PARECER 
Proposição: PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 01/2024 

Autoria: INTEGRANTES JOSUÉ BARBOSA DE ANDRADE E JAIANE DE 
JESUS DE SOUZA DA COMISSÃO DE PRESTAÇÃO E TOMADA DE CONTAS 

Síntese: Aprova o Acórdão nº 1171/2023 emitido pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, que julgou irregular o objeto da Tomada 
de Contas Extraordinária referente ao exercício financeiro de 2013 

Conclusão: 

.G,....,o o-. ..... .Joda, rM ,<. • z s Is~ 
~:=i;] .,_,, Jz 1 °' / i:J e G (l') ( M"'--

c:;: 4} ,{, .::o.Q:J\.<,U,\, cbt'. -J<1: 4-{ e 

SALA DAS COMISSÕES 

Em _.,,.}...,-3'--- de ':'.2:no:<a ,,..,, de 2024 

CLAUDIA MOREIRA ARNEIRO - Relatora 
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Ata da Décima Quinta Sessão Ordinária do Quarto Ano da Décima Sexta 
legislatura, Realizada em 13 de Maio de 2024 

Aos treze dias do mês de maio do ano dois mil e vinte e quatro, as 19h30min, no recinto da 
Câmara Municipal de São João do Caiuá, Comarca de Alto Paraná, Estado do Paraná, sob 
a presidência do Vereador JONATHAN SANTANA FALHEIRO, reuniram-se os seguintes 
Vereadores: CLAUDIA MOREIRA ARNEIRO, DENIVALDO BARIVIEIRA PASSOS, 
FRANCISCO MARINHO DE ANDRADE FILHO, GEROLINO IZAURO DIAS, JOSUÉ 
BARBOSA DE ANDRADE, JAIANE DE JESUS DE SOUZA, LUIZ CARLOS DA SILVA e 
ROBSON FERNANDES DA SILVA. Havendo número legal, invocando a proteção de Deus, 
o Senhor Presidente deu por aberto os trabalhos da presente sessão. Inicialmente o Senhor 
Presidente solicitou a Senhora secretária que procedesse a leitura da Ata da Sessão 
Ordinária realizada em 06 de maio de 2024. Procedida ã leitura da referida ata, a mesma 
foi colocada em apreciação do Plenário, sendo aprovada por unanimidade. Na continuidade 
o Senhor Presidente solicitou a Senhora Secretária que procedesse a leitura das matérias 
constantes para o Expediente: Parecer da Comissão de Prestação e Tomada de Contas da 
Câmara Municipal de São João do Caiuá, do Poder Legislativo, datado em 13 de maio de 
2024, referente ás contas do exercício financeiro de 2020. Parecer da Comissão de 
Prestação e Tomada de Contas da Câmara Municipal de São João do Caiuá, do Poder 
Legislativo, datado em 13 de maio de 2024, referente ás contas do exercício financeiro de 
2021 . Ofício nº 9312024, do Poder Executivo, datado em 1 O de maio de 2024, que 
encaminha a resposta ao Ofício 86/2024, fonnalizado pelo ilustre Vereador Francisco 
Marinho de Andrade Filho, que solicita ao Prefeito que detennine ao Procurador do 
Município que recorra de uma decisão unânime proferida pela colenda 5º Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (autos n 0000152-06.2020.8.16.0041). Ofício nº 
94/2024, do Poder Executivo, datado em 10 de maio de 2024, do Projeto de Lei nº 37/2024, 
que autoriza a abertura de crédito suplementar no valor de até R$2.026.110,00 (dois 
milhões, vinte e seis mil e cento e dez reais), e dá outras providências. Ofício nº 119/2024, 
do Poder legislativo, datado em 13 de maio de 2024, solicitar os bons préstimos de Vossa 
Excelência, no sentido de enviar as imagens capturadas pelas câmeras de segurança, 
instaladas no Plenário da Câmara Municipal, em fonnato de áudio e vídeo, referente ao 
período das 11h00 à 11h30min, na data de 13 de maio de 2024. Ofício nº 120/2024, do 
Poder legislativo, datado em 13 de maio de 2024, que encaminha para deliberação o 
seguinte: Projeto de Lei nº 38/2024, regulamenta o trânsito de veículos pesados pelas vias 
urbanas de São João do Caiuá, e dá outras providências. Nada mais havendo para ser lido 
o Senhor Presidente passou a palavra aos Senhores Vereadores que quisessem se 
pronunciar no período do Expediente. Na sequência fez o uso da palavra os Vereadores 
Josué Barbosa de Andrade, Claudia Moreira Arneiro e Francisco Marinho de Andrade Filho. 
Não mais havendo manifestação do Plenário o Senhor Presidente passou os trabalhos para 
a Ordem do Dia. Colocou em 2ª Discussão o PROJETO DE LEI Nº 70/2023, Dispõe sobre 
a política Municipal de incentivo ao empreendedorismo criativo no Município de São João 
do Caiuá Na sequência fez uso da palavra o Vereador Josué Barbosa de Andrade, que 
pediu vista do referido projeto, e o Presidente concede vista e tirou o projeto da pau~: rÍJ 
Colocou em 1• Discussão o PROJETO D O LEGISLATIVO Nº 01/202~-
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Aprova o Acórdão nº 1171/2023 emitido pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 
que julgou irregular o objeto da Tomada de Contas Extraordinária referente ao 
exercício financeiro de 2013. Não havendo manifestação do Plenário, o Senhor 
Presidente colocou em 1ª votação, sendo aprovado por maioria, sendo que os 
Vereadores: Claudia Moreira Arneiro, Denívaldo Barivieira Passos. Francisco 
Marinho de Andrade Filho e Gerolino lzauro Dias votaram contrário ao referido 
projeto. Colocou em 1ª Discussão o PROJETO DE LEI Nº 34/2024, que autoriza a abertura 
de crédito especial no valor R$73.000,00 (setenta e três mil reais), destinados a atender 
despesas fixadas na lei orçamentária para o exercício de 2024. Não havendo manifestação 
do Plenário, o Senhor Presidente colocou em 1 ª votação, sendo aprovado por unanimidade. 
Colocou em 1• Discussão o PROJETO DE LEI Nº 35/2024, que a altera a Lei Municipal nº 
2. 739/2024 dispõe sobre a concessão de subvenções e /ou contribuições a entidades no 
decorrer do exercício financeiro para 2024. Não havendo manifestação do Plenário, o 
Senhor Presidente colocou em 1ª votação, sendo aprovado por unanimidade. Coloco em 
1ª Discussão o PROJETO DE LEI Nº 36/2024, que autoriza a abertura de crédito especial 
no valor de R$ 7.500,00(sete mil e quinhentos reais), destinados a atender despesas 
fixadas na lei orçamentária para o exercício de 2024. Não havendo manifestação do 
Plenário, o Senhor Presidente colocou em 1ª votação, sendo aprovado por unanimidade. 
Nada mais havendo para a Ordem do Dia, o Senhor Presidente passou os trabalhos para 
o período de Explicação Pessoal. Na sequência fez o uso da palavra o Vereador Francisco 
Marinho de Andrade Filho explicando sobre, situação financeira do município de São João 
do Caiuá. Na sequência fez o uso da palavra o Vereador Josué Barbosa de Andrade que 
respondeu os vereadores Francisco Marinho de Andrade Filho e Denivaldo Barivieira 
Passos, ex-prefeito mentindo no Plenário. Na sequência fez o uso da palavra o Vereador 
Denivaldo Barivieira Passos explicando sobre, asfalto e carretas de usina trafegando no 
centro da cidade. A integra desta sessão está disponível no link 
(https://www.youtube.com/watch?v=ura0M80wllw). Como mais nenhum dos Senhores 
Vereadores desejavam fazer uso da palavra o Senhor Presidente deu por encerrado os 
trabalhos da presente sessão. Do que para constar lavrou.se a presente ata, que depois de 
lida e achada conforme, vai assinada por mim Secretária e pelo Senhor Presidente. 

CLAUDIA MOREIRA ARNEIRO 
1ª Secretária 

~w ~j.,JAFALHBRO 
Presidente 
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Ata da Décima Sétima Sessão Ordinária do Quarto Ano da Décima Sexta 
Legislatura, Realizada em 27 de Maio de 2024 

Aos vinte e sete dias do mês de maio do ano dois mil e vinte e quatro, as 19h30min, no 
recinto da Câmara Municipal de São João do Caiuá, Comarca de Alto Paraná, Estado do 
Paraná, sob a presidência do Vereador JONATHAN SANTANA FALHEIRO, reuniram-se 
os seguintes Vereadores: CLAUOIA MOREIRA ARNEIRO, OENIVALOO BARIVIEIRA 
PASSOS, FRANCISCO MARINHO OE ANDRADE FILHO, GEROLINO IZAURO DIAS, 
JOSUÉ BARBOSA OE ANDRADE, JAIANE OE JESUS OE SOUZA, LUIZ CARLOS DA 
SILVA e ROBSON FERNANDES DA SILVA. Havendo número legal, invocando a proteção 
de Deus, o Senhor Presidente deu por aberto os trabalhos da presente sessão. Inicialmente 
o Senhor Presidente solicitou a Senhora secretária que procedesse a leitura da Ata da 
Sessão Ordinária realizada em 20 de maio de 2024. Procedida à leitura da referida ata, a 
mesma foi colocada em apreciação do Plenário, sendo aprovada por unanimidade. Na 
continuidade o Senhor Presidente solicitou a Senhora Secretária que procedesse a leitura 
das matérias constantes para o Expediente: Resposta de notificação, do Poder Executivo, 
datado em 24 de maio de 2024, referente ao Contrato nº 15/2022 e Tomada de Preços nº 
10/2022, Constatação de infiltrações na obra do Hospital Municipal Nossa Senhora 
Aparecida. O Vereador Francisco Marinho de Andrade Filho, no uso de suas atribuições 
legais submete à apreciação Plenária a seguinte preposição: Requerimento nº 21/2024, do 
Poder Legislativo, datado em 27 de maio de 2024, requer que seja fornecido informações 
detalhadas sobre o saldo financeiro atual de todas as contas, relatórios das receitas e 
despesas do Município de São João do Caiuá, na gestão atual. Oficio nº 128/2024, da Mesa 
Diretora da Câmara Municipal, datado em 27 de maio de 2024, que encaminha para 
deliberação do Plenário as seguintes preposições: Emenda à Lei Orgânica Nº 01/2024, 
Alteram os arts. go, 31 , 34 e acrescenta art.34-A à Lei Orgânica Municipal de São João do 
Caiuá, Estado do Paraná. Projeto de Resolução nº 03/2024, Altera os arts. 90 e 222 do 
Regimento interno da Câmara Municipal de São João do Caiuá - Resolução nº002/2010. A 
Mesa Diretora da Câmara Municipal de São João do Caiuá - Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, submete ao conhecimento do Plenário o seguinte: Decreto nº 
25/2024, designa servidores para realização do tratamento de dados pessoais, e para o 
canal de comunicação entre a controladora. operador, titulares e autoridade nacional de 
proteção de dados (APND) do tratamento de dados pessoais em nome da Câmara 
Municipal de São João do Cauiá. Edital de Convocação, do Poder Executivo, datado e 27 
de maio de 2024, que convidam os habitantes do município para participarem da Audiência 
Pública, a ser realizada no dia 13 de maio de 2024, com inicio: âs 10:00 horas, no recinto 
da Câmara Municipal, para avaliação e discussão dos resultados alcançados e 
cumprimentos das metas fiscais relativamente ao Primeiro Quadrimestre de 2024. Ofício 
nº 71/2024, do Ministério Público do Estado do Paraná, datado em 27 de maio de 2024, 
que informa os nobres Edis, que a partir de 27 de maio de 2024, assumi como promotor de 
Justiça Titular a Promotoria de Justiça da Comarca de Alto Paraná. Oficio nº 102/2024, do 
Poder Executivo, datado em 27 de maio de 2024, que encaminha para deliberação o 
seguinte: Projeto de Lei nº 40/2024, que dispõe sobre o pagamento de multas decorrentes 
de infrações de trânsito cometidas por cond~r~eiculos do serviço público municipal,; 
e dá outras providências. Ofício nº 103/~ Poder Executivo, datado em 27 de maio 
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de 2024, que solicita a utilização do Plenário da Câmara Municipal de Vereadores, para a 
realização da Audiência Pública, com inicio previsto para as 10:00 horas do dia 31 de maio 
de 2024, com a finalidade de discutir os resultados alcançados e cumprimento das metas 
fiscais referente ao Primeiro Quadrimestre de 2024. Oficio nº 104/2024, do Poder 
Executivo, datado em 27 de maio de 2024, que encaminha para deliberação o seguinte: 
Projeto de Lei 41/2024, Dispõe sobre autorização para abertura de Crédito Adicional 
suplementar no valor de até R$161.226, 13 (cento e sessenta e um mil duzentos e vinte e 
seis reais e treze centavos) na lOA/2024, e dá outras providências. Oficio nº 859/2024, do 
Senado Federal Gabinete do Senador Flávio Arns, datado em 22 de maio de 2024, que 
informa a liberação de recursos de emenda de bancada ao Orçamento Geral da União de 
2024, financiado pelo Ministério da Educação por meio do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE. A Vereadora a Claudia Moreira Ameiro, no uso de 
suas atribuições legais, submete á apreciação do Plenário as seguintes preposições: 
Projeto de lei Nº 42/2024, Cria o Programa de Incentivo à Contratação de Estagiários no 
Município de São João do Caiuá, denominado "Meu Primeiro Estágio", e dá outras 
providências, do Poder legislativo, datado em 24 de maio de 2024. Projeto de lei Nº 
43/2024, Disciplina diretrizes para implantação do "Junho Violeta• no Âmbito do Município 
de São João do Caiuá - Estado do Paraná, do Poder Legislativo, datado em 24 de maio de 
2024. Nada mais havendo para ser lido o Senhor Presidente passou a palavra aos 
Senhores Vereadores que quisessem se pronunciar no periodo do Expediente. Na 
sequência fez o uso da palavra o Vereador JOSUÉ BARBOSA DE ANDRADE, explicando 
sobre à resposta da notificação concernente ao Contrato nº 15/2022 e à Tomada de Preços 
nº 10/2022. Informou que, ao receber a reclamação sobre infiltrações no hospital, procurei 
imediatamente o engenheiro responsável para que notificasse a empresa encarregada pela 
obra, uma vez que está ainda não havia sido entregue. Em resposta à notificação, a 
empresa manifestou-se prontamente, comprometendo-se a solucionar o problema 
identificado. Na sequência fez o uso da palavra a Vereadora CLAUDIA MOREIRA 
ARNEIRO explicando sobre à resposta da notificação concernente ao Contrato nº 15/2022 
e à Tomada de Preços nº 10/2022, informou ainda, que o problema de infiltrações no 
hospital não é inédito, tendo sido objeto de comentários e preocupações anteriores. 
Ressalto que essa questão já deveria ter sido resolvida. Ademais, ao questionarmos a 
pessoa responsável pela obra sobre a frequência das visitas do engenheiro encarregado, 
recebemos a informação de que ninguém o conhecia, o que é preocupante, considerando 
que o hospital já deveria estar em pleno funcionamento. Na sequência fez o uso da palavra 
o Vereador FRANCISCO MARINHO DE ANDRADE FILHO, explicando sobre à resposta 
da notificação concernente ao Contrato nº 15/2022 e à Tomada de Preços nº 10/2022, 
informou que foi o primeiro a chegar ao hospital para fiscalizar as condições da obra. 
Posteriormente, os Vereadores Cláudia Moreira Arneiro, Denivaldo Barivieira Passos, 
Josué Barbosa de Andrade e Jonathan Santana Falheiro também compareceram. Foi 
gratificante ver os cinco Vereadores atuando juntos na fiscalização do hospital, com o 
objetivo de resolver o problema, pois o dinheiro público deve ser respeitado, e é papel do 
Vereador cobrar a devida prestação de contas. Acredito que, com essa atuação conjunta, 
a empresa responsável tomará as medida~as para solucionar o problema. Em f} 
relação à pavimentação asfáltica na Rua~do _Marassi, a situação é semelhante. É rY 
importante que seja formado uma comissão de Vereadores para inspecionar o loca'/,,. 



CÂMARA MUNICIPAL SÃO JOÃO DO CAIUÁ J t, 
~.;;..;____,~ 

-- 7 A IR 7 ._ _ _. _ _,. __ _._ .. __ .......,..., 
.,... nn d 1 1 

capa,.7•- --,-..Nc.lllA- ...... aa j rdbi O ~- wM 

identificar onde está o erro e notificar a empresa responsável, uma vez que está ainda não 
foi notificada. Não deve ser apenas um Vereador a realizar esta tarefa, mas sim todos os 
nove, pois estamos aqui para garantir a correta aplicação dos recursos públicos. A empresa 
jâ se manifestou e esperamos que cumpra o prometido. Na sequência fez o uso da palavra 
o Vereador DENIVALDO BARIVIEIRA PASSOS, explicando sobre à resposta da 
notificação concernente ao Contrato nº 15/2022 e à Tomada de Preços nº 10/2022, 
manifestou sua discordância em um ponto especifico, se não tivéssemos ido ao local em 
24 de maio de 2024, é provável que ninguém teria comparecido. Inicialmente, ele o 
Vereador Francisco Marinho de Andrade Filho e Cláudia Moreira Arneiro estivemos 
presentes, e, posteriormente, outras pessoas foram chegando aos poucos. Eles 
compareceram porque fomos os primeiros a estar lã. Nosso papel como Vereadores é 
exatamente este: verificar onde estão ocorrendo as denúncias, por isso, nossa presença 
foi de grande importância. Não mais havendo manifestação do Plenário o Senhor 
Presidente passou os trabalhos para a Ordem do Dia. Colocou em 2ª Discussão o 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 01/2024, Aprova o Acórdão nº 1171/2023 
emitido pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que julgou irregular o objeto 
da Tomada de Contas Extraordinária referente ao exercício financeiro de 2013. Não 
havendo manifestação do Plenário, o Senhor Presidente colocou em 2ª votação, 
sendo aprovado por maioria, sendo que os Vereadores: Claudia Moreira Arneiro, 
Denivaldo Barivieira Passos, Francisco Marinho de Andrade Filho e Gerolino lzauro 
Dias votaram contrário ao referido projeto. Colocou em 2ª Discussão o PROJETO DE 
LEI Nº 34/2024, que autoriza a abertura de crédito especial no valor R$73.000,00 (setenta 
e três mil reais), destinados a atender despesas fixadas na lei orçamentária para o exercido 
de 2024. Não havendo manifestação do Plenário, o Senhor Presidente colocou em 2ª 
votação, sendo aprovado por unanimidade. Colocou em 2ª Discussão o PROJETO DE LEI 
Nº 3512024, que a altera a Lei Municipal nº 2.739/2024 dispõe sobre a concessão de 
subvenções e /ou contribuições a entidades no decorrer do exercício financeiro para 2024. 
Não havendo manifestação do Plenário, o Senhor Presidente colocou em 2ª votação, sendo 
aprovado por unanimidade. Colocou em 2ª Discussão o PROJETO DE LEI Nº 36/2024, que 
autoriza a abertura de crédito especial no valor de R$ 7 .500,00(sete mil e quinhentos reais), 
destinados a atender despesas fixadas na lei orçamentária para o exercido de 2024. Não 
havendo manifestação do Plenârio, o Senhor Presidente colocou em 2ª votação, sendo 
aprovado por unanimidade. Colocou em 1ª Discussão o PROJETO DE LEI Nº 37/2024, que 
autoriza a abertura de crédito suplementar no valor de até R$2.026.110,00 (dois milhões, 
vinte e seis mil e cento e dez reais) e dá outras providências. Não havendo manifestação 
do Plenârio, o Senhor Presidente colocou em 1ª votação, sendo aprovado por unanimidade. 
Colocou em 1ª Discussão o PROJETO DE LEI Nº 39/2024, autoriza o repasse financeiro 
das diferenças do piso da enfermagem no valor de R$31 .969,44 (trinta e um mil novecentos 
e sessenta e nove reais e quarenta e quatro centavos), pelo município de São João do 
Caiuâ, e dá outras providências. Não havendo manifestação do Plenário, o Senhor 
Presidente colocou em 1ª votação, sendo aprovado por unanimidade. Nada mais havendo 
para a Ordem do Dia, o Senhor Presidente passou os trabalhos para o período de 
Explicação Pessoal. Na sequência fez o uso da palavra o Vereador Denivaldo Barivieira 
Passos explicando sobre o fluxo de caminhões pe . ntro da cidade. Na sequência 
fez o uso da palavra o Vereador Francisco de Andrade Filho explicando sobre, .Jii 
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fiscalização das obras públicas. Na sequência fez o uso da palavra o Vereador Luiz Carlos 
da Silva explicando sobre, rede social, sentimento a familia da Vanderlene, população e 
Deputado Romanelli. Na sequência fez o uso da palavra o Vereador Josué Barbosa de 
Andrade que respondeu o Vereador Denivaldo Barivieira Passos acerca das carretas da 
usina, pagamento médico e vazamento no telhado do Hospital Municipal. Na sequência fez 
o uso da palavra o Vereador/Presidente Jonathan Santana Falheiro explicando sobre a 
Câmara Municipal. trabalho do Vereador na Marcha em defesa dos municípios e crianças 
que vão iniciar o parlamento jovem. Na sequência fez o uso da palavra a Vereadora Claudia 
Moreira Ameiro, explicando sobre o programa do Parlamento Jovem, hospital, empresas 
que pagam os médicos e capela mortuária - emenda impositiva. A integra desta sessão 
está disponível no link (https://www.youtube.com/watch?v=6KA9QUyzUqO). Como mais 
nenhum dos Senhores Vereadores desejavam fazer uso da palavra o Senhor Presidente 
deu por encerrado os trabalhos da presente sessão. Do que para constar lavrou-se a 
presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai assinada por mim Secretária e 
pelo Senhor Presidente. 

CLAUOIA MO~ ff.EIRO 
1ª Secretária 

JON 
Presidente 
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JONATHAN SANTANA FALBEIRO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
JOÃO DO CAIUÁ-ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, E EM CONFORMIDADE COM ART. 226 00 REGIMENTO INTERNO 
DESTA CASA DE LEIS, PROMULGA O SEGUINTE: 

;; it 5 , ,.-~1. "JO,. ! .,- L'' i ;\._• \~ DECRETO LEGISLATIVO N" 03/2024 
V..9.2.!.~.9.. .. Zlf u:B{ ... -:... ..... -n 

eM: •. ?..8. ..... J ... !?.S ...... 1 .. "?P.?!.I.. 
Aprova o Ac6rdi.o n º ll71/ 2023 emitido pelo 
Tribunal de Contu do Eetado do Paraná, que 
julgou irrecuJar o objeto da Tomada de Contu 
Extraordl.niria referente ao exercicio ftnanceiro 
de 2013. 

Art. 1° Fica aprovado o Ac6rdio 11º1171/ :20:23 emitido pelo Tribunal de Contu 
do Estado do Paraná, que julgou irresu]ar o objeto da Tomada de Conta. Exuaord.lnária 

referente ao ._rcicio ftn&Aceiro de 2013, sob reaponsabilidadc do ex-Prefeito Municipal 
Sr. José Carlos da Silva Maia. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra cm vigor na data de sua publicação. 

Sala das Reuniões, em 28 de maio de 2024. 

JONATHAN SANTANA Asslnado.i.,..,...,....,.., 
FALHEIRO:1030321795 
2 Dada,, 2024.os.lS I0:fü)9 -03'00' 

Jonathall Santana Falheiro 
Presidente 

SAO JOAO DO CAJUA AsslNdo d, f...,.. dlgit,J por SAO 
CAMAAA JO-'O OOCIJUACAMAAA 
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